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IMPLANTAR. 

QUALIFICAR. 

EVOLUIR. 

Banco Mercantil S.A. 

O Banco que dá valor a você. 

Admlnl1traçio • Sul: 
Alameda Santos. 880. Jardim Paulista. CEP 01418. SAo Paulo. SP 
Tel. (011) 289.4666. Fax (011) 289.4001. Telex (1 t) 33708 
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Rua do Imperador O. Pedro li, 307. Santo Antônio. CEP 50.D10, Recile, PE 
Tel. (081) 224.3466 -.Fax (081) 424.1009. Telex (81) 2424/8801 

MERCANTIL+) · 

Acompanhando as tendências do mercado. Perse­ 

guindo qualidade e produtividade. É assim que o 

Mercantil tem conquistado seu crescimento. Fun­ 

dado em 1970, o banco expandiu-se numa re­ 

de supra-regional, implantando agências nos 

principais centros financeiros do país. Uma 

prova de trabalho bem estruturado. Uma 

evolução direcionada pelo claro objeti­ 

vo de situá-lo, solidamente, entre as 

mais importantes instituições finan­ 

ceiras do país. 

Ocupar espaços. 
Consolidar parcerias. 

perseguir qualidade e 
produtividade. 

Evoluir. Solidamente. 
Conquistar novos mercados. 

Valorizar, mais que tudo, o cliente. 
Ser um banco contemporâneo. 

Admistração Sul do Banco Mercantil, em São Paulo 



R 
ossos leitores sabem que 
desde o começo de 1994 

estamos comemorando os 
vinte anos de cadernos 

do terceiro mundo, que se 
cumprem em setembro deste ano. 
A proximidade do nosso vigésimo 
aniversário nos levou a criar uma 
nova seção, "Grandes Reportagens", 
onde estamos republicando os 
principais artigos desse período. 
Por isso, almejamos que os leitores 
mais conscientes conheçam melhor 
a trajetória de nossa publicação e 
os mais antigos avaliem, à luz das 
novas realidades, a cobertura que 
demos a fatos que marcaram estas 
duas décadas. 
Mas a data não pode ser 
comeromorada só olhando o 
passado. Pretendemos projetar 
nosso trabalho para o futuro, 
levando em consideração as 
mudanças produzidas nestas duas 
décadas e as novas expectativas de 
nossos leitores. Assim, queremos 
estabelecer um "diálogo" com nosso 
público para conhecer sua opinião 
sobre a revista, suas diferentes 
seções, o tratamento dos temas, a 
diagramação etc. 
O questionário que publicamos a 
seguir é uma tentativa de 
estabelecer com nossos leitores 
uma relação mais direta. Desde já, 
agradecemos o tempo que 
dedicarem a respondê-lo. 

As respostas devem ser dirigidas a: 

Editora Terceiro Mundo Ltda. 
Rua da Glória, 122 - Gr. 105-106 

Glória - 20241-180 
Rfo de Janeiro - Brasil 

, _:;,r. .  - - - - - - - - - - - - - - - - - - - --,  
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1. Que seções você considera mais interessantes? 
( ) �érica Latina ( ) Minorias 
( ) 4frica ( ) Drogas 
( ) Asia ( ) População 
( ) Oriente Médio ( ) Mulher 
( ) Economia ( ) Outros 

2. Quais seções lhe parecem menos interessantes? 

3. Interessa que incluamos outras regiões? 
( )  Sim ( )  Não 

Quais? · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · ·  

4. Gostaria que tratássemos de outros temas? 
( )  Sim ( )  Não 
Quais? . 

5. Você considera bom o tamanho dos artigos? 
( )  Sim ( )Não 
Explique por que: . 

6. O que você acha de nossas capas? 
( ) Boas ( ) Ruins 
( ) Regulares 

7. Alguma em particular chamou a sua atenção? 
( )  Sim ( )  Não 
Lembra qual foi o número da revista? . 

8. Você considera adequado o nome da revista? 
( )  Sim ( )  Não 
Por quê? · · ,  

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  ·  .  

9. O que você acha da apresentação visual dos temas? 
( ) Boa ( ) Regular ( ) Ruim 

10. Qual a sua opinião sobre o Suplemento? 
( ) Bom ( ) Regular ( ) Ruim 

11. Tem algum outro comentário ou sugestão sobre nosso trabalho? 

Nome . 
Ocupação Idade . 
Endereço . 
Cidade . 
Estado CEP . 

1 

1 

_ l - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  �  _J  

Editora Terceiro Mundo Ltda. 
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DESTRÓIER 
Douglas Aeeman 
Narrativa sobre a Segunda Guerra Mundial, com feitos 
heróicos de homens que, mesmo levados ao extremo de 
sua resistência a bordo de navios precários, enfrentando 
poderio superior, conseguem se manter fiéis a seus prin­ 
cípios pessoais. 
351 pp 
cód. 360 
A$15,00 

DO MUNDO DA LEITURA PARA A LEITURA 
DO MUNDO 
Marisa Lajolo 
Dirigido a professores, historiadores, educadores e escri­ 
tores, o livro aborda valores e funções atribuídos à litera­ 
tura infanto-juvenil na escola. Na segunda parte, análises 
sobre textos llterários. 
109 pp oód. 359 
A$8,00 

Assinatura do comprador 

.Cidade. 
.Tel . .  

NO TEMPO DE VARGAS 
Francisco Antonio Doria 
Memórias, reflexões e documentos sobre os dois governos 
de Getúlio Vargas. Análise dos usos e métodos que carac­ 
terizam o periodo e os grandes acontecimentos daquele 
momento fundamental da história brasileira 
170pp 
cód.356 
A$12,80 

GEOMORFOLOGIA: UMAA TUALIZAÇÃO DE BASES E 
CONCEITOS 
Organizado por Antonio José Teixeira Guerra e Sandra 
Baptista da Cunha 
Ciência geomorfológica, hidrologia e erosão nas encostas. 
Indicado para quem deseja compreender melhor os pro­ 
cessos geomorfológicos na superfície terrestre, e o papel 
do homem como acelerador deles. 
458 pp 
cód.354 
A$25,00 

ACEITAMOS TODOS OS CARTÕES OE CRÊOITO 

Nome . . .  

Endereço 
Bairro . 

Estado CEP. . . . . . . . 
Profi�ão . 
Assinale a forma de pagamento do(s) seu(s) pedido(s). 
( ) Cheque(s) nominalfis) em anexo à Editora Terceiro Mundo Ltda 
( ) Vale Postal -Agência Lapa ( ) Assinante ( ) Não-assinante 
( ) Pagarei por Reembolso Postal 
( ) Autorizo débito no meu cartão . . . . . . . . . . . . . 

Que tem validade até / No valor de CR$ 
Cartão NP 

Data: ./ ./ . 

CIDADANIA E COMPETITIVIDADE 
Guiomar Namo de Mello 

Discussão sobre temas relativos ao 
sistema escolar, sob a ótica da gestão 
da escola e da prática da sala de aula, 
apoiando-se em trabalhos da autora 
apresentados na USP entre 1991 e 
1993 ,  e  no seminário da Unes­ 
co/OREALC em 1992. 
195 PP 
cód.358 
R$ 11,50 

SOCIALISMO 
Émiie Durkheim e Max Weber 
Organizado por Luis Carlos Fridman 
Dois grandes autores clássicos da so­ 
ciologia discorrem sobre o futuro e a 
possibilidade da justiça social plena. 
São ensaios e conferências inéditas 
em português, com análise às vezes 
até profética 
128 PP E 344 R$ 11 ,50 
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PENSAR PELO AVESSO 
Benjamin Cariai 
O economista francês analisa. no livro 
o modelo de administração e geren­ 
ciamento adotado nas empresas do 
Japão, levando em conta a própria 
mentalidade japonesa, determinante 
para as relações de trabalho existen­ 
tes no país. Cariai mostra quais os 
aspectos da experiência japonesa 
que poderiam ser transferidos ou 
não para o Brasil, no qual esteve di­ 
versas vezes. 
209pp 
400 
R$14,80 

SHORTCUTS­ 
CENAS DA VIDA 
Raymond Carver 
Com prefácio do cineasta Robert 
Altman, responsável pela versão ci­ 
nematográfica do livro, esta obra 
reúne pequenos  contos sobre 
gente comum. Sua grande quali­ 
dade é dar emoção e sigriificado a 
fatos aparentemente destituídos 
de grandeza 
179 pp 
E 348 R$12 , 14 

CUBA CHEGA LÁ! 
Jurema Finamour 
O livro fala sobre as descobertas, in­ 
venções, realizações científicas, 
tratamentos e curas de várias enfer­ 
midades. Em meio a mais de 30 anos 
de bloqueio económico que asfixiou a 
economia cubana, o país sobrevive 
graças aos esforços do povo e do go­ 
verno e à solidariedade internacional. 
406pp 
E349 
R$10,00 

Bolívar, José Martí e outros 
são tratados de forma criati­ 
va e original. 182 pp 
cód. 353 R$13,00 

QUALQUER 
FERRO VELHO 
Anthony Burgess 
Um grupo heterogêneo de 
personagens leva o leitor a 
viajar através da história do 
século. Num mundo em mu­ 
tação, eles deslocam-se no 

espaço e no tempo ao sabor 
dos conflitos na Europa e no 
Oriente Médio, e assistem à 
criação do Estado de Israel 
e de Gales independente, 
libertada do jugo saxão. 
368 pp cód. 350 R$ 23,80 

COLAPSO DA CIÊNCIA E 
TECNOLOGIA NO 
BRASIL 
Organzado por Ana Maria 
Fernandes e Femarda Sobral 
Um convite à reflexão sobre 
os impasses e limltes deste 
setor da vida nacional, atra­ 
vés de textos de Benício 
Viera Schmidt, Brasilmar 
Nunes, Ivan Rocha, Miche­ 
langelo Trigueiro e Ronaldo 
Conde Aguiar 
152 pp E 341 R$10,00 

VISÕES DO GOl.PE DE 1964 
Maria Ceina D'Arai..jo, Gláooo 
AD. Soares 

e Celso Ca5tro 

O livro reúne depoimentos 
de milltares que vieram a 
ocupar posições de relevo 
no sistema de informações 
criado a partir de 1964. A 
obra nos faz rever páginas 
da história recente do país, 
desde a renúncia de Jânio 
Quadros em 1961 até a pos­ 
se de Costa e Silva, em 67 
256 PP E 346 R$15,00 

POLÍTICA BRASILEIRA DE 1945 A 
1990-UMAVISÃO NACIONALISTA 
Oswaldo Lima Filho 

Uma visão aprofundada dos princi­ 
pais temas que estiveram em 
discussão nas últimas décadas no 
Brasil, sempre com a perspectiva de 
identificar, analisar e defender o real 
interesse nacional 

324 PP 
E-340 R$18,70 

CONDOMINIO 
DO DIABO 
AlbaZaluar 
O livro reúne ensaios publi­ 
cados sobre dois aspectos 
destacados pela arrtropólo­ 
ga em suas pesquisas: o 
efeito devastador do crime 
organizado sobre os jovens 
da periferia urbana e a inca­ 
pacidade do Estado de atin­ 
gir os processos de conver­ 
são destes jovens à carreira 
criminosa O livro tenta des­ 
montar a máquina destes 
'circuos infernais', para irem 
busca de uma sociedade de 
paz, justiça e liberdade. 
278 pp cód. E-351 
R$24,50 

ALMANAQUE 
BRASIL 1993/94 
Editora Terceiro Mun­ 
doAvan Alves 
Publicação voltada para a 
discussão de um projeto 
nacional. 
Formação da nacionalidade 

. brasileira, conjuntura atual, 
povo e instituições, ativida­ 
des produtivas, roteiro da ci­ 
dadania e suporte estatísti­ 
co com 60 quadro e tabelas 
atualizadas. Complementa 
o Guia do Terceiro Mundo, 
cuja nova edição está sen- 
do preparada 327pp 
E 318 R$ 19,00 

A SAGRAÇÃp DA LIJ:IER· 
DADE-HEROIS E MARTI­ 
RES DA AMÉRICA 
LATINA 
Vários autores 
Trabalhos apresentados 
em seminário que juntou 
historiadores e ensaístas la­ 
tino-americanos no Rio, em 
comemoração dos 200 
anos de Tiradentes. Simón 

RETRATOS E FATOS DA 
HISTÓRIA RECENTE 
Carlos Castello Branco 
O famoso jornalista traça os perfis 
de várias pessoas que ajudaram 
a construir a História recente bra­ 
sileira, desde os presidentes João 
Goulart (Jango) e Jânio Quadros 
até Itamar Franco 

205 PP 
E338 
R$14,70 

BECO DAS GARRAFAS - 
UMA LEMBRANÇA 
Marcello Cerqueira 
Com narração leve, o roman­ 
ce desiila personagens que 
rabitaram um certo quartei­ 
rão da Copacabana dos aros 
60, onde nasceu a bossa­ 
nova e onde marginais, boê­ 
mios, trabalhadores, em­ 
presários e prostitutas con­ 
viviam pacificamente. 198 
PP cód. 357 R$14,00 

MÃES DE ACARI - UMA 
HISTÓRIA DE LUTA CON­ 
TRA A IMPUNIDADE 
Carlos Nobre 
A tragédia do desapareci­ 
merto de 1 1  pessoas, se­ 
qüestradas e mortas na Bai­ 
xada Fll.minense em 1990. A 
peregrinação das mães das 

vítimas em busca de justiça 
172pp 
E337 
R$12,00 

ATENÇÃO: Se, por motivo de Insuficiência de estoque, faltar algum livro de seu pedido, 
a entrega será feita parcialmente e completada posteriormente. 

A CONSTITUIÇÃO NA HISTÓRIA­ 
ORIGEM E REFORMA 
Marcello Cerqueira · 
O autor examina as constituições de 
diversos países, desde a época da 
Revolução Francesa até nossos dias. 
Com uma visão erudita e corajosa da 
história, mostra os choques políticos 
que se escondem debaixo da redação 
das leis, desnudando o real funciona­ 
mento do poder 
439 pp 

E 347 R$ 36,30 
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ESPAÇO DE REFLEXÃO SOBRE TEMAS ALTERNATIVOS 

, 

O ABORTO NA AMERICA LATINA 

Aumenta número de mortes de mulheres 
latino-americanas causadas por aborto 

Página 2 
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20 anos de 

relações 
Página 8 

MULHER 

A luta contra 
a opressão 

Página 10 
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Foto: Ma,cus Sanches 

Patrícia Costa 

Num momento em que o 
mundo todo discute o pro­ 
blema da superpopulação, 
temas como direi tos repro­ 

dutivos, controle de natalidade e pla­ 
nejamento familiar cada vez mais fa­ 
zem parte de pautas governamentais e 
não-governamentais. A prova disso foi a 
Conferência das Nações Unidas sobre 
População e Desenvolvimento, ocorrida 
no mês passado, no Cairo, que reuniu 20 
mil delegados de 182 países. 

Um dos assuntos mais polêmicos 
do encontro foi a legalização do aborto, 
que tem ferrenhos defensores e violen- 

178-terceiro mundo/ suplemento 

SAÚDE 

tos atacantes não só no Brasil, mas em 
várias nações do mundo. 

O documento final da conferência 
- Declaração do Cairo -, Programa de 

Ação sobre política populacional para 
os próximos 20 anos, é, segundo os 
participantes, um sinal dos novos 
tempos, pois abandonou-se a postura 
mecanicista de controle populacional, 
que vinha sendo aplicada até então, e 
adotou-se uma política desenvolvi­ 
mentista que leva em consideração a 
educação para todos, principalmente 
para as mulheres, e o direito indivi­ 
dual das pessoas de decidirem o tama­ 
nho de suas famílias, aliando a isso a 
redução da mortalidade infantil e o 

acesso direto ao planejamento fami­ 
liar e a serviços de saúde reprodutiva. 

O Brasil apoiou integralmente o 
documento. No texto, o aborto como 
método de planejamento familiar é 
condenado, mas foi reconhecido como 
uma importante questão de saúde pú­ 
blica, o que significa que os países onde 
ele é ilegal devem parar de ignorá-lo e 
tratá-lo com a devida atenção. 

Para as mulheres, o documento 
abre um precedente na História, 
pois equipara os direitos reproduti­ 
vos da mulher aos direitos huma­ 
nos e defende a valorização econô­ 
mica e social das mulheres, através 
da educação ,  como sendo a chave 

Mesmo ilegal, 0 aborto é praticado 
em todo o mundo, sendo um dos 

temas mais polêmicos da 
atualidade em relação aos direitos 

reprodutivos da mulher 



para a estabilização do crescimento 
populacional. 

Em documento de mais de 100 pá­ 
ginas, os países se comprometeram a 
investir US$ 1 7 bilhões por ano em 
planejamento familiar até o final da 
década, sendo que 1/3 dessa quantia 
virá dos países industrializados. 

O Vaticano, numa decisão históri­ 
ca, aderiu parcialmente ao consenso 
para a aprovação do Programa de 
Ação com reservas sobre os capítulos 
sete - que trata dos direitos reprodu­ 
tivos - e oito - que fala do aborto. Nos 
encontros anteriores - Bucareste em 
1974 e México em 84-, o estado papal 
não aderiu aos documentos. Além do 
Vaticano, a Argentina, República Do­ 
minicana, Honduras, El Salvador, 
Malta, Equador, Paraguai, Nicarágua 
e Guatemala fizeram ressalvas ao do­ 
cumento. Dos países islâmicos, fize­ 
ram reservas Irá, Líbia, Argélia e Iê­ 

men. Alguns foram claramente contra 
o uso de preservativos mesmo para a 
prevenção da Aids e outras doenças 
sexualmente transmissíveis. 

Os países muçulmanos consegui­ 
ram inserir no texto uma cláusula que 
defende a implementação do progra­ 
ma de acordo com as várias religiões, 
valores éticos e culturais de cada país, 
numa tentativa de evitar que o ociden­ 
te imponha seus valores, costumes e 
políticas ao resto do mundo. 

Polêmica - O aborto, ou melhor, 
a sua legalização, foi o tema mais di­ 
fícil de ser discutido na conferência. 
Na verdade, o grupos que defendem o 
aborto estão divididos em três verten­ 
tes: os que reivindicam sua despenali­ 
zação, isto é, que continue a ser proi­ 
bido, mas sem punição; os que buscam 
a_ descriminalização irrestrita, até os 
três meses de gravidez, isto é, que seja 
retirado do Código Penal como um cri­ 
me; e, finalmente, aqueles que lutam 
pela sua completa legalização. 

No Brasil, a polêmica do aborto 
existe desde os anos 40, quando foi 
aprovada uma legislação que determi­ 
nou que esta prática é crime e deve ser 
punida com até quatro anos de prisão, 
salvo em casos de estupro e gravidez 
de alto risco. 

De lá para cá, porém, o mundo so­ 
freu transformações marcantes na 
área do comportamento, principal- 

SAÚDE 

mente com a revolução sexual, nos 
anos 60, deflagrada com a invenção da 
pílula anticoncepcional. Além disso, 
fatores económicos, educacionais, po­ 
líticos e sociais contribuíram para um 
elevado crescimento populacional no 
Terceiro Mundo, onde a falta de infor­ 
mação e de meios anticoncepcionais 
baratos fez com que o aborto se tornas­ 
se um método quase comum de "con­ 
trole" da natalidade. 

O mundo mudou, mas a lei brasi­ 
leira, não. Devido a essa "defasagem", 
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há atualmente muitos projetos no 
Congresso que propõem a alteração da 
legislação. A deputada Eva Blay é au­ 
tora do projeto mais recente , que pre­ 
vê a legalização do aborto até o tercei­ 
ro mês de gravidez. Ela diz que não de­ 
fende o aborto, mas apenas sua lega­ 
lização, para que a mulher possa deci­ 
dir sobre sua prole sem ameaças à sua 
vida, e para favorecer as mulheres po­ 
bres, que geralmente correm risco de 
vida por não poderem pagar clínicas e 
médicos particulares para a operação. 

A polémica do aborto 
gerou Inesperada 
aliança entre alguns 
países muçulmanos e 
católicos, que 
protestaram juntos 
contra a sua 
legalização. As 
mulheres Islâmicas 
(foto abaixo) não têm 
direitos e vivem à 

mercê dos homens. 

Benazir Bhutto, 
primeira-ministra do 
Paquistão (ao lado) 
foi uma das poucas 
vozes Islâmicas que 
defendeu o 
p/anejamento 
familiar, desde que 
respeite valores 
religiosos e culturais 
de cada país 
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Para Eva, a proibição só agrava o pro­ 
blema e não diminui o índice de abor­ 
tos no país. 

Legalidade - Em alguns países o 
aborto é legal, como nos Estados Uni­ 
dos, na Alemanha, na França, no Ca­ 
nadá, na Noruega e na Itália. Estatís­ 
ticas apontam que, desde sua legaliza­ 
ção, o número de abortos na península 
italiana caiu para a metade. 

Em contrapartida, o Vaticano con­ 
dena violentamente a prática do abor­ 
to, alegando que é um assassinato. O 
Novo Catecismo, divulgado emjunho 
de 1992, nem sequer fala do assunto. 
Durante a Conferência do Cairo, o es­ 
tado papal deixou bem claro que em 
momento algum aceitou o aborto como 
método de controle populacional, mes­ 
mo quando aderiu ao consenso final. 
Os fundamentalistas da religião islâ­ 
mica também condenam totalmente 
não só esta prática como qualquer mé­ 
todo contraceptivo e qualquer política 
de planejamento familiar, posição 
também mantida durante o encontro. 

E, em meio a tudo isso, números e 
estudos indicam que a prática do abor­ 
to é ampla em todo o mundo. O mais 
triste é que grande parte das mulhe­ 
res que o fazem acaba morrendo por 
complicações pós-operatórias ou fi­ 
cam estéreis. 

Com os resultados do encontro no 
Cairo, o movimento de mulheres em 
todo o mundo vai agora trabalhar jun­ 
to aos seus governos para que as deci­ 
sões não fiquem só no papel. 

Ato comum - Um estudo realiza­ 
do pelo Instituto Alan Guttmacher, de 
Nova Iorque - fundado há 25 anos e 
dedicado a pesquisas sobre saúde re­ 
produtiva, análises de políticas e edu­ 
cação pública -, e divulgado recente­ 
mente, aponta diversas estimativas 
sobre o aborto clandestino praticado 
em seis países latino-americanos: 
Brasil, Colômbia, Chile, México, Peru 
e República Dominicana. 

Feito com mulheres de 15 a 44 
anos, das áreas rural e urbana e de ní­ 
veis econômicos diferentes, o estudo 
Aborto Clandestino: Uma Realidade 
Latino-Americana, verificou que o 
aborto ilegal é largamente praticado 
por mulheres de todas as classes so­ 
ciais e nas mais variadas condições. 
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Grande parte dos 15 
milhões de abortos 
induzidos feitos no 
mundo provoca a 

morte ou sérios danos 
à saúde da mulher 

entre os seis países estudados, com 
cerca de 1,4 milhão de abortos por ano. 
Segundo estimativas, 400 mil mulhe­ 
res morrem, têm problemas de saúde 
ou ficam estéreis, em conseqüência 
dessa prática. 

Para o Instituto Alan Gu ttmacher, 
foi a situação social, econômica e polí­ 
tica da América Latina que fez com 
que o casal médio optasse por famílias 

pequenas, havendo uma grande moti­ 
vação pelo planejamento familiar. Os 
programas da América Latina são 
considerados bons: no total, o tama­ 
nho da família média latino-america­ 
na caiu de seis para 3,3 filhos por mu­ 
lher, de 1960 para cá. O planejamento 
familiar no Chile é feito por 56% das 
mulheres; no México, por 34%. 

Verificou-se ainda que o planeja­ 
mento familiar é uma responsabilida­ 
de feminina, e que as mulheres depen­ 
dem de contraceptivos orais, de esteri- 

lização voluntária, do DIU e dos méto­ 
dos tradicionais para evitar a gesta­ 
ção. Descobriu-se que cerca de 90% 
das mulheres destes países têm algu­ 
ma informação sobre a pílula e sobre 
a esterilização feminina, mas a gran­ 
de maioria não sabe como usar o con­ 
traceptivo de maneira correta. Além 
disso, alguns dos métodos anticoncep­ 
cionais disponíveis não se mostram 
eficazes. O resultado, algumas vezes, 
é uma gravidez não-desejada, que aca­ 
ba criando desconfiança para com os 
contraceptivos em geral e faz muitas 
mulheres recorrerem ao aborto clan­ 
destino. 

E é justamente o grande número 
de abortos ilegais que deve ser usado 
como um forte argumento pelas autori­ 
dades responsáveis para incentivar e 
desenvolver programas e serviços efica­ 
zes de planejamento familiar, que cor­ 
respondam aos hábitos, expectativas e 
possibilidades econômicas das mulhe­ 
res latino-americanas. 

Mas não é só o aborto que deve 
preocupar os governos. O risco de su­ 
perpopulação no planeta é um tema 
cada vez mais discutido atualmente. 
O controle da natalidade, através 
principalmente da educação e de mé­ 
todos anticoncepcionais como a pílula 
e a camisinha, deve ser efetivo, se­ 
gundo os especialistas, pois está di­ 
retamente ligado a sérios problemas 
como má distribuição de renda, a mi­ 
séria e a fome. Por isso, o Programa 
de Ação da ONU para os próximos 20 
anos dá tanta ênfase ao livre acesso 
dos indivíduos ao planejamento fa­ 
miliar. 

O mais forte opositor desta inicia­ 
tiva é o Vaticano, que aceita apenas a 
contracepção natural, ou seja, a absti­ 
nência sexual. Alega que não se pode 
controlar e muito menos interromper 
o processo natural de criação da vida. 

Métodos abortivos - A pesquisa 
do instituto norte-americano consta­ 
tou que a maior parte das mulheres 
que vive em zonas rurais induz o pró­ 
prio aborto ou recorre a curiosas não­ 
treinadas, o que aumenta os riscos 
para a sua saúde. As mulheres pobres 
das áreas urbanas também agem as­ 
sim, mas uma pequena parcela (2/5) 

. procura serviços médicos, parteiras 
formadas ou enfermeiras. Já as mu- 
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Desde a intervenção médica segura 
até métodos violentos como quedas 
voluntárias, inserção vaginal de obje­ 
tos pontudos e ingestão de produtos e 
remédios abortivos, todos são recur­ 
sos que mostram a necessidade de se 
adotarem medidas legais condizentes 
com a realidade. 

A pesquisa cita dados de outro es­ 
tudo feito em 1991, que indica que cer­ 
ca de 44 milhões de abortos são reali­ 
zados no mundo por ano, sendo 15 mi­ 
lhões induzidos. Destes, 4 milhões são 
feitos na América La tina. Grande par­ 
te deles provoca a morte ou sérios da­ 
nos à saúde da mulher. O Brasil está 
em quarto lugar em abortos induzidos 



Outros pontos da 
Conferência 

A
lém das recomendações referentes ao planejamento familiar, à 

saúde reprodutiva, à educação sexual e aos direitos reproduti­ 
vos da mulher, o Programa de Ação da ONU destaca ainda ou­ 

tros pontos principais para o sucesso das políticas populacionais para 
os próximos 20 anos, como o que defende a família como a unidade bá­ 
sica da sociedade; porém, dá-se destaque para o fato de existirem vá­ 
rias formas de família. Além disso, a igualdade entre homens e mu­ 
lheres é defendida em todos os níveis pela primeira vez. 

Segundo o texto, os governos devem reconhecer a importância vital 
da reunificação familiar para os imigrantes legais, o que não significa li­ 
teralmente que isso seja um direito. 

No entanto, as organizações não-governamentais (ONGs) - cuja 
participação foi essencial para a conquista de alguns pontos contro­ 
versos - afirmaram que o encontro não foi proveitoso para os países 
pobres, pois discutiu-se tanto sobre sexualidade que se esqueceu de 
uma parte importante do debate: o desenvolvimento. Afirmam 
que os itens do documento que tratam sobre a necessidade de 
combater a pobreza, o desemprego e o analfabetismo ficaram 
muito vagos. Alguns participantes reconhecem que a discussão 
aprofundada desses pontos foi propositalmente adiada para a próxi­ 
ma conferência da ONU sobre desenvolvimento, que ocorrerá em 
março do ano que vem, em Copenhague. 
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Manifestantes 
criticaram a 
conferência 
por ter sido 
deixado em 
segundo plano 
a questão do 
desenvolvimento 
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Em 1986, en­ 
trou no país um re­ 
médio desenvolvido 
na década de 70 
para tratamento de 
úlceras gastroduo­ 
denais, o Cytotec. 
Descobriu-se que 
ele era um eficaz e 
seguro abortivo. 
Em 1991, quando foi proibido, um mi­ 
lhão de caixas desse remédio tinham 
sido vendidas. Mas até hoje, é possível 
consegui-lo no mercado negro. Uma 
das estudiosas do tema no Brasil é Re­ 
gina Maria Barbosa, médica-sanita­ 
rista, psiquiatra e pesquisadora - 
atualmente trabalhando no Instituto 
de Medicina Social da Uerj, onde coor­ 
dena o Programa de Estudos e Pesqui­ 
sas de Sexualidade e Gênero, junto 
com Richard Parker, professor-adjun­ 
to de antropologia da saúde e sexuali­ 
dade. Ela começou a ter contato com o 
problema do aborto em 1980, no Reci­ 
fe, onde foi uma das sócias fundadoras 
do SOS Corpo daquele estado, voltado 
inicialmente para o trabalho de saúde 
da mulher. 

Quando trabalhou no Instituto de 
Saúde de São Paulo, em 1992, fez uma 
pesquisa, juntamente com Margareth 

q 

SAÚDE 

lheres ricas das cidades, em sua maio­ 
ria, procuram profissionais de saúde 
formados. 

Estima-se que em cada 100 mulhe­ 
res brasileiras que fazem aborto, 30 a 
45 têm complicações, mas só 20 a 30 
são hospitalizadas. Muitas não recor­ 
rem aos hospitais com medo de serem 
presas ou por vergonha. 

Para tentar alterar esse triste 
quadro, não só no Brasil mas em ou­ 
tras nações do mundo onde o aborto é 
ilegal, a Conferência do Cairo enfati­ 
zou que esta prática deve ser tratada 
como um problema de saúde pública. 

Dentre os métodos abortivos popu­ 
lares, podem ser citados a ingestão de 
misturas, como cerveja com aspirina, 
melhora! com orégano, substâncias 
cáusticas como formol e lixívia-cloro; a 
inserção de objetos perfurantes nava­ 
gina como agulhas de tricô, colheres e 
cabides; e até tombos voluntários, gol­ 
pes no ventre e drogas. 
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mento de mulheres e de órgãos gover­ 
namentais, que englobava pré-natal, 
atendimento ginecológico, educação 
sexual e outros pontos. O plano foi co­ 
locado em prática, em 1983, em al­ 
guns estados, como São Paulo. Foi 
uma experiência válida, mas localiza­ 
da. Não há um reflexo e abrangência 
nacionais", lembra. Para ela, em ge­ 
ral, a classe política brasileira ainda 
não considera a questão da saúde e da 
educação como prioridades. 

Motivos-As razões das mulheres 
que recorrem ao aborto, segundo o re­ 
la tório do Instituto Alan Guttmacher, 
são variadas: por não poderem arcar 
com os custos para criar o filho, ou por 
não terem uma relação estável com o 

pois significa a interrupção desse processo. 
No entanto, ao pensarem nas situações concre­ 

tas, essas mulheres têm uma enorme capacidade de 
compreensão, pois o condicionamento econômieo e 
os casos de estupro e de mães adolescentes podem ser 
motivos muito fortes, que "obrigam" que algumas mu­ 
lheres recorram ao aborto. "Quando elas, na prática, 
desrespeitam a certas normas concretas da Igreja, não 
deixam de ser católicas, pois estão seguindo o princípio 
fundamental da defesa da vida. O aborto, em certos ca­ 
sos específicos, pode ser encarado como um 'mal me­ 
nor', melhor do que deixar um filho passar fome e mi­ 

séria. Porque ter um filho implica uma enorme respon­ 
sabilidade", explica a socióloga. 

É hipócrita e contraditório, a seu ver, criminali­ 
zar o aborto quando governo e sociedade não dão a 
menor condição para a mulher (ou para o casal) po­ 
der sustentar seu filho, e cita como exemplo casos de 
mulheres casadas que escondem esse fato para se­ 
rem aceitas nos empregos. 

O aspecto mais forte a serdes­ 
â tacado, segundo a pesquisadora, 
; é que a prática da contracepção e 
§. mesmo do aborto são reflexos da 
8- vontade das mulheres de contra­ 
[ lar sua própria fecundidade. 
� ''Mas os meios para um controle 
il eficaz e seguro freqüentemente 

não estão disponíveis, principal­ 
mente para as mulheres das clas­ 
ses populares." 

Lúcia Ribeiro: as mulheres querem 
controlar sua fecundidade 

Para a doutora Regina, as políticas 
públicas sobre a saúde da mulher, do 
ponto de vista do acesso, da qualidade 
e da quantidade, não atendem a de­ 
manda e são totalmente ineficazes. 
"Na década de 80, chegou-se a formu­ 
lar um plano, com a união do movi- 

Em defesa da vida 

"  doutrina católica não se resume só na posição 
do Vaticano. A Igreja é maior do que o discur­ 
o do Magistério. A riqueza da prática dos ca­ 

tólicos o extrapola." Assim afirma Lúcia Ribeiro, soció- 
loga com mestrado em Sociologia pela Faculdade La­ 

tino-Americana de Ciências Sociais, e pesquisadora do 
Instituto de Estudos da Religião (Iser) na área de re­ 
produção e sexualidade. Atualmente, desenvolve uma 
pesquisa sobre as práticas reprodutivas de mulheres 
católicas das Comunidades Eclesiais de Base (CEBs), 
no Rio de Janeiro. 

Lúcia diz que a prática da contracepção dentro 
da religião católica hoje é uma realidade, e isso não 
gera uma contradição: "0 princípio ético fundamen­ 
tal do catolicismo é a defesa da vida, como direito, 
como dom de Deus. Mas esta defesa da vida não se 
reduz apenas à procriação; a criação do filho é igual­ 
mente muito importante." 

Em sua pesquisa, ela constatou que as mulheres 
das classes populares, e o povo em geral, têm uma 
fantástica dimensão ética e uma 
profunda consciência da impor­ 
táncia da vida, que independe da 
formação educacional e do acesso 
à informação. 

Segundo Lúcia, o uso de méto­ 
dos anticoncepcionais não coloca 
problemas éticos a mulheres ca­ 
tólicas: estão apenas evitando 
que um processo vital se inicie. Já 
o aborto é, a priori, condenado, 
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Arilha, do Estudos, Comunicação em 
Sexualidade e Reprodução Humana 
(Ecos-SP), sobre o uso do Cytotec como 
método abortivo, nos anos de 1986 a 
1992. 

Ela afirma que o Cytotec não é tão 
eficaz sozinho, como acreditou-se: 
"Noventa e seis por cento da eficácia 
do Cytotec é devido ao seu uso em con­ 
junto com a chamada 'pílula abortiva', 
o RU 486, que não existe no Brasil." 

Há também diversas clínicas par­ 
ticulares que realizam abortos espa­ 
lhadas pelos grandes centros urbanos, 
e que são conhecidas de todos. Cobram 
caro por um serviço seguro e limpo. De 
vez em quando, alguma é fechada e 
multada, mas logo depois reabre com 
a clientela inalterada.· 
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parceiro, ou por terem sido abandona­ 
das, ou porque já tinham muitos fi­ 
lhos. As adolescentes e solteiras grávi­ 
das, em sua maioria, têm medo de se­ 
rem rejeitadas pela família e pela so­ 
ciedade. As mulheres mais abastadas 
alegam que preferem ter uma vida es­ 
tabilizada financeiramente antes de 
ter um filho. 

A.C., estudante de direito, 25 anos, 
fez um aborto há seis meses: "Medes­ 
cuidei e fiquei grávida. Mas não tinha 
a menor condição de ter outro filho. 
Estava separada de meu marido e mi­ 
nha família não me dá nenhum apoio. 
Tive que abortar." 

A.S., publicitária, tem apenas 19 
anos. Ficou grávida de seu namorado e 
fez um aborto: ''Ele até queria assumir 
o filho, mas eu tenho certeza de que mi­ 

nha mãe não deixaria eu ter a criança. 
Ela mesma já fez dois abortos. Eu sou 
muito nova ainda e estou começando 
minha carreira. Preferi tirar." 

A Dra. Regina Maria Barbosa, em 
sua pesquisa sobre o uso do Cytotec 
como método abortivo, constatou que 
ele era disseminado em todo o país, 
"um fenômeno praticamente ocorrido 
em todos os estados". Do ponto de vis­ 
ta dos médicos de São Paulo, onde se 
baseou a pesquisa, "era um método 
mais limpo, mais cle(JJ7,,já que chocava 
menos tratar de uma mulher que fize­ 
ra um aborto com Cytotec do que com 
uma que fizera com sonda ou outra 
coisa". 

A médica afirma ainda que, junto 
às mulheres, descobriu-se que o uso do 
Cytotec tem várias razões. "A primei­ 
ra é o preço (ele é bem mais barato). 
Além disso, identificamos mais três 
padrões de motivação. O primeiro diz 
respeito ao padrão de uso de mulheres 
com menos de 20 anos: o remédio faci­ 
litava a decisão do aborto, por chocar 
menos,já que não implicava uma ope­ 
ração. Quanto ao padrão de uso de 
mulheres com mais de 20 anos de clas­ 
se média, o motivo era a privacidade. 
Finalmente, em relação às mulheres 
com mais de 20 anos de classes popu­ 
lares, a segurança era a maior motiva­ 
ção", conta ela. 

Questão delicada - Durante os 
preparativos para a Conferência so­ 
bre População, um grupo de trabalho 
do Fundo de População das Nações 
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Unidas (FNUAP) distribuiu a seguin­ 
te declaração: "Recomenda-se que go­ 
vernos, organizações intergoverna­ 
mentais e ONGs reconheçam que o 
aborto de risco é um importante tema 
da saúde pública e um dos mais negli­ 
genciados problemas que afetam a 
vida da mulher. Por conseguinte, 
exorta-se os governos a aplicarem 
suas leis e políticas baseando-se mais 
no compromisso com a saúde da mu­ 
lher do que nos códigos penais e outras 
medidas punitivas. As mulheres que 
desejam interromper suas gestações 
devem dispor de acesso rápido a infor­ 
mações confiáveis, aconselhamento 
compassivo, serviços de aborto segu­ 
ros e serviços para o atendimento de 
complicações após o aborto de risco." 

Mas o problema do aborto não 
deve ser analisado somente sob o pon­ 
to de vista da saúde pública, segundo 
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A igualdade entre homens e 
mulheres trabalhadores e o 

fim do analfabetismo são dois 
dos fatores principais pars 

a diminuição da prática 
do aborto 

a socióloga Lúcia Ribeiro (ver quadro), 
mas também sob o ponto de vista ético 
e humano: "A questão do planejamen­ 
to familiar é emergente e precisa ser 
levada a sério. As pessoas devem ter o 
direito de decidir o tamanho da famí­ 
lia que planejam ter." Assinala ainda 
que a mera legalização do aborto não 
resolveria o problema num passe de 
mágica, já que as pessoas continua­ 
riam não tendo acesso ao básico: ''E 
preciso políticas públicas viáveis que 
tornem acessíveis a informação, a con­ 
tracepção e os serviços de saúde." A mé­ 
dica Regina Maria Barbosa, por sua vez, 
espera que o governo brasileiro, cuja 
atuação foi muito elogiada durante a 
conferência, mantenha sua "postura 
progressista e receptiva em relação aos 
direitos reprodutivos da mulher .e que 
seja um exemplo para os outros gover­ 
nos latino-americanos". • 
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N"egócios 
da China 

wan é parte inalienável do território 
da República Popular da China, em 
comunicado de 15 de agosto de 1974. 

História - Os 20 anos de relações 
bilaterais foram lembrados em ceri­ 
mónia realizada em agosto, no Con­ 
junto Universitário Candido Mendes, 
no Rio de Janeiro. 

"O empresariado brasileiro só há 
pouco começou a descobrir o grande e 
promissor mercado chinês. Mas as 
missões de negócios para a China ain­ 
da são muito reduzidas", lamenta 
Charles Andrew T' Ang, presidente da 
Câmara de Comércio e Indústria Bra­ 
sil-China, entidade fundada em 1986 
com o propósito de promover o comér­ 
cio bilateral. A Câmara tem sede em 
São Paulo e escritório nas capitais dos 
principais estados brasileiros. 

Segundo o empresário, apesar de o 
Brasil ser o maior parceiro comercial 
da China na América Latina (seguido 
muito de longe por Argentina, Chile e 
Venezuela), a quantia movimentada - 
US$ 1 bilhão em 1993 - é pouco re­ 
presentativa se consideradas as seme­ 
lhanças e afinidades entre os dois paí­ 
ses. "Os dois são parceiros naturais, 

ECONOMIA 

do cuidado do gover­ 
no para não causar 
s uscepti bi l idades.  
"Nossos governos 
têm enfoques distin­ 
tos para a condução 
dos seus respectivos 
destinos nacionais", 
ressalvou o ministro. 

Mas o que o presi­ 
dente Geisel buscava 
mesmo, explica Ítalo 
Zappa, era a institui­ 
ção de relações a­ 
brangentes com a China, na esteira de 
uma política contrária à doutrina das 
fronteiras ideológicas. Segundo o em­ 
baixador, os interesses do Brasil na 
China se estendiam também às áreas 
cultural, tecnológica e militar. Zappa 
recorda que a China foi o primeiro 
país comunista a receber um adido mi­ 
litar brasileiro, em 1987. "Não se pode 
desprezar um Exército de cinco milhõ­ 
es de homens", justifica. O embaixa­ 
dor não deixa de ressaltar, no entanto, 
que as relações entre países são "es­ 
sencial e necessariamente políticas". 

O processo de aproximação com a 
China teria tido um grande impulso 
ainda em 1961 - quando o então vice­ 
presidente João Goulart esteve em Pe­ 
quim-, não fosse a renúncia do presi­ 
dente Jânio Quadros (durante a au­ 
sência de Jango) ter precipitado a cas­ 
cata de eventos que desaguaram no 
golpe militar de 1964. Com o golpe, as 
intenções de distensão ficaram conge­ 
ladas por mais de dez anos. 

No plano diplomático, a China con­ 
dicionava o estabelecimento de rela­ 
ções ao rompimento com Taiwan. O 
Brasil não hesitou em renegar a Chi­ 
na nacionalista, afirmando que Tai- 
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Maria de Fátima 
Rodrigues 

Os 20 anos de relações entre Brasil 
e China estão sendo lembrados 
como o momento para se fortalecer 
os laços econômicos e culturais 
que unem os dois países 

[H
á  20 anos, quando o governo 
do general Ernesto Geisel 
decidiu restabelecer rela­ 
ções diplomáticas com a 

China, a idéia parecia, no mínimo, es­ 
tranha. Aqui, os anos de chumbo da 
ditadura militar ainda perturbavam a 
memória coletiva, enquanto o comu­ 
nismo era o grande inimigo do regime. 

Entretanto, aos olhos do mundo, a 
decisão tomada por Geisel, sob os pro­ 
testos da linha dura militar, não tinha 
nada de ousada. O secretário de Esta­ 
do norte-americano Henry Kissinger e 
o presidente Richard Nixonjá haviam 
estado na China para tentar uma 
aproximação com o regime instalado 
porMaoTsé-Tungem 1949,sóconcre­ 
tizada oficialmente em 1979. 

O embaixador brasileiro Ítalo Zap­ 
pa -que serviu em Pequim entre 1983 
e 1986 - lembra que Geisel teve de 
vencer a oposição ao reatamento de la­ 
ços com a China, encabeçada pelo ge­ 
neral Sylvio Frota (então ministro do 
Exército) e pela direção da Agência 
Central do Serviço Nacional de Infor­ 
mações (SNI). "Ajustificativa dada 
por Geisel foi comercial, devido ao cli­ 
ma político interno, muito hostil aos 
países comunistas", relata Zappa, à 
é,POca chefe do departamento de Asia, 
Africa e Oceania do Itamaraty. Ele ob­ 
serva ainda que a grande imprensa bra­ 
sileira contribuiu bastante para o exa­ 
cerbado sentimento anticomunista. 

Diplomacia- O discurso do chan­ 
celer brasileiro Antonio Azeredo da 
Silveira na época do reatamento de re­ 
lações entre os dois países dava o tom 
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NA TERRA DO SOL E À BEIRA DO MAR 

O HOTEL BEIRA MAR, localizado no mais privilegiado local da o�a marftima de Fortaleza.dispõe de amplos salões de convenções e 
confortáveis dependfnclas. 
SJo 112 apartamen1os -sendo 15 sunes, todas com vista para o mar ·,equipados com telefone/IV a coresllrigobar/ar condicionado/som 
amblentemstaurante a la carte/scoth bar/piscinas para adultos e crianças/estacionamento privativo/aptos rec6m reformados e decorados. 
Os 3 salões de convençGes tllm capacidade para at6 � pessoas e, al6m de possuir tllrraços amplos com vistas panortmlcas,ldeals para 
collee-break e montagem de standarts,slo equipados com amplo material audiovisual e salas adicionais para pequenas reuniões. 
Chegar aonde esflmos,slgnHlca conferir requinte.conforto e qualidade. 
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televisada em 1987. A novela trans­ 
formou Lucélia Santos na personali­ 
dade mais requisitada pelas autorida­ 
des chinesas em visita ao Brasil. "O 
país inteiro parava quando a Isaura 
entrava no ar diariamente", conta 
ele. Para T'Ang, as redes de TV bra­ 
sileiras estão fazendo um mau negó­ 
cio ao desprezar um mercado de 1,2 
bilhão de consumidores potenciais. 
Capitalizando a fama conquistada, 
Lucélia Santos está negociando uma 
associação com a TV chinesa para a 
co-produção de documentários. A 
empreitada poderá também contar 
com a participação do diretor Hector 
Babenco. 

Mas Lucélia Santos não é o único 
afeto brasileiro dos chineses. A dupla 
de caipiras Milionário e Zé Rico, des­ 
conhecida por aqui, fez grande suces­ 
so no país asiático durante os anos 80. 
O embaixador Italo Zappa recorda 
que A estrada da vida era a música 
mais cantarolada pelos chineses na 
época: "A dupla esteve umas dez vezes 
na China." • 

ECONOMIA 

ao dos Estados Unidos no ano 2002. 
"Isso é uma conquista incrível, sobretu­ 
do porque isso é estimado com base tam­ 
bém no poder aquisitivo da população e 
no custo de vida", observa T' Ang, nasci­ 
do T Ang Kai Chien, numa família tra­ 
dicional de Xangai há 48 anos, e desde 
um ano de idade no Brasil. 

De acordo com o empresário, a as­ 
sociação entre empresas brasileiras 
tem ganhado adeptos. Como exemplo, 
ele cita a Sadia, que está abrindo em 
Pequim uma churrascaria junto com 
uma firma chinesa. A pujança econô­ 

mica transformou a China num grande 
canteiro de obras. Uma missão brasilei­ 
ra esteve recentemente em Pequim bus­ 
cando maior participação de empresas 
brasileiras no projeto das Três Gargan­ 
tas, planejada para ser a maior hidrelé­ 
trica do mundo. "Quase todas as gran­ 
des empreiteiras brasileiras já têm es­ 
critórios na China", diz T Ang. 

Por outro lado, T'Ang não com­ 
preende por que o intercâmbio cultu­ 
ral é tão incipiente. A novela de maior 
sucesso na China foi Escrava Isaura, 

não só pela extensão territorial quase 
idêntica mas também pela semelhan­ 
ça do nível de desenvolvimento econô­ 

mico e tecnológico", pondera T' Ang. 1 
O comércio bilateral só foi impul­ 

sionado a partir da década de 80, um 
reflexo da abertura econômica inicia­ 
da em 1978 por Deng Xiaoping. Em 
1985, o comércio chegou a atingir US$ 
1,2 bilhão, despencando para US$ 288 
milhões em 91, e só voltando a crescer 
no ano seguinte. A queda, esclarece 
T'Ang, se deveu à recessão da econo­ 
mia brasileira e a um curto período de 
esfriamento econômico da China, de­ 
pois da Primavera de Pequim (as ma­ 
nifestações estudantis na praça Tia­ 
nanmen em 1989, duramente repri­ 
midas pelo Exército). 

Esse comércio, que sempre pendeu 
pesadamente para o lado brasileiro da 
balança, é cada vez mais diversifica­ 
do. Na pauta das exportações brasilei­ 
ras, ocupam lugar de destaque o miné­ 
rio de ferro, produtos siderúrgicos, 
químicos e petroquímicas, além de ta­ 
baco e bens industrializados. Já as im­ 
portações brasileiras, que pratica­ 
mente se resumiam ao petróleo por 
causa do protecionismo de nossa eco­ 
nomia, atualmente incluem bicicle­ 
tas, tecidos, roupas de seda, máquinas 
e ferramentas. 

Consumo de cultura - Entre 
1978 e 91, a economia chinesa cresceu 
uma média de 9% ao ano e esta cifra 
passou para 13% nos anos seguintes. 
Pelos cálculos do Fundo Monetário In­ 
ternacional (FMI) e do Banco Mun­ 
dial, o Produto Interno Bruto (PIB) do 
que é conhecido como Grande China 
(China, Hong Kong, Taiwan e outras 
comunidades chinesas) será superior 
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com a opressao 

Sexualidade fe inina: 
a difícil convivência 

As mulheres em geral têm a sua sexualidade controlada pela sociedade 

A representante de 
um movimento de 

lésbicas da 
Tailândia e uma 

pesquisadora das 
Ilhas Fidji 

analisam o controle 
social exercido 

sobre a mulher em 
todos os aspectos 

da sua vida, 
inclusive o sexual 

bica, segundo Anjana, é reconhecer o 
direito da mulher decidir sobre sua 
preferência sexual. Ela diz, entretan­ 
to, que, mesmo dentro do movimento 
feminino, raramente as homossexuais 
são vistas como mulheres lutando por 
seus direitos enquanto minoria dentro 
da sociedade. 

"A questão da sexualidade lésbica 
não é incluída nos debates sobre se­ 
xualidade feminina, embora a discri­ 
minação contra as homossexuais seja 
a penas uma das formas de opressão 
que sofre a mulher." 

MULHER 

Watch, ·e Mridula Sainath, das Ilhas 
Fidji, médica e estudiosa da imagem 
da mulher na mídia, há tempos vêm 
analisando esta questão1• Em entre­ 
vista a cadernos, Anjana e Mridula 
apontam a organização familiar e a 
mídia como fatores que reforçam o 
controle sobre a sexualidade feminina 
e perpetuam preconceitos pouco per­ 
cebidos quando agregados a valores 
de ordem social e cultural. 

Uma minoria "invisível" - Lu­ 
tar pela aceitação da sexualidade lés- 
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Renata Bernardes 

[O] 
exercício pleno da sexuali­ 
dade é, para as mulheres, 
um direito inquestionável 
pelo qual têm lutado as or­ 

ganizações femininas que surgiram 
nas últimas quatro décadas. Muitas 
das pressões neste campo, entretanto, 
são sutis, indiretas, escapando às ve­ 
zes da percepção até de feministas 
mais experientes. 

Anjana Suvardarnananda, da Tai­ 
lândia, diretora da Lesbian Rights 
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O papel da mídia - "A imagem é 
a mais poderosa das linguagens. 
Quanto mais se vê uma imagem, mais 

quem deixa a família 
-, Anjana lembra que 
as que não se casam 
são olhadas com 
pena, ''porque não te­ 
rão filhos que cuidem 
delas na velhice". 
Esse sentimento ge­ 
neralizado se baseia 
no fato de que "não te­ 
mos serviços sociais 
adequados e a rede 
familiar é que substi­ 
tui a ação do Estado". 

Por outro lado, se 
a família é importan­ 
te para a solteira, ela 
também tem um pa­ 
pel na organização fa­ 
miliar tailandesa, 
ajudando a cuidar dos 
sobrinhos e dos pais 
idosos. Por isso,  a 
pressão social sobre 
as mulheres é, em pri­ 

meiro lugar, voltada para o casamento 
e, na falta deste, para que permane­ 
çam na casa paterna. 

A diretora da Lesbian Rights 
Watch afirma que a identidade entre 
os movimentos de lésbicas e de mulhe­ 
res está no ponto de vista ético: todas 
têm sua sexualidade controlada pela 
sociedade. 

"Somos afetadas pelas mesmas 
pressões. Mas algumas são tão sutis 
que nem são sentidas, principalmente 
no caso das mulheres que seguem as 
regras. Mas, quando uma jovem de­ 
monstra interesse por uma pessoa do 
mesmo sexo, certamente ela sentirá a 
força desta pressão." 

Anjana lembra ainda que, embora 
existam pontos comuns pelos quais 
lésbicas e gays lutam juntos, os reve­ 
ses e as conquistas não são equivalen­ 
tes. "As lésbicas sofrem pressões du­ 
plamente, por serem homossexuais e 
por serem mulheres. Por isso, acho 
que a organização de lésbicas só tem 
sentido dentro do movimento feminis­ 
ta. É aí que elas devem lutar pela con­ 
quista de direitos que lhes garantam 
a liberdade, principalmente para ad­ 
ministrar sua sexualidade." 

Foto: Paulo Rodrigues 

com que o número de lésbicas pareça 
reduzido, quando na verdade é muito 
maior, só que permanece oculto", ga­ 
rante Anjana. 

Casamento imposto -A imposi­ 
ção da heterossexualidade através do 
casamento em algumas culturas che­ 
ga a ser violenta, ao promover, por 
exemplo, o casamento de meninas que 
jamais saberão se esta era mesmo sua 
escolha. Em outras sociedades, a coer­ 
ção pode não ser fisica, mas a pressão 
familiar e da comunidade é de qual­ 
quer forma muito pesada: muitas ve­ 
zes, a mulher depende da estrutura 
familiar e do casamento para ter aces­ 
so a oportunidades económicas e ser 
respeitada socialmente. 

"Na Tailândia, a organização so­ 
cial tem fortes bases na família tradi­ 
cional. Quando alguém vai se casar, 
ainda predominam os interesses fi­ 
nanceiros. E deve ser para o resto da 
vida. Assim, se você não se casa, seu 
espaço social fica bastante reduzido, 
tanto no campo familiar, como no pro­ 
fissional", exemplifica. 

Mesmo considerando a situação 
das solteiras em seu país melhor do 
que em outras regiões da Asia - com o 
casamento, o homem é quem passa a 
integrar a família da mulher, ao con­ 
trário de outros povos, onde é ela 

MULHER 

Anjana Suvadarnananda (esq.), diretora da Lesbian Rlghts Watchs, e 
Mrldula Salnath (d/r.), estudlosa da Imagem da mulher na mfdla 

Anjana diz que as normas heteros­ 
sexuais são impostas pela sociedade 
patriarcal como instrumentos para 
controlar a vida e a sexualidade das 
mulheres, e mantê-las - lésbicas ou 
não - na linha. "H á  muitas formas e 
variados graus de impo sição dessas 
regras, que vão desde a própria insti­ 
tuição da família, o casamento, a mar­ 
ginalização das mulheres solteiras em 
muitas sociedades, até as sanções le­ 
gais, religiosas e culturais contra a ho­ 
mossexualidade", explica. 

Segundo ela, todas essas formas se 
baseiam na suposição de que as mu­ 
lheres, sem exceção, são heterosse­ 
xuais, e como tal devem encontrar um 
homem, se casar e ter filhos para se­ 
rem aceitas pela sociedade. 

Apesar das pressões impostas por 
quase todas as sociedades e culturas, 
algumas mulheres se atrevem a rom­ 
per a barreira e viver a sua sexualida­ 
de fora dos padrões determinados. 
Outras, porém, mesmo se sentindo 
atraídas em determinado momento de 
suas vidas por uma pessoa do mesmo 
sexo, recuam, pois têm medo de serpe­ 
nalizadas ou segregadas. 

"Mesmo as que chegam a estabele­ 
cer relações com outras mulheres se 
calam, vivendo o problema mais co­ 
mum entre as lésbicas, que é o de se 
tornarem 'invisíveis'. Isso também faz 



1 2  

se acredita nela", afirma Mridula Sai­ 
nath, médica das Ilhas Fidji. Na sua 
opinião, a imagem pública feminina 
veiculada pela mídia em geral reforça 
estereótipos negativos em relação à 

mulher. 
Mridula realizou uma profunda 

pesquisa sobre o assunto, a partir de 
recortes de jornais e revistas, cujo re­ 
sultado vem apresentando em encon­ 
tros femininos no mundo inteiro. 

Segundo ela, a mulher é constan­ 
temente mostrada na mídia em situa­ 
ções negativas: como uma pessoa inca­ 
paz de tomar decisões, sem equilíbrio 
para pensar ou em posição inferior à 
do homem. Tais informações são bom­ 
bardeadas pela TV, rádio, jornais, re­ 
vistas, outdoors, "Essas imagens são 
vistas a toda hora e em toda parte. E 
o grave é que as crianças absorvem es­ 
ses valores", enfatiza. 

O mais curioso, na sua avaliação, é 
que os movimentos feministas nunca 
deram muita atenção a isto, pois sem­ 
pre estiveram ocupados 
com outras causas. "Lu­ 
tamos por nossos direi­ 
tos, mas esquecemos 
que, se não cuidarmos 
de nossa imagem públi­ 
ca, nossas propostas fra­ 
cassarão. Estamos su­ 
bestimando o poder dos 
meios de comunicação." 

A nudez na publi­ 
cidade - De acordo com 
sua pesquisa, um doses­ 
tereótipos mais obser­ 
vados na publicidade é a 
imagem do homem mais 
velho acompanhado de 
mulheres jovens, cujo 
papel é meramente de­ 
corativo. "Por que nun­ 
ca se vê o oposto?", inda­ 
ga a pesquisadora. Para 
ela, se faz bem ao ego 
dos homens aparecer ao 
lado de mulheres jo­ 
vens, a situação inversa 
"massagearia do mesmo 
modo a auto-estima e a 
libido feminina". 

Outro fato comum é 
a sensualidade femini­ 
na ser explorada mesmo 
quando o produto que se 
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MULHER 

quer vender não exija qualquer refe­ 
rência a ela. ''Isso acontece, por exem­ 
plo, quando mostram uma mulher 
quase nua anunciando uma máquina 
de lavar", diz a médica. 

Na opinião de Mridula, o problema 
não é a mulher ser mostrada nua, mas 
que a nudez surja dentro de um con­ 
texto, e não apenas como pano de fun­ 
do para a venda de produtos. "As pró­ 
prias top-models deveriam ficar aten­ 
tas aos seus direitos como mulheres. 
Eu respeito as modelos. Elas escolhe­ 
ram esta profissão. Se posarem nuas 
numa praia ou de calcinha num anún­ 
cio de lingerie, tudo bem. Mas colocá­ 
las nuas ao lado de um homem vestido 
de paletó ou para anunciar jóias é ina­ 
ceitável." 

Obsessão pelas dietas - Outro 
aspecto negativo da imagem feminina 
na mídia, segundo a pesquisadora, 
está relacionado à própria saúde da 
mulher: um estudo que realizou sobre 

dietas revela que as modelos têm 23% 
menos que o peso médio das mulheres. 
Isto levaria as mulheres a constantes 
dietas, preocupadas em se aproximar 
daquele padrão de beleza. 

"Dados comprovam que diaria­ 
mente 25% da população feminina 
mundial está começando, acabando 
ou se submetendo a uma dieta." Mos­ 
tram também que, embora estatisti­ 
camente o percentual de mulheres e 
de homens com excesso de peso em re­ 
lação à média seja idêntico - em torno 
dos 45% - 90% dos que se submetem 
a dietas são mulheres. 

"O que se vê cada vez mais são mu­ 
lheres jovens preocupadas com a 
questão de peso a ponto de não deixa­ 
rem seus filhos se alimentarem nor­ 
malmente só para não engordarem", 
lamenta. 

Para Mridula, em todos os países 
deveria haver uma vigilância sobre a 
mídia de forma a assegurar que a re­ 
presentação da mulher seja equilibra- 

da. "Em Fidji temos obti­ 
do algumas vitórias nes­ 
sa área: quando vemos 
imagens de mulheres 
que achamos que desme­ 
recem a condição femini­ 
na, escrevemos cartas 
para o editor ou para a 
agência de publicidade. 
Se não formos atendidas, 
pelo menos estamos ten­ 
tando criar uma n o v a 
mentalidade." 

A médica garante 
que a questão das ima­ 
gens públicas diz respei­ 
to diretamente à sexuali­ 
dade feminina, na medi­ 
da em que estas refor­ 
çam ou contribuem para 
modificar padrões so­ 
ciais e culturais. "E im­ 
portante estarmos aten­ 
tas ao conteúdo do que 
nossos filhos lêem ou 
vêem na televisão para 
não reforçarmos concei­ 
tos que desejamos ver 
transformados." • 

I Ambas as especialistas !oram cor,;i­ 
dadas para participar da Conferência 
Internacional de Saúde Reprodltlva e 
Justiça, realizada este ano no Rio de 
Janeiro 
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O retorno dos cérebros 
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africanos altamente qualificados dei­ 
xaram o continente rumo aos países 
industrializados. A cifra chegou a 40 
mil entre 1975 e  1984.  Em 1987,  
mais de 70 mil profissionais - 30% 
da população mais capacitada - ha­ 
viam abandonado a Africa subsaa­ 
riana, indo principalmente para a 
Europa. "É contra este panorama 
que se criou a OIM, para ajudar os 
governos africanos a preencher suas 
necessidades de pessoal qualificado, 
através do retorno de seus cidadãos 
mais qualificados que moravam no 
exterior", explica Caroline Ritch, fun­ 
cionária da organização. 

Um papel decisivo - Segundo 
um relatório de avaliação da OIM, 
mais de um terço dos repatriados opi­ 
naram que a organização desempe­ 
nhou um papel significativo em sua 
decisão de retornar. "No entanto, os 
mesmos repatriados garantiram que, 
de qualquer forma, voltariam", admi­ 
te o relatório. Dos 1.200 repatriados, 
47% voltaram aa Zimbábue, 22% ao 
Quênia, 9% a Gana e o restante para 
outros países africanos. 

Aproximadamente 70% viviam 
antes de seu retorno em apenas cinco 
países: Grã-Bretanha, Alemanha, 

CIÊNCIA 

Lewis Machipisa 
erca de 1.200 profissionais 
africanos voltaram para 
casa nos últimos cinco anos 
depois de terem se mudado 

para o Ocidente para estudar ou se es­ 
pecializar. Sua volta se deve a um pro­ 
grama da Organização Internacional 
para a Migração (OIM) - denominado 
Programa para a Reintegração de 
Africanos Qualificados - destinado a 
reverter a fuga de cérebros que se deu 
durante tantos anos no continente, 
como em outras partes do Terceiro 
Mundo. 

Richard Nkomo, do Zimbábue, um 
dos beneficiários do plano lançado 
pela então Comunidade Européia, em 
1983, viveu durante mais de seis anos 
nos Estados Unidos, mas sempre quis 
voltar a seu país. 

"Sempre pensei que enquanto esti­ 
vermos relaxados (no Ocidente) e lon­ 
ge do nosso povo, o desastre econômico 
continuará sendo a música diária na 
África", comenta Nkomo, possuidor de 
um curso de mestrado na área de ad­ 
ministração, que hoje trabalha como 
gerente de um conhecido hotel em seu 
país natal. 

Entre 1960 e 1975, cerca de 27 mil 

Um programa 
financiado pela 
União Européia 
permite o regresso 
àAfrica de 
profissionais que 
emigraram para 
se especializar 
e trabalhar na 
Europa e 
Estados Unidos 
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França, Bélgica e Itália. A maioria 
tem entre 31 e 35 anos e é de nível uni­ 
versitário. "A maior parte dos repa­ 
triados é formada por médicos e enge­ 
nheiros", explica Ritch. 

"A OIM ajuda na colocação desses 
profissionais no mercado. Facilita o re­ 
torno dos africanos talentosos identifi­ 
cando trabalhos apropriados, entrevis­ 
tando os candidatos e fazendo convergir 
suas especializações com empregos que 
correspondam a seu rúvel profissional", 
comenta a funcionária. 

Para poder participar do progra­ 
ma é preciso ter uma especialização 
que contribua para o desenvolvimento 
econômico, acadêmico ou cultural de 
sua pátria ou região. "Os candidatos, 
além disso, devem ter vivido ou estu­ 
dado em algum país industrializado 
durante pelo menos dois anos", disse 
Ritch. O repatriado recebe uma com­ 
binação de incentivos, escolhidos caso 
a caso, "para facilitar e garantir um 
processo rápido de reintegração". 

Também ficam a cargo da OIM os 
custos da viagem para o beneficiário do 
programa e seus dependentes, uma 
quantia para a mudança, assistência fi­ 
nanceira durarite o primeiro mês de 
reintegração, a compra de equipamento 
científico ou profissional, e um seguro 
local de saúde e contra acidentes. 

Segundo Ritch, o número de bene­ 
ficiários poderia ser muito maior. 
"Usualmente, os candidatos hesitam 
em aceitar os empregos porque sen- 

CIÊNCIA 

tem que os salários oferecidos são 
muito baixos para sua experiência e 
qualificação", explica. 

"Tinha medo, no começo, porque 
pensava que o tratamento era muito 
bom para ser verdade. Pensei que ti­ 
nha caído em alguma armadilha", dis­ 
se um médico repatriado que pediu 
para não ser identificado por razões 
profissionais. ''Mas agora lamento não 
ter aceito antes a oferta", conclui. 

Quanto a Nkomo, relembra dessa 
forma a sua experiência: "Voltei ape­ 
sar do desestimulo dos amigos em re­ 
lação à crise por que passa o Terceiro 
Mundo. Diziam que viveríamos como 
mendigos, apesar da nossa bagagem 
acadêmica". 

Mas o gerente de hotel considera 
que estas atitudes são um círculo vi­ 
cioso que mantém o subdesenvolvi­ 
mento do continente. "Enquanto os 
africanos não quiserem voltar para 
casa e compartilhar sua especializa­ 
ção e conhecimento-, nosso continente 
continuará na estagnação", disse. 

Migração nos dois sentidos - 
Existe, porém, na área da engenharia 
eletrônica e da informática, uma es­ 
tratégia montada pelas grandes em­ 
presas que significa um risco direto 
para o sucesso do plano da OIM. Se­ 
gundo estudos realizados pela Orga­ 
nização Internacional do Trabalho 
(OIT), as empresas transferem uma 
parte de suas atividades para filiais 

no exterior, onde os salários são mais 
baixos, e lá começam a recrutar os me­ 
lhores cérebros do setor de programa­ 
ção no Terceiro Mundo. 

Apesar da diferença em relação às 
remunerações que se pagam na ma­ 
triz, os salários dessas filiais são ten­ 
tadores para os técnicos, engenheiros 
e programadores dos países pobres. E 
não são só os profissionais africanos 
que recebem esse tipo de proposta. Se­ 
gundo o relatório da OIT, profissio­ 
nais de países como a Índia, Irlanda, 
Israel, México e Singapura, da área de 
informática, são recrutados em massa 
mediante essas ofertas. 

O estudo, que foi coordenado por 
Swatsti Mitter e Ruth Pearson, das 
universidades britânicas de Brighton 
e EastAnglia, destaca além disso que 
nem sempre as empresas que con­ 
tratam esses especialistas lhes ofe­ 
recem condições dignas de trabalho 
e moradia. 

Empresas dos Estados Unidos, um 
dos países líderes no setor de informá­ 
tica de ponta, conseguiram baixar o 
custo de software nacionais em até 
50%, mas mantêm, em alguns casos, 
"seis programadores vivendo nomes­ 
mo cômodo", destaca o relatório. 

Outra prática comum na área da 
informática, também denunciada no 
informe do organismo internacional, é 
que as empresas levem as tarefas de 
digitação de dados - que não exigem 
conhecimentos especializados - para 

os países pobres, princi­ 
palmente africanos e ca­ 
ribenhos, formando os 
chamados "digi-portos". 

"As empresas têm 
suas matrizes nos paí­ 
ses ricos e seus 'd igi­ 
portos' no Terceiro M un­ 
do: por um lado, dão a 
trabalhadores sem qua­ 
lificação a possibilidade 
de conseguir alguma es­ 
pecialização. Mas, por 
outro, pagam salários 
baixos sem oferecer ne­ 
nhum beneficio de previ­ 
dência social, enquanto 
tratam de identificar os 
melhores cérebros para 
depois transferi-los para 
as matrizes", conclui o 
relatório. • Os "Dfgf-portos" no Terceiro Mundo são utilizados para reduzir custos e detectar "cérebros" 
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Belfast: pela primeira vez em décadas, soldados britânicos são abordados sem hostilidade pelos católicos Irlandeses 

1 5  
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Luta de independência, guer­ 
ra de religiões - As tensões religio­ 
sas na Irlanda remontam ao século 
XVII, quando o rei Henrique VIII fo­ 
mentou a emigração de protestantes 
escoceses, que se instalaram na região 
noroeste da ilha. Em 1800, o Reino 
Unido incorporou a Irlanda sem levar 
em conta a vontade de seus habitantes 
originais, celtas convertidos ao cris­ 
tianismo durante a conquista roma­ 
na. Ao longo do século XIX, foi se ges­ 
tando um forte movimento nacionalis­ 
ta católico que explodiu em Dublin du­ 
rante a Páscoa de 1916. 

Em 1920, Londres outorgou a in­ 
dependência à Irlanda, que passou a 
ser uma região autônoma dentro do 
Reino Unido, com capital em Dublin. 
A Coroa, porém, reservou para si os 
seis condados do noroeste (Ulster), 
com capital em Belfast e repre­ 
sentação no Parlamento britânico. A 
população católica nesses condados fi- 

de caminhões, táxis e carros particu­ 
lares, que tocavam ruidosamente 
suas buzinas. Os cautelosos soldados 
britânicos que costumam patrulhar a 
zona eram amigavelmente abordados 
por católicos que desejavam dialogar. 
Poucas horas antes, esses gestos eram 
impensáveis. 

Em Shankill Road, o gueto protes­ 
tante, o clima era bem diferente. En­ 
tre os pró-britânicos, o sentimento era 
de ansiedade e raiva. Ao se divulgar a 
decisão do IRA, os dois principais gru­ 
pos armados protestantes, os Comba­ 
tentes da Liberdade de Ulster e a For­ 
ça de Voluntários de Ulster, conheci­ 
dos como "unionistas", emitiram um 
comunicado conjunto. "Não dançare­ 
mos ao som da música nacionalista", 
afirmaram. Para eles, a possibilidade 
de que a Grã-Bretanha os obrigue a 
uma união com a República da Irlan­ 
da é, simplesmente, "uma receita para 
a guerra civil". 

EUROPA 

Adeus às armas? 

Depois de lutar 25 anos contra a ocupação britânica 
da Irlanda do Norte, o IRA oferece uma possibilidade de 

paz ao decidir, unilateralmente, depor armas 

Bugnicourt O'Hara 

[9J 
uando, em 31 de agosto pas­ 
sado, o Exército Republica­ 
no Irlandês (cuja sigla em 
inglês é IRA) anunciou um 

"completo cessar das operações mili­ 
tares", milhares de pessoas foram fes­ 
tejar nas ruas de Belfast, capital da Ir­ 
landa do Norte, e Londonberry, duas 
cidades desgastadas por 25 anos de 
violência entre católicos, protestantes 
e tropas inglesas de ocupação. Naque­ 
la noite, pela primeira vez em muito 
tempo, não se escutaram os estrondos 
de bombas, nem rajadas de metralha­ 
dora, nem sirenes de viaturas poli­ 
ciais. 

Em Belfast, os manifestantes lota­ 
ram a rua Falls Road, bastião do IRA 
no gueto católico. Nos andares mais 
altos dos edificios se viam bandeiras 
da vizinha República da Irlanda 
(Eire), colocadas também nas antenas 
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cou em minoria, foi excluída dos assun­ 
tos políticos internos e começou a sofrer 
diversas formas de discriminação. 

Em fins da década de 60, veio o 
caos. Os católicos saíram às ruas para 
exigir o fim da segregação e os extre­ 
mistas protestantes recorreram à re­ 
pressão ilegal. Um grupo de jovens re­ 
fundou o legendário Exército Republi­ 
cano Irlandês, que começou a operar 
novamente. Os "unionistas", por sua 
vez, criaram seus próprios grupos pa­ 
ramilitares: os Combatentes da Liber­ 
dade do Ulster e a Força de Voluntá­ 
rios do Ulster, com uma estrutura 
clandestina semelhante à do IRA. 

[ 

Gerry Adams, presidente do Sinn 
Fein, tentou tranqüilizar Londres. 
"Demos um passo enorme ao eliminar 
as armas da política irlandesa", disse 
diante de nacionalistas reunidos no 
bairro católico de Andersontown e 
exortou Major e os "unionistas" a com­ 
preender a importância do momento. 
Adams instou o governo britânico a 
iniciar um "processo de desmilitariza­ 
ção", retirando os soldados ingleses 
destacados no Ulster. 

Em setembro, num claro sinal do 
novo ciima criado com a decisão do 
IRA, Gerry Adams obteve o visto de 
entrada para os Estados Unidos, di­ 
versas vezes negado. A viagem do lí- 
der do Sinn Fein recebeu ampla cober­ 
tura da imprensa local e lhe permitiu 
expor diretamente à opinião pública 
norte-americana a posição do seu par­ 
tido no conflito. 

O último muro - Atualmente, a 
província do Ulster representa um 
peso económico e político para o Reino 
Unido. O Tesouro inglês desembolsa 
5 bilhões de dólares anuais em sub­ 
sídios, gastos com defesa e na manu­ 
tenção de quase 30 mil soldados. 
Essa cifra, em última instância, pro­ 
vém dos bolsos dos contribuintes. A 

maioria dos ingleses, por outro lado, 
vê o conflito como algo longínquo, 
"externo" e sem possibilidade de so- 

1 ução. 
Ainda é cedo para saber como evo­ 

luirão as negociações. Porém, uma dé­ 
cada que assistiu à queda do Muro de 
Berlim e a progressos em conflitos que 
pareciam historicamente "insolú­ 
veis", como os do Oriente Médio e da 
África do Sul, pode reservar surpresas 
positivas. O IRA e o Sinn Fein têm de­ 
monstrado uma audácia política se­ 
melhante às de Nelson Mandela e 
Yasser Arafat. Falta ver se entre os 
britânicos e os irlandeses existe uma 
vontade parecida à do ex-presidente 
Frederick De Klerk ou do primeiro­ 
ministro Yitzhak Rabin. 

O paredão de concreto e metal que 
separa os guetos católico e protestante 
em Belfast foi imediatamente batiza­ 
do pelos cristãos de "Linha da Paz". 
Sem contar as barreiras invisíveis que 
dividem a ex-Jugoslávia, essa linha é, 
na essência, o último muro que falta 
derrubar na Europa. • 

EUROPA 

I R L A N D A  DO NORTE 

ram a Declaração de Downing Street 
e decidiram buscar uma saída pacífica 
para o conflito. O primeiro-ministro 
inglês, John Major, declarou que acei­ 
taria uma decisão de "consenso" dos 
protagonistas do conflito. Seu colega 
irlandês, Alberto Reynolds, prometeu 
retirar da Constituição do Eire dois 
artigos que reivindicavam a soberania 
sobre o Ulster. Segundo o documento, 
o Sinn Fein, braço político do IRA, se­ 
ria incluído nas negociações se manti­ 
vesse uma trégua de 90 dias. 

Existe a possibilidade de converter 
os seus condados em uma região autó­ 
noma sob a supervisão conjunta de 
Londres e Dublin. Esta solução con­ 
vence, no momento, os 650 mil católi­ 
cos que sonham um dia unir-se à Ir­ 
landa do Sul, mas desagrada os 950 
mil protestantes que preferem conti­ 
nuar subordinados ao Reino Unido. 

"Trabalharemos com tanta rapi­ 
dez quanto seja possível para consoli­ 
dar esse passo gigantesco em direção 
à paz", disse Reynolds ao se tornar pú­ 
blico o anúncio do IRA. O chanceler da 
República da Irlanda, Richard Spring, 
viajou imediatamente para Washing- 

. ton com o objetivo de gestionar o apoio 
do presidente Bill Clinton para revi ta­ 
lizar as negociações. Posteriormente, 
Spring se reuniu em Nova Iorque com 
políticos de origem irlandesa - entre 
eles o senador Edward Kennedy- que 
apóiam as iniciativas de paz no Eire. 

Major, em compensação, se mostrou 
cético diante do anúncio do IRA. Embo­ 
ra tenha dito se sentir "alentado" pela 
decisão, afirmou que faltava esclarecer 
"se se trata de uma renúncia permanen­ 
te e definitiva à violência". 

Duas décadas e meia de violên­ 
cia -A incapacidade do governo regio­ 
nal e o reduzido contingente policial 
da "província" (cerca de três milho­ 
mens) para deter os confrontos leva­ 
ram Londres a enviar tropas em agos­ 
to de 1969 para "garantir a seguran­ 
ça" da comunidade católica. Os pri­ 
meiros soldados que pisaram solo ir­ 
landês foram aclamados pelos católi­ 
cos, que os consideravam uma força 
neutra que os protegeria dos extre­ 
mistas protestantes. 

O otimismo durou pouco. Os mili­ 
tares foram usados para reprimir as 
marchas de paz e o movimento de de­ 
fesa dos direitos civis. O IRA- que até 
então era uma facção menor - ganhou 
força e escolheu como seu alvo de ata­ 
que as tropas de ocupação. 

Em 1970, a organização se dividiu 
em duas: os ''históricos" inclinados a 
uma solução política, e os "provisio­ 
nais" ouprovos, partidários do milita­ 
rismo. Começou então uma guerra 
suja que transformou os soldados de 
sua majestade em torturadores e os 
prouos em extremistas que não dife­ 
renciavam entre ataques a quartéis e 
a colocação de bombas em supermer­ 
cados cheios de civis. 

Os dois grupos paramilitares pro­ 
testantes, enquanto isso, se uniram e 
nos últimos quatro anos superaram o 
IRA na macabra contabilidade de víti­ 
mas mortais. Desde o seu início, em 
1969, os confrontos deixaram um sal­ 
do de 3 mil mortos e 30 mil feridos. 

Uma esperança de paz - Em de­ 
zembro do ano passado, a Grã-Breta­ 
nha e a República da Irlanda assina- 
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CAPA 

A aplicação dos planos 
de ajuste estrutural da 
economia na América 
Latina derrubou a 
inflação, mas em 
compensação trouxe a 
recessão, o desemprego e 
o empobrecimento maciço 
das classes médias e 
populares. 
O que explica, então, a 
flagrante contradição 
entre os planos 
antipopulares e o apoio 
que recebem dos eleitores? 
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Experiências 
inovadoras estão 
mudando a maneira de 
educar o índio 
brasileiro, preservando 
conhecimentos e 
tradições através da 
sua afirmação como 
grupo étnico, ao 
mesmo tempo em que 
o prepara para ser 
cidadão, inserido na 
sociedade moderna 

Os acordos sobre 
comércio, transferência 
de tecnologia, direitos 
humanos e a defesa da 
democracia, obtidos na 
reunião do Grupo do 
Rio, não impediram 
que ficassem em 
evidência as 
divergências em ��as 
como Cuba e Haztz 

Há cinco anos, a 
Cachemira vive um dos 
piores dramas de sua 
história: a guerra pela 
independência, que 
guerrilheiros islâmicos 
travam contra o exército 
indiano 
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Deve acontecer também no Brasil caso 
FHC vença as próximas eleições. 
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Programa Educativo Dívida 
Externa 
São Paulo - SP 

A Editora Terceiro Mundo pos­ 
sui um Centro de Documentação 
onde você pode encontrar outras in­ 
formações sobre esses assuntos que 
chamaram sua atenção. Podemos 
indicar, ainda, sobre as drogas no 
Brasil,  os livros da antropóloga 
Alba Zaluar, chamados A máquina 
e a revolta, Cidadãos não vão ao 
Paraíso e O condomínio do diabo. 
Sobre a contravenção, indicamos o 
livro de Carlos Amorim, Comando 
Vermelho. O escritor José Louzeiro 
escreveu Lúcio Flávio, passageiro 
da agonia, que trata da vida de um 
personagem real do mundo do cri· 
me. A Universidade de São Paulo 
mantém um Núcleo de Estudos So­ 
bre a Violência, cujo diretor é o pro· 
fessor Paulo Sérgio Pinheiro. O te­ 
lefone de conta to é (011) 211-0011.  

Drogas 
Sou professor de História e para­ 

benizo pelas brilhantes reportagens 
desenvolvidas por esta revista. Atual­ 
mente, estou interessado em estudar te­ 

mas relacionados com o crescimento 
das organizações criminosas que domi­ 
nam o comércio da contravenção. 

Uma das reportagens que mais cha­ 
mou a atenção foi a do n11 169, "Uma 
Corporação Chamada Máfia". Gosta· 
ria de saber onde posso obter mais in­ 
formações sobre este assunto e quais os 
livros que poderiam ser indicados para 
uma melhor compreensão do tema. 

Dentro dessa temática, a edição de 
ri 

11 176 sobre "Drogas" revela novas in: 
f armações sobre as grandes fortunas 
acumuladas pelo tráfico de drogas. 
Na página 27 deste número, foi publi­ 
cado um pequeno documentário histó­ 
rico com o tema "Os primeiros trafi­ 
cantes", abordando especificamente a 
guerra do ópio. Tenho o máximo inte­ 
resse em saber quais {oram as fontes 
literárias consultadas para a produ­ 
çã.o desta pequena matéria. 

William Vitorino de Souza 
São Paulo - SP 

Plano Real 

ARTAS Ili li� 

A economia brasileira entrou no 
vácuo de um plano econômico político 
e eleitoreiro, mas com efeitos devasta­ 
dores a médio prazo. Até o 1 9  e 29 tur­ 
nos das eleições não haverá grandes 
mudanças no desenvolvimento do cli­ 
ma econômico de mistificação, abafa­ 
mento pela mídia de qualquer con­ 
testação do verdadeiro caráter do Pla­ 
no Real, para não atrapalhar a vitó­ 
ria eleitoral do bloco conservador e de 
direita que se aglutinou em torno de 
Fernando Henrique Cardoso, indica­ 
do pelo consenso de Washington para 
representar o aj uste econômico e as re­ 
f armas neoliberais no Brasil. 

Mas a bomba do Plano Real explo­ 
dirá nos primeiros meses de 1995. O 
cõmbio, por exemplo. O congelamento 
e a valorização artificial da moeda 
nacional vão provocar enorme dese­ 
quilíbrio nas contas externas. O preço 
das exportações subirá e as conse­ 
qüências serão a diminuição da pro­ 
dução dos setores exportadores, fecha­ 
mento de f 'ábricas e aumento do de­ 
semprego, além de uma queima muito 
rápida das reservas internacionais, 
apontando para uma catastrófica cri­ 
se cambial. 

A saída neoliberal para essa crise 
será uma nova Constituição, apro­ 
vando a privatização e a liquidação 
dos monopólios estatais estratégicos, 
como telecomunicações, petróleo e 
energia elétrica. Isso aumentará a es­ 
peculação internacional e o ingresso 
de recursos externos. 

A dependência quase absoluta da 
economia nacional à entrada de re­ 
cursos externos Úai exigir uma dolari­ 
zação duradoura da moeda, ou seja, 
vai impor uma política econômica vol­ 
tada para os interesses do capital fi­ 
nanceiro especulativo estrangeiro. Aí 
a moeda nacional deixa praticamente 
de existir. 

Num período de quatro a cinco 
anos, haverá uma efetiva liquidação 
do trabalho e das riquezas nacionais, 
e a sociedade brasileira estará sem 
moeda nacional, sem política econõ­ 
mica interna, com produção localiza­ 
da apenas em alguns grandes grupos 
econômicos importadores e em zonas 
especiais de exportação. A população 
estará sem escola, sem saú de, sem ali­ 
mentação, sem moradia. Foi assim na 
Argentina, na Venezuela e no México. 
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Ricuperol 
Não acreditei no 

real . . .  /  Não acreditei no 
PSDB ... I Não acredito no 
FHC. / Fui ofendido, des­ 
respeitado enquanto cida­ 
dão./ Mas e você? / Você, 
que acreditou no real en­ 
quanto plano econômico!? Você, que 
acredita no FHC. / Você, como diz o 
ex-ministro da Fazenda Rubens Ricu­ 
pero, "é ingênuo, é inocente", para não 
dizer medíocre, alienado etc. 

Afinal ... "o que é bom agente [cuu­ 
ra; o que é ruim, a gente esconde" 

Júlio César Rosa 
São Paulo - SP 

Ricupero li 
No emocionado discurso em que o 

ex-ministro Rubens Ricupero se des­ 
pediu do cargo de ministro da Fazen­ 
da e de eleitor n9 1 do candidato ofi­ 
cial FHC, ele pediu desculpas à na­ 
ção. Mas pediu desculpas pelo quê? 
Por não ter tido escrúpulos? Por teres­ 
condido da nação fatos desagradáueis 
a respeito do Plano Real? Por ter "[atu­ 
rado" os fatos positivos para a candida­ 
tura de FHC? Por ter ficado 24 horas 
por dia no ar falando do Plano Real, 
evitando assim que a Globo precisasse 
explicitar seu apoio ostensivo ao candi­ 
dato oficial ''como da outra vez"? 

Não! O ex-ministro não se arre­ 
pende nem se desculpa por nada dis­ 
so. Seu discurso de despedida registra 
seu arrependimento por apenas dois 
atos: ter permitido à nação brasileira 
conhecer sua verdadeira face, face 
esta que o próprio ex-ministro alega 
não reconhecer mas que todos os bra­ 
sileiros politizados e em dia com os f a­ 
tos políticos recentes do país reconhe­ 
cem perfeitamente como sendo a face do 
mesmo ministro que, durante as inau­ 
gurações de grandes obras públicas, fez 
ostensivamente com a mão o símbolo da 
campanha do candidato oficial e, final­ 
mente, arrepende-se o ex-ministro de ter 
chamado todos os empresários brasilei­ 
ros de ''bandidos". 

Nenhuma outra falta é digna de 
menção no mea culpa do ex-ministro, 
no que é incondicionalmente apoiado 
por todos os grandes meios de comu­ 
nicação de massa brasileiros. 

O discurso de despedida do ex-mi- 

nistro, mais do que suas 
confidências ao repórter 
da Globo, mostra de modo 
inequívoco a maqu iaoéli­ 
ca armação existente no 
sentido de se impingir à 
nação, por qualquer meio, 
a candidatura oficial, ar­ 
mação essa que envolve 

não somente o uso da máquina oficial, 
mas também os principais meios de 
comum cação. 

Ciente e de acordo com a transmis­ 
são de seu discurso, o ex- ministro es­ 
cancara à nação que nada do que con­ 
fessou ter feito lhe parece errado ou 
criminoso. Seu erro, segundo sua vi­ 
são e a dos grandes meios de comuni­ 
cação, foi apenas e tão-somente dar a 
conhecer ao povo brasileiro os atos de 
que não se arrepende de ter cometido. 

Como "punição", o Presidente reti­ 
ra-lhe o cargo de ministro e cabo elei­ 
toral, para em seguida nomeá-lo em­ 
baixador na embaixada que ele esco­ 
lher! Triste o destino de nosso pobre 
Brasil: ser representado perante um 
importante país pelo inescrupuloso 
ex-ministro. 

Mario Barbosa Villas Boas 
Rio de Janeiro - RJ 

Desafio 
Há algum tempo estava à procura 

do endereço de cadernos do tercei­ 
ro mundo. Já acompanhei alguns 
trabalhos de vocês e admirei a postura 
ideológica e o reforço numa informa­ 
ção autêntica. 

Gostaria de obter informações de 
como fazer assinaiura; pois curso Di­ 
reito e sinto necessidade de material 
alternaiioo que ajude a refletir e ela­ 
borar um pensamento jurídico confor­ 
me a necessidade e a realidade em que 
vivemos. E um desafio. 

Maria Brendalí Costa 
Pinhais-PR 

Você pode fazer sua assinatura 
pelo telefone ou pelo correio. No ex­ 
pediente desta revista estão o nos­ 
so número e endereço. Pode pagar 
a assinatura à vista, com cartão de 
crédito ou cheque pré-datado, de 
acordo com a sua conveniência. 
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O saber indígena 
Experiências 
inovadoras estão 
mudando a maneira de 
educar o índio 
brasileiro, preservando 
conhecimentos e 
tradições através da sua 
afirmação como grupo 
étnico, ao mesmo tempo 
em que o preparam 
para ser cidadão, 
inserido na sociedade 
moderna 

Sandra Almada 

CU] 
m país com mais de 200 lín­ 
guas e culturas - mesmo que 
escondidas no interior de pe­ 
quenas minorias étnicas - de­ 

veria estar descobrindo caminhos inex­ 
plorados para a criação artística, literá­ 
ria, musical, mas não é assim. Os vastos 
mundos do imaginário indígena convi­ 
vem conosco desprezados, ignorados. 
Quase ninguém se aventura por eles." 

O depoimento de Betty Middlin, 
doutora em Antropologia e coordenado­ 
ra de um programa de formação de pro· 
fessores indígenas em Rondônia, é par­ 
te de um conjunto de testemunhos pun­ 
gentes que revelam os dramas, contra­ 
sensos e também as importantes con­ 
quistas de uma luta que pouca ou quase 
nenhuma ressonância tem na socieda­ 
de brasileira. 

Tal luta acontece nas aldeias, nas 
reservas indígenas e vem sendo trava­ 
da por índios, professores-índios, pes­ 
quisadores, organizações não-governa­ 
mentais (ONGs) e o governo, que defen­ 
dem um projeto ousado - uma educação 



indígena "específica e diferenciada", 
que rompa com a tutela tradicional e 
comprovadamente ineficaz de institui­ 
ções religiosas e das escolas da Funda­ 
ção Nacional do Indio (Funai), e insira 
os grupos étnicos como gestores da pró­ 
pria educação. 

Betty Middlin explica que, a exem­ 
plo de outro programa educacional 
bem-sucedido realizado no Acre, o pro­ 
jeto que coordena vem formando há 
dois anos educadores índios que pas­ 
sam a dar aulas em suas aldeias para 
crianças e adultos. O ponto de partida 
para todo o conteúdo a ser ensinado é a 
sua própria cultura, através da valori­ 
zação do que são, fazendo deles pesqui­ 
sadores do próprio mundo e do saber 
dos mais velhos, e extraindo os fios an­ 
tigos de um conhecimento e de formas 
de vida que estão sendo abandonados. 

Esse procedimento dentro da práti­ 
ca escolar, com a idéia de afirmação ét­ 
nica e diferença cultural de adultos e 
crianças, tem como objetivo fazer com 
que estes grupos adquiram um novo ol­ 
har sobre si mesmos, como um povo que 
há séculos tem o que ensinar, diferente 
do da sociedade branca, que os despreza 
como ignorantes e analfabetos. 

O novo modelo de educação traz a 
necessidade que estes povos têm de re­ 
verter a dramática situação em que se 
encontram, buscando melhores condi­ 
ções para a defesa de suas terras, seus 
direitos à educação e saúde - cuja ga­ 
rantia sob a responsabilidade do Esta­ 
do brasileiro é negligenciada - e sua so­ 
brevivência. 

O alicerce fundamental desta pro­ 
posta de educação é muito antigo e emi­ 
nentemente político. Conhecer é, em to­ 
das as sociedades humanas, uma forma 
de afirmação pessoal e de poder. Neste 
caso, o poder do conhecimento pode lhes 
mudar um destino premeditadamente 
injusto. 

Conflitos políticos - O antropólo­ 
go Terry Valle de, Aquino, presidente da 
Comissão Pró-Indio (CPI) do Acre, 
ONG que há mais de uma década vem 
desenvolvendo projetos econômicos e 
sociais com as comunidades indígenas - 
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com cerca de 8.500 a 10 .000 índios - 
deste estado, diz que grupos como os 
poianaua, os nuquini, osjaminauá, por 
exemplo, foram incorporados desde o 
fim do século passado como trabalhado­ 
res nas frentes extrativistas de seringa, 
castanha, madeira, peles de animais, 
entre outras. "Eles mantiveram, duran­ 
te esses quase 100 anos, suas próprias 
línguas, rituais, mitologias e organiza­ 
ção social. Mas foram também transfor­ 
mados em seringueiros, barraqueiros, 
diaristas, colonos de periferia das vilas 
e cidades da região, além de mateiros, 
varejadores, caçadores e peões nas fa­ 
zendas agropecuárias", explica o antro­ 
pólogo. 

Foram sobretudo dolorosas as expe­ 
riências com os donos dos seringais, na 
década de 70, que sustentavam e paga­ 
vam a mateiros profissionais que se es­ 
pecializavam na organização das "co­ 
rrerias", caçando índios como se fossem 
bichos. O chefe caxinauá Alfredo de 
Sueiro, do rio Jordão, narra o drama 
dos índios acreanos: "Felizardo Cer­ 
queira amansava caboclo pra trabal­ 
har pra ele e depois botava a marca 
FC pra saber que o caboclo era só dele. 
Nós tudo aqui trabalhamos pro Feli­ 
zardo. Ele teve pra mais de 80 filhos 
com as caboclas." 

Terry Aquino acrescenta que, para 
muitos grupos, esse engajamento como 
força de trabalho nos seringais signifi­ 
cou a destruição de antigas aldeias, da 
vida cerimonial e de rituais, manipula- 

ções de antigas regras de parentesco e 
casamento e o esquecimento de parte de 
suas culturas materiais e o abandono 
da língua ma terna pela do homem 
branco. 

Imposições da escola formal - 
Nietta Lindenberg Monte é pedagoga, 
sócio-lingüista e coordena uma equipe 
multidisciplinar que vem desmontando 
esta relação viciada entre educação, 
cultura e índios no Brasil. O trabalho do 
qual está à frente chama-se Uma expe­ 
riência de autoria (ver quadro) e já é re­ 
ferência da corrente ousada e inovado­ 
ra do pensamento pedagógico brasileiro 
na formação de professores indígenas. 
Há 12 anos trabalhando na Comissão 
Pró-Índio do Acre, ela conta que a esco­ 
la Poianaua - criada por Mâncio Lima 
em 1916 com o nome de Escola Cândido 
Rondou, destinada a alfabetizar esta 
nação em língua portuguesa -, tinha 
também a finalidade de "treinar os ín­ 
dios para votar nas eleições municipais. 
Como conseqüência desta escola for­ 
mal, hoje somente os índios mais idosos 
do grupo conhecem a língua poianaua, 
sua mitologia e suas técnicas artesa­ 
nais. O processo educativo, neste caso, 
foi um veículo eficaz para o etnocídio 
deste grupo". Nietta lembra que, a par­ 
tir de 1983, quando a comunidade poia­ 
naua inteirou-se de seus direitos, uma 
série de conflitos entre brancos e índios 
ocorreram, inclusive através da escola, 
que passou a ser dirigida por uma mo- 

Através da educação, índios tentam reverter o processo de dominação 
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Nletta Monte: 
valorizar as 
diferenças 

União de 

interesses 

Um dos mais inovadores caminhos educacionais é o projeto Uma Expe­ 
riência de Autoria, da CPI/Acre, que abrange 40 aldeias em 17 áreas indí­ 
genas, e do qual participam nove nações: caxinauá, catuquina, manchineri, 
jaminauá, iauanauá, poianauá, xauanauá, axaninka, apurinã. 

A coordenadora do projeto, Nietta Lindenberg Monte, explica que os 
cursos de formação de professores índios, fio condutor do trabalho pedagó­ 
gico, foram iniciados em 1983, a partir do interesse demonstrado por eles 
de que seus jovens se alfabetizassem em língua portuguesa, adquirissem 
noções básicas em aritmética para administrar por conta própria suas coo­ 
perativas de borracha e castanha, e transmitissem então para seus paren­ 
tes nas aldeias os conhecimentos aprendidos nos cursos. 

De lá para cá, 13 cursos de formação foram realizados e muitas cartilhas 
e livros didáticos criados num processo de co- autoria (são os professores e 
seus alunos os responsáveis pela elaboração de mais de 30 livros publica­ 
dos). Desenvolveu-se, assim, um processo de ensino e pesquisa aplicada, em 
que interagem índios e não-índios, simultaneamente professores e pesqui­ 
sadores de um novo modo de fazer educação, buscando um- currículo dife­ 
renciado do que rege o sistema educacional. Hoje o projeto tem também um· 
corpo de colaboradores de várias universidades brasileiras que produz con­ 
hecimentos aplicados de história, geografia, ciências, línguas indígenas e 
matemática. 

O treinamento de professores reúne, durante os cursos, diferentes et­ 
nias num mesmo espaço. Nietta acrescenta: "Aidéia do 'outro' é importante 
na formação humana, no aspecto social e no individual. E preciso compreen­ 
der e respeitar a diferença entre culturas indígenas diversas e entre essas 
e a cultura do 'branco'. Tal encontro entre culturas não deve ser uma colisão 
desestruturante, mas um diálogo, no qual eles fazem escolhas e tomam de­ 
cisões sobre o que deve ser apropriado, rejeitado ou superado." 

Os grupos do Acre e muitos outros hoje envolvidos em processos de al­ 
fabetização usam a língua escrita, seja sua própria ou a portuguesa, com 
funções importantes para o fortalecimento e renovação da identidade étni­ 
ca. Por exemplo, passam a registrar em documentos escritos estas culturas 
em seus muitos saberes, como os mitos de origem, formas particulares e 
complexas de explicação dos fenômenos físicos como o sol, a lua, o trovão. 
Neste encontro cultural, os mitos são preservados, ganham novos sentidos 
e são indicadores dos processos dinâmicos que movem as culturas. 

nitora índia formada pelo curso da CPI 
do Acre, marcando a mudança nas rela­ 
ções entre as empresas seringalistas e 
aquela comunidade. 

Conscientização - Reverter esse 
processo de dominação é sinônimo de 
uma luta que extrapolou os limites des­ 
te grupo étnico e mobilizou várias na­ 
ções indígenas em todo o país. Um es­ 
forço político que, a despeito de enor­ 
mes entraves, faz com que, na década 
de 90; as relações de subserviência es­ 
tejam profundamente abaladas. 

Terra, saúde, educação e projetos 
que lhes assegurem possibilidades de 
desenvolvimento sustentável são tópi­ 
cos de uma pauta de reivindicações que, 
já no final dos anos 70, impulsionou os 
movimentos sociais indígenas - com a 
participação de indigenistas -, marcan­ 
do a atuação destas "minorias" nas lu­ 
tas dentro do processo de redemocrati­ 
zação do país. 

"As lideranças indígenas que, àque­ 
la época, participavam das reuniões de 
chefes das tribos, promovidas pelo Con­ 
selho Indigenista Missionário (Cimi), 
órgão subordinado à Conferência Na­ 
cional dos Bispos do Brasil (CNBB), uti­ 
lizavam o Português como língua de co­ 
municação e começaram a perceber 
que, além de tupirapés, xavantes etc., 
eles constituíam etnias, culturas e so­ 
ciedades diferentes entre si, e diferen­ 
tes em relação à cultura do branco", ex­ 
plica Ruth Montserrat, lingüista e pro­ 
fessora da Faculdade de Letras da Uni­ 
versidade Federal do Rio de Janeiro 
(UFRJ). Ela afirma que o Brasil passou 
a ser percebido por estes grupos como 
um país plurinacional, com cerca de 
duas centenas de nações indígenas mi­ 
noritárias e uma massa majori tária 
chamada de povo brasileiro, constituí­ 
do pelas mais variadas procedências ét­ 
nicas, geográficas e sócio-econômicas, 
ligadas por uma língua (o Português), 
uma economia e um território comuns. 
''Veio em seguida a consciência de que 
as comunidades indígenas, queiram ou 
não, integram o sistema econômico do­ 
minante, dele dependem e não podem 
dele prescindir", completa Montserrat. 

terceiro mundo/178 
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A lingüista também esclarece que, até 
então, se o conceito genérico de "índios" 
não existia para estes grupos, sendo 
utilizado apenas por nós, eles passaram 
a partir daí a dar uma forma real ao 
conceito, atribuindo-lhe um sentido po­ 
lítico. "No início da década de 80, se for­ 
mou a União das Nações Indígenas 
(UNI) e depois dela vieram várias ou­ 
tras entidades criadas por díferentes 
grupos étnicos. Hoje,já existe a Federa­ 
ção das Organizações e Associações In­ 
dígenas de Roraima e da Amazônia. Os 
índios já há algum tempo começaram a 
falar em nome de si mesmos", informa 
a lingüista. 

Diálogo - A população indígena 
não passa hoje de cerca de 250 mil bra­ 
sileiros historicamente discriminados. 
Parcela ínfima - 0,2% do total de 450 
milhões de habitantes do país - princi­ 
palmente se lembrarmos de que eles 
eram estimados em 6 milhões de indiví­ 
duos à época do "descobrimento" do 
Brasil e que, só na primeira metade 
deste século, mais de 90 sociedades e 
línguas foram destruídas. Talvez por 
isso os povos embrenhados nas flores­ 
tas, resistentes ao contato, não deves­ 
sem tentar estreitar os laços de apro­ 
ximação. 

"No caso dos índios", comenta a an­ 
tropóloga Betty Middlin, "o massacre 
não é apenas físico. O grande número 
de mortos nos últimos anos, principal­ 
mente em 1988 e 1993, entre os iano­ 
mâmi, os ticuna, os índios isolados do 
lgarapé Omeré, os uru-eu-au-au signi­ 
fica uma tragédia espiritual, como se 
existissem almas roubadas pelos mis­ 
sionários, pelas madeireiras, pela mi­ 
neração, por um governo incapaz". 

O pensamento de um número cres­ 
cente de profissionais voltados para a 
especificidade da educação indígena de­ 
fende uma prática escolar baseada não 
somente na afirmação étnica destes po­ 
vos mas também no "diálogo" - e não no 
domínio - entre suas culturas milena­ 
res e ameaçadas e a civilização ociden­ 
tal moderna. 

Na prática, eles estão criando currí­ 
culos bilíngües - voltados tanto para o 
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ensino do Português quanto para a al­ 
fabetização também na língua materna 
dos grupos - e intercultural - o saber, 
os etnoconhecimentos das nações indí­ 
genas se somam aos saberes historica­ 
mente acumulados e transmitidos pela 
escola tradicional do ''branco". 

O senso comum- Se esta pedago­ 
gia trafega na contramão da história 
tradicional da educação indígena, ela 
esbarra, ainda, naquilo que o senso co­ 
mum e o imaginário social brasileiros 
forjaram para justificar o etnocídio dos 
grupos indígenas. 

Segundo a lingüista Ruth Montser­ 
rat, desde 1500 já se dizia o que se diz 
hoje: "Os índios estão atrasados, em es­ 
tágio primitivo da civilização. Mas co­ 
mo eles têm alma, são seres humanos, 
têm o direito de subir até nossa cultura. 
Então vamos lhes dar leis, roupas, reli­ 
gião para que eles se transformem em 
cidadãos como nós, deixando estas lín­ 
guas bárbaras e assimilando o Portu­ 
guês." E dá um exemplo atualíssimo 
desta forma de pensar secular, discri­ 
minatória e etnocêntrica: "Recente­ 
mente, o ex-ministro da Ciência e Tec­ 
nologia, Hélio Jaguaribe, declarou que, 
até o final deste século, os índios não 
mais existiriam, estariam integrados, 
teriam assimilado a nós, a sociedade 
nacional. Impossível realizar em tão 
curto espaço de tempo o que em cinco 
séculos não se conseguiu." A assimila­ 
ção total, segundo ela, é uma tentativa 
ingênua e historicamente frustrada, 
atrás da qual se esconde o pensamento 
de que, se não houver índios, se todos se 
tornarem cidadãos brasileiros, não ha­ 
verá terras indígenas, não haverá terri­ 
tórios imemoriais para se defender. En­ 
tão toda a riqueza que há nestas terras 
pode ser dividida. 

Novos rumos - Se por um lado a 
"civilização", há séculos, invade as ter­ 
ras indígenas e estabelece um contato 
desgovernado, também é capaz de, nu­ 
ma contrapartida ideológica, ajudar a 
reverter o quadro que ela mesma criou. 
Pelo menos é assim que pensa a antro­ 
póloga Maria Araci Lopes da Silva, re- 

presentante da Sociedade Brasileira de 
Antropologia no Comitê de Educação 
Escolar Indígena - criado pelo Ministé­ 
rio da Educação no ano passado e com­ 
posto por representantes de ONGs, uni­ 
versidades e grupos indígenas que as­ 
sessoram o órgão na implantação de 
uma política nacional de educação esco­ 
lar indígena, que mobilizará secreta­ 
rias estaduais e prefeituras para que 
sejam instaladas escolas indígenas em 
todo o país, em atendimento à Consti­ 
tuição e às reivindicações dos índios. 

Para Maria Araci, esse tipo especí­ 
fico de educação avançou muito pouco 
no âmbito governamental, mas encon­ 
trou caminhos seguros em experiências 
variadas levadas a efeito pela atuação 
conjunta de grupos indígenas e de as­ 
sessores não-indígenas ligados princi­ 
palmente a ONGs e algumas universi­ 
dades. A avaliação da antropóloga mos­ 
tra que já existem sistematizações crí­ 
ticas, materiais didáticos, práticas pe­ 
dagógicas construídas, testadas e apro­ 
vadas que devem ser a base de qualquer 
política pública de educação nesse âm­ 
bito. Uma ótica que contraria tudo o que 
foi feito, até hoje, para se integrar o ín­ 
dio, através da escolarização, à socieda­ 
de do país. • 

Os desenhos destas páginas foram retirados de duas 
cartilhas de geografia Ilustradas e escritas em caxinauá 
e em manchineri pelos índios, organizadas pelo geógra· 
fo Renato Gavazzl, da equipe de educação da CPI/AC 
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Discriminação antiga 
Exposição mostra 

como crianças 
abandonadas 
eram tratadas 

pelas instituições 
governamentais 

no passado 

As políticas de assistência 
a crianças e adolescentes 

implementadas no Brasil foram, 1 

na maioria, paliativas 



Aura Pinheiro 

história dos meninos de rua 
no Brasil não é nova. Que o 
diga a exposição Memória da 
Infância e da Adolescência, 

apresentada na Fundição Progresso, no 
bairro da Lapa, Rio de Janeiro. Ela do­ 
cumenta nuances das políticas de assis­ 
tência à criança desde o início do século 
passado. São fotografias e documentos 
sempre chocantes e acusadores. Mas, 
para a assistente social Cecília Rezen­ 
de, uma das organizadoras da exposi­ 
ção, pouca coisa mudou no tratamento 
aos "desvalidos" ou "transviados", como 
eram conhecidos na época. 

"A exposição foi mais um alerta 
para o problema no país. Desde o século 
passado, o que observamos são políticas 
de assistência funcionando apenas 
como paliativos, discriminatórias e sem 
resultados duradouros", diz Cecília, 
que é também diretora do Departamen­ 
to Geral de Ação Sócio-Educativa (De­ 
gase) da Secretaria Estadual de Justi­ 
ça. Há 15 anos trabalhando com esta 
área, Cecília acha que, apesar do Esta­ 
tuto da Criança e do Adolescente ter ga­ 
rantido o direito de a criança desprote­ 
gida ser assistida pelo Estado, "isso, na 
prática, ainda está longe de acontecer, 
pois os órgãos governamentais ainda se 
comportam como se fosse um favor cada 
medida tomada para a recuperação so­ 
cial delas e não como uma obrigação do 
Estado". 

Como está esta questão hoje no Bra­ 
sil? Segundo a socióloga Vera Malaguti 
Batista, coordenadora das políticas pú­ 
blicas para a criança do governo do es­ 
tado do Rio de Janeiro, a estrutura eco­ 
nômica e social brasileira é tão distorci­ 
da no sentido de desigualdade de opor­ 
tunidades que se transforma "numa 
verdadeira fábrica de abandono de 
crianças pobres. Neste sentido, o papel 
do Estado é fundamental, pois é atri­ 
buição constitucional dele tratar do 
problema. Quanto às organizações não­ 
governamentais que se dedicam ao se­ 
tor, elas têm pouca unidade de ação e 
muita disputa de mercado". 

A socióloga considera que o Estatu­ 
to da Criança e do Adolescente é uma le­ 
gislação valiosa que precisa ser posta 
em prática, pois prevê o atendimento 
através de medidas protetivas (acesso 
da criança à saúde, educação e cultura), 
realizado pelos municípios de forma 
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descentralizada. E prevê ainda medi­ 
das sócio-educativas, tomadas pelos es­ 
tados para as crianças infratoras (que 
incluem liberdade assistida, semiliber­ 
dade e privação de liberdade). "Quanto 
mais local for o tratamento dado ao me­ 
nino, maior a inserção dele com a famí­ 
lia, a escola e a comunidade onde vive. 
Não se pode deixar que perca suas refe­ 
rências, e isto se faz mais eficientemen­ 
te numa esfera local. Os municípios 
precisam assumir esta responsabilida­ 
de, para que o menino não se desloque 
do interior e da periferia para os centros 
das grandes cidades, marginalizando­ 
se", continua ela. Vera advoga ainda a 
instalação dos conselhos tutelares (com 
representantes das comunidades e dos 
órgãos oficiais) para encaminhar solu­ 
ções para o problema. 

O governo federal repassou ao esta­ 
do do Rio de Janeiro toda a sua infra-es­ 
trutura de atendimento a crianças e 
adolescentes infratores e não-infrato­ 
res. Como os municípios ainda não as­ 
sumiram o atendimento que lhes cabe, 
o governo do estado concentra hoje toda 
a demanda deste setor. Vera Malaguti 
diz que a prefeitura carioca precisa as­ 
sumir logo a parte que lhe cabe para 
que a situação no Rio comece a melho­ 
rar. Um outro passo no sentido de re­ 
verter este processo é o programa Alu­ 
nos Residentes, instalado nos Cieps do 
estado do Rio e que atende hoje a 4.711 
crianças. ''Ele é preventivo, pois atinge 
a criança no momento em que inicia o 
processo de marginalização. É dada a 
ela casa, educação e apoio.familiar atra­ 
vés de um casal selecionado em cada 
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A criação do Serviço de Assistência do Menor (SAM) foi um marco na política do setor 



terceiro mundo/ 178 

INFÂNCIA 

A história 

dos em uma cadeira e, em seguida, de­ 
pois que a roda fosse acionada, eles en­ 
travam nos orfanatos e assim seus pais 
não eram mais vistos pelos funcionários 
da entidade, mantendo o anonimato 
exigido por uma era preconceituosa e 
discriminatória. A maioria das crianças 
abandonadas na "roda dos enjeitados" 
era órfã de parto, filha de escravos ou 
ilegítima. Ao serem recolhidas, eram 
amamentadas por escravas alugadas 
de fazendeiros que cobravam aos orfa­ 
natos o custo da amamentação por hora 
ou período. Uma dessas rodas ainda 
pode ser vista na Fundação Romão 
Duarte, no Flamengo. 

O funcionamento do recolhimento 
de jovens no Instituto Profissional João 
Alfredo (que existiu em Vila Isabel até 
o século passado), mostrado na exposi­ 
ção através de fotografias, ilustra a tese 
de que os órgãos públicos acabaram 
criando sistemas que agravaram o pro­ 
blema da discriminação das crianças. 
Fundado em 1875, o Instituto tinha 
como meta a educação de crianças po­ 
bres, preparando-as para o trabalho ar­ 
tesanal e nas fábricas. No entanto, a ad­ 
missão no João Alfredo era feita só sob 
a comprovação de completa indigência, 
sendo proibida a entrada de portadores 
de moléstias contagiosas e deficientes 
físicos. Apesar da infra-estrutura e das 
fotos da época mostrando institutos 
muito bem cuidados, alguns deles aca­ 
baram fechando por falta de clientela, 
provando que a questão da criança po­ 
bre não teve um encaminhamento que 
resolvesse realmente o problema. 

Memória em banco de dados - O 

resultado do trabalho desenvolvido 
para apresentar a exposição Memória 
da Infância e da Adolescência está do­ 
cumentado em um banco de dados. De 

acordo com a diretora do Arquivo Públi­ 
co Estadual, Eliane Furtado, também 
responsável pela organização da mos· 
tra, a idéia é criar uma rede informati­ 
zada reunindo dados sobre a história 
da criança abandonada no país, que fi­ 

cará interligada nos arquivos públi­ 
cos, bibliotecas e outras instituições 
de pesquisa. Todas estas informações 
estão à disposição de pessoas e insti­ 
tuições interessadas em lidar com o 
problema. "O banco de dados servirá 
também para compreendermos me­ 
lhor o problema das crianças abando­ 
nadas", diz Eliane. 1 

Ciep, e, além disso, ela não perde o con­ 
ta to com sua família original. Os resul­ 
tados são a recuperação da quase tota­ 
lidade dos alunos residentes, o que não 
é alcançado em nenhum orfanato ou 
instituição semelhante." Vera ressalta 
ainda que o programa especial de edu­ 
cação, com mais de 500 Cieps funcio­ 
nando no estado, na verdade é a preven­ 
ção mais ampla que dá dignidade e con­ 
dições de estudo e acesso à cultura a mi­ 
lhares de fluminenses. 

Brasil colônia - No período colo­ 
nial e imperial, existia um objeto que 
acabou se transformando num símbolo 
do modo COII}O se tratava a criança des­ 
protegida. E a "roda dos enjeitados". 
Trata-se de uma invenção francesa do 
século XVII, parecida com as portas gi­ 
ratórias dos bancos de hoje. A roda era 
usada para receber meninos e meninas 
abandonados, desde bebês até cerca de 
quatro anos. Eles eram colocados senta- 

A Justiça do século passado era bastante severa 
com os menores. Um exemplo disso é a determinação 
da responsabilidade criminal para maiores de nove 
anos no Código Penal de 1890. Sessenta anos antes 
desta data, a legislação responsabilizava 
criminalmente as crianças com mais de 14 anos. Esse 
rigor pode ser ilustrado com a história de Michel 
Loprel Filho, de cinco anos, preso em 1871, 
juntamente com seu pai, sob a acusação de 
vagabundagem e mendicância. Os dados estão 
registrados no Arquivo Público Estadual. 

Ir à praia durante a noite na época do Império 
também dava cadeia. As crianças que cometiam esse 
"delito" eram acusadas de vadiagem e presas na 
mesma cela de adultos delinqüentes, o que era 
permitido legalmente até o início dos anos 50. 

Outro fato surpreendente da história do menor do 
século passado, confirmado na exposição, é um livro 
de observação dos órgãos sexuais femininos do 
acervo do Instituto Médico Legal, de 1915. Os legistas 
desenhavam os órgãos a bico de pena para registrar a 
gravidade de estupros cometidos contra as menores. 

O Código Penal de 1890 previa a 

responsab/1/zação criminal dos maiores 
de nove anos, muitas vezes presas com 
adultos na mesma cela 
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Projeto ensina adolescentes de comunidades carentes do Rio 
de Janeiro a trabalhar com computadores, aumentando 

suas possibilidades de emprego 
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ção aproveita computadores doados 
pelo poder público e empresas privadas 
para elaborar trabalhos escolares, jo­ 
gos, projetos comunitários e prestar 
serviços à comunidade. Após conseguir 
o apoio da CPRM, a Secretaria criou o 
Atelier de Informática, usando o cadas­ 
tro de que já dispunha para formar a 
primeira turma. 

"Já praticávamos a educação pelo 
trabalho, encaminhando menores a ins­ 
tituições como o Banco do Brasil e a Cai­ 
xa Econômica Federal, onde eles de­ 
sempenham as funções de office-boy. 
Com a oficina, no entanto, passamos a 
pensar grande e rompemos as amarras 
do preconceito, que associam o pobre 
com a chamada mão-de-obra barata, e 

Fotos: Lorlce 

secretário do Trabalho, Carlos Alberto 
de Oliveira, presenciou em bairros po­ 
bres de Nova Iorque, o atelier é um sal to 
na formação profissional da população 
menos favorecida - a quem tradicional­ 
mente são oferecidos apenas cursos de 
mão-de-obra não- especializada. 

O ex-secretário Carlos Alberto de 
Oliveira, o Caó, hoje secretário executi­ 
vo da Campanha Contra a Miséria e 
Pelo Emprego, levou para a Secretaria 
Estadual do Trabalho a segunda fase do 
processo que o sociólogo Herbert de 
Souza, Betinho, vem desenvolvendo em 
favor da cidadania. Em viagem de tra­ 
balho aos Estados Unidos, Caó visitou 
o bairro novaiorquino do Brooklin, e co­ 
nheceu iniciativas nas quais a popula- 

Paulo Marinho 

Informática popular 

riado pela Secretaria Esta­ 
dual do Trabalho e Desenvol­ 
vimento Social do Rio de Ja­ 
neiro, o projeto Atelier de 

Informática ensinou técnicas de edito­ 
ração de texto e planilha eletrônica de 
dados a 15 adolescentes moradores de fa­ 
velas e bairros periféricos cariocas. De­ 
senvolvido com o apoio técnico da 
Companhia de Pesquisas de Recursos 
Minerais (CPRM), a iniciativa já conta 
com recursos do governo do estado para ir 
adiante: até o final do ano, os alunos for­ 
mados em dezembro de 1993 vão se tor­ 
nar instrutores das próximas turmas. 

Inspirada em experiências que o ex- 
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limitam o leque de oportunidades desta 
camada da população", afirma o atual 
secretário de Trabalho e Desenvolvi­ 
mento Social do Rio, Renato Simões. 

Metodologia -Assinado em junho 
de 1993, o convênio inicial previa a for­ 
mação de técnicos em hidrologia e geo­ 
pro cessamento, recurso utilizado no 
mapeamento de jazidas minerais - ati­ 
vidade-fim da Companhia de Pesquisas 
de Recursos Minerais. Com a utilização 
das instalações da companhia, três mi­ 
crocomputadores, sete instrutores e 
dois profissionais da área de recursos 
humanos, o projeto acabou evoluindo. 

Segundo o coordenador do atelier e 
chefe do Departamento de Geoproces­ 
samento da CPRM, Ricardo Vasconce­ 
los, como a intenção do projeto é am­ 
pliar o leque de oportunidades dos ado­ 
lescentes, a prioridade foi dada à área 
de edição de textos, que abre um campo 
maior de trabalho para os jovens. Com 
isso, apenas três dos 13 inscritos se es­ 
pecializaram na digitação de mapas. O 
curso durou seis meses e os alunos, di­ 
vididos em dois grupos que se reveza­ 
vam nos dias da semana, ganharam 1/3 
do salário mínimo, vale-transporte e tí­ 

quete refeição durante o aprendizado. 
Com carga horária de quatro horas, 

os aprendizes das favelas da Rocinha e 
Pavão-Pavãozinho, Ilha do Governa- 

C
oncebido para ampliar as opor­ 
tunidades de trabalho de jovens 

entre 14 e 18 anos, o Atelier de In­ 
formática vem gerando novas ini­ 
ciativas: inspirado nas oficinas de 
editoração, o Instituto Palmares de 
Direitos Humanos procurou a Se­ 
cretaria do Trabalho e deu início ao 
projeto Renovação, que utiliza o 
aprendizado em computadores para 
ressocializar os egressos do sistema 
penal. 

O projeto prevê a utilização de 
16 terminais da IBM existentes no 
Processamento de Dados do Estado 
do Rio de Janeiro (Proderj). Antigos 
e desativados, os computadores, 
sem utilidade para o órgão, passam 
a receber uma destinação social, já 
que as máquinas processam lenta- 
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A meta do projeto é 
formar, em 1995, 

450 jovens 
moradores em 

favelas e bairros 
periféricos do Rio 
em Informática 

dor, Santa Cruz, Vila Isabel, Penha e 
Morro do Estado, em Niterói, tiveram 
aulas de Noções de Informática, Frame 
Work II (editoraçâo), noções de Carto­ 
grafia, Lotus 123, Sistema Maxi-CAD, 
D-Base Interativo, Wordstar 5 e Trei­ 
namento Prático, além de Introdução à 
Informática, com a finalidade de con­ 
textualizar o assunto. 

Ministrado com o mesmo rigor exi­ 
gido nas escolas que trabalham com 
esta disciplina, o curso superou as ex­ 
pecta tivas iniciais dos organizadores. O 

mente, facilitando o aprendizado de 
digitação. 

Com a liberação de recursos pre­ 
vista para o final do ano, o projeto 
Renovação dispõe que os internos 
com bom comportamento e próxi­ 
mos da soltura recebam treinamen­ 
to no interior da prisão. O processo 
de ensino terá seqüência no período 
de liberdade condicional, usando-se 
como espaço físico as instalações que 
o Conselho Nacional de Entorpecen­ 
tes (Conen) mantém no bairro de São 
Cristóvão (Zona Norte do Rio). 

A princípio, os gastos no interior 
do sistema penal ficariam a cargo da 
Secretaria de Justiça e a manutenção 
do núcleo externo seria assumida 
pela Secretaria do Trabalho e Desen­ 
volvimento Social do Rio de Janeiro. 

analista de sistemas Paulo Roberto 
Bastos, um dos instrutores, lembra que 
os alunos, de 14 a 18 anos, apresenta­ 
vam um perfil de classe média baixa, 
mas compunham um grupo heterogê­ 
neo, já que alguns tinham apenas o gi­ 
nasial, outros haviam concluído o cien­ 
tífico e havia até uma universitária. 
"Optamos por não divulgar as notas dos 
testes e aproveitávamos os resultados 
para voltar aos assuntos que não ti­ 
nham sido bem compreendidos. No fi­ 
nal das aulas, em dezembro do ano pas­ 
sado, não houve diferença no aproveita­ 
mento de cada um deles e hoje dispomos 
de um projeto-piloto que pode muito 
bem ser aproveitado no futuro por ou­ 
tras instituições e órgãos públicos", 
afirma o analista. 

Recursos - Com a meta de formar 
450 jovens em informática em 1995, o 
projeto obteve a primeira liberação de 
recursos emjunho último. Os R$ 40 mil 
que o governo do estado do Rio destinou 
ao atelier serão aplicados na aquisição 
de equipamentos e mobiliário das três 
primeiras oficinas, que funcionam nas 
comunidades do Pavão- Pavãozinho 
(Zona Sul), Morro da Mineira, no bairro 
do Catumbi (Centro), e Nova Aliança, 
em Bangu (Zona Oeste). Para superar a 
escassez de recursos, a coordenadora do 
projeto na Secretaria do Trabalho, 
Ruth Pinheiro, busca a colaboração de 
outros parceiros para instalar os 14 nú­ 
cleos previs tos: "A Companhia Esta­ 
dual de Agua e Esgoto (Cedae) acenou 
com a possibilidade de cobrir parte das 
despesas com os instrutores; a Coca­ 
Cola pode doar equipamentos e ainda 
não desistimos da ajuda da Fundação 
Friedrich Ehbert, instituição alemã de 
fomento ao Terceiro Mundo." 

Entusiasmada com a possibilidade 
de transformar as oficinas em microem­ 
presas geridas pela própria comunida­ 
de, Ruth Pinheiro lembra que os alunos 
tiveram uma solenidade de formatura 
na própria CPRM quando encerraram o 
curso. O formando lrapuan Macedo da 
Silva, de 16 anos, aluno da 611 série da 
Escola Municipal Eurico Gaspar Dutra, 
na Penha, expressou bem o estado de es­ 
pírito dos estudantes que vão trabalhar 
como instrutores na segunda fase do pro­ 
jeto.Ex-jogador da escolinha de futebol 
do Fluminense, ele disse aos colegas e 
professores que "a partir de agora voujo­ 
gar no campo da informática". • 
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Violentos, com cabeças raspadas ou cabelos espetados, 
jovens brasileiros se unem em grupos neonazistas, refietindo 

o fenômeno que vem ocorrendo na Europa 

Com seu 

visual exótico 
Incorporando 

símbolos 
nazistas, 

eles fazem 
parte da 

fauna 
urbana 

Vários grupos - Um dos pontos de­ 
tectados pela pesquisa da antropóloga é . 
a diversidade ideológica do movimento 
dos Carecas. Embora usem o mesmo 
tipo de roupa e também tenham ames- 

mento dos Carecas e dos punks no Bra­ 
sil, suas características básicas e for­ 
mas de organização. Os nomes dos inte­ 
grantes dos diversos grupos foram omi­ 
tidos, pois muitos deles são procurados 
pela polícia. ''Todos os grupos são vio­ 
lentos, isto é um fato", revela Márcia, 
em entrevista a cadernos do tereeíro 

mundo. 

A direita proletária 

José Messias Xavier 
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EaJ 
s imundos querem domi­ 
nar o mundo com o poder 
de suas armas, sob a sua 
estrela maldita. Fanáti­ 

cos religiosos, assassinos malditos, fi­ 
lhos de Israel, eu quero matá-los." Esta 
música estourou no underground pau­ 
lista nos anos 80. Seus autores são os 
integrantes da banda Garotos Podres, 
que conseguiu obter um êxito de vendas 
suficiente para reunir suas obras em 
um LP. Eles são Carecas, a versão tupi­ 
niquim dos violentos ekinheads euro­ 
peus, uma tribo urbana formada, fun­ 
damentalmente, por jovens operários, 
que passam o tempo de folga espancan­ 
do judeus, mestiços e negros em geral. 

No Brasil, os Carecas ganharam as 
páginas dos jornais a partir de 1977, 
quando a imprensa começou a detectar 
um novo tipo de comportamento na pe­ 
riferia dos grandes centros urbanos. Ao 

lado dos punks, eles passaram a compor 
a fauna das metrópoles se destacando 
pelo visual exótico, onde se ressaltam 
símbolos nazistas, como a suástica e a 
Cruz de Ferro - oondecoração dos solda­ 
dos alemães na Segunda Guerra-, e mi­ 
litares, como o coturno e a calça de cam­ 
panha das Forças Armadas. Outra carac­ 
terística fundamental dos Carecas, como 
o próprio nome do movimento diz, é a ca­ 
beça raspada de seus integrantes. 

Para entender a forma de organiza­ 
ção política dos Carecas no Brasil, a antro­ 
póloga Márcia Regina da Costa, da PUC­ 
SP, passou um ano convivendo com os vá­ 
rios grupos que tomaram a frente do mo­ 
vimento, além de reunir documentos, 
corno recortes dejornais efaneines (publi­ 
cações de membros do grupo). O resultado 
desta pesquisa chega agora às livrarias 
sob o título "Os Carecas do Subúrbio -Ca­ 
minhos de um Nomadismo Moderno". 

Lançado pela editora Vozes, o livro, 
que é uma tese de mestrado, conta, em 
232 páginas, todo o histórico do movi- 



ma forma de manifestação, que é a vio­ 
lência, os Carecas são compostos, hoje, 
por vários grupos ideológicos. Existem 
os que se autodefinem como nazistas, 
há ainda os nacionalistas, mas também 
atuam no movimento os socialistas e 
até anarquistas. 

"Há uma diversidade muito grande 
do ponto de vista ideológico. Ao mesmo 
tempo que existem os White Power 
(Poder Branco), de inspiração racista, 
existem também os Carecas Contra o 
Racismo", informa ela. Esses grupos, 
que atuam basicamente nas grandes 
capitais, têm antagonismos profun­ 
dos e suas diferenças são resolvidas 
em brigas. 

Os Carecas surgiram dentro do mo­ 
vimento punk, de inspiração anarquis­ 
ta. No Brasil, os punks apareceram no 
final dos anos 70. Eram adolescentes 
pobres que se reuniam nas capitais 
atrás de uma dose qualquer de emoção. 
Alguns bebiam ou se drogavam, outros 
queriam apenas se juntar e ouvir o 
hardcore, música com batida rápida e 
guitarras estridentes, letras sempre 
gritadas à exaustão, com questiona­ 
mentos sociais. 

A evolução do movimento fez com 
que a sociedade absorvesse o punk facil­ 
mente. As butiques passaram a comer­ 
cializar o estilo:jaquetas, camisas e cal­ 
ças rasgadas, alfinetes na orelha ou 
pulseiras com pregos e parafusos foram 
adotados por filhos da classe média. 

O comércio irritou alguns de seus 
adeptos originais, que passaram a criti­ 
car os punks de butique. Desta forma, 
apareceram os Carecas, inspirados nos 
shinheads ingleses. Mas o crescimento 
do grupo logo chamou a atenção de par­ 
tidos de extrema-direita, que viram um 
promissor filão de seguidores naqueles 
rapazes musculosos, com físico molda­ 
do em academias de musculação, ávi­ 
dos por "consertar o mundo". 

Nazismo moderno- "A inspiração 
básica dos Carecas é a idéia de conser­ 
tar o mundo. Assim, cultuam o físico e 
partem para uma guerra santa contra 
tudo o que acham que está deteriorando 
este mundo", explica Márcia Regina da 
Costa. O problema é que as batalhas 
terminam normalmente com gente ino­ 
cente ferida e até mortes. 

A historiadora da Universidade de 
Tel Aviv, Israel, Dina Porat, em recente 
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visita ao Brasil, alertou as autoridades 
ocidentais de que existe uma articula­ 
ção mundial do extremismo de direita. 
A seu ver, o neonazismo está, hoje, mui­ 
to mais articulado do que sua versão 
original, o nazismo: "O neonazismo é 
um movimento internacional, com vete­ 
ranos no comando, muitos dos quais da 
época de Hitler, especialmente na Amé­ 
rica Latina, Canadá e Estados Unidos. 
Eles usam fax e outros recursos moder­ 
nos para divulgar suas idéias, transfe­ 
rem dinheiro de um país para o outro e 
trocam informações." 

A ala nazista dos Carecas brasilei­ 
ros sabe disto e está integrada a este 
sistema internacional. De acordo com 
um agente da Polícia Federal, que pre­ 
fere não ser identificado, líderes Care­ 
cas do Brasil participaram de algumas 
manifestações pró-nazismo, nos Esta­ 
dos Unidos e Europa no ano passado. 
''Estamos cadastrando estes líderes em 
uma ação conjunta com as polícias de 
outros países", diz ele. 

No entanto, para Márcia Regina, o 
extremismo de direita não é a caracte­ 
rística dos Carecas. ''Não se pode gene­ 
ralizar isto", frisa ela, que identificou 

º
cantor, um sujeito magro e 
com os dentes cariados, co­ 

meça a contorcer o corpo como 
em um transe mediúnico. Solta 
um berro aterrador, xinga a Rai­ 
nha da Inglaterra e cai em uma 
gargalhada histérica, vomitan­ 
do em seguida na platéia em êx­ 
tase. Ele é Johnny Rottern (Jo­ 
ãozinho Podre), líder dos Sex 
Pistols, a primeira banda punk 
que ganhou fama na Inglaterra 
em 1976. O conjunto inglês foi dis­ 
solvido em 77, após seu baixista, 
Sid Vicious (Sid Viciado), ter as­ 
sassinado a pancadas a namora­ 
da e morrido de overdose de he­ 
roína dias depois, aos 21 anos. 

Carecas checos 
protestam contra 
os ciganos nas 
ruas de Praga 

Violência 

As cenas descritas acima p 
recem chocantes, mas e) 
atualmente, não espelham o qu 

é um show hardcore, onde se e ' 

contram punks e Carecas, ou s ' 
nheads. Chamados de gigs, ess i 

shows, muito mais ''pesados"d: 
que os de seus predecessor I  

Sex Pístols, são, antes de tud I 

uma forma de expressão des I 

tribos urbanas. E a violência I 

marca nas letras, na dança e 
refacionamenso dos integran 
dos vários grupos. 

O próprios nomes dos conju 
tos dão uma amostra da propo I 

ta: dos Tropa Suicida, Desequl e 

librado, Fogo Cruzado, Lixoma· e 
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hardcore 

'a, Juízo Final, Guerrilha Ur­ 
ana, Cólera, Setembro Negro. 

Uma das características prin­ 
ipais dos C a r e c a s ,  refletida 
m suas m ú s i c a s ,  é  a  perma­ 

�e.nte atitude de c.01;1fi:onto. 
SeJa com um grupo rmmrgo ou 
com pessoas que não estão "li­ 
gadas em sua onda", eles estão 
sempre p r o n t o s  a  dar o pri- 
111eiro soco. 

Vários conflitos ocorridos em 
São Paulo tiveram registradas 
lls presenças de Carecas e punks. 
Foi o caso do comício do 111 de 
biaio de 88, na P r a ç a  da S é ,  
[uando um choque entre Care­ 
ias, integralistas e membros de 
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COMPORTAMENTO 

um grupo do movimento em São Paulo 
chamado Carecas Contra o Racismo. 
Esta facção surgiu inspirada no grupo 
homônimo norte-americano, Ski­ 
nheads Against Racial Pregudice 
(Sharp), e é formada por negros e mu­ 
latos. Sua proposta é combater os Care­ 
cas nazistas. 

Contudo, o que mais chamou a a ten­ 
ção das autoridades policiais brasilei­ 
ras para os Carecas foi a sua facção neo­ 
nazista. No ano passado, em São Paulo, 
desencadeou-se um surto de agressões 
a migrantes nordestinos, com espanca­ 
mentos e até tentativas de assassina­ 
tos. Esta ação, que perdura até hoje, le­ 
vou a assinatura dos Carecas paulistas, 
ou, pelo menos, daqueles que integra­ 
ram a ala neonazista do movimento. 
Vários deles foram presos e confessa­ 
ram a ação planejada contra nordesti­ 
nos, que consideram responsáveis pelo 
caos social daquela capital. 

O que a imprensa não deixou claro, 
em sua cobertura do fato, é que os 
agressores dos nordestinos pertenciam 
à facção White Power dos Carecas, com­ 
posta, fundamentalmente, por jovens 
da classe média/alta. Moram em boas 

organizações de esquerda le­ 
vou várias pessoas para o hos­ 
pital. Em maio de 89, ocorreu 
outro conflito no mesmo local, 
q u a n d o  punks a n t i n a z i s t a s  
atacaram Carecas que come­ 
moravam os 100 anos de nasci­ 
mento de Hitler. 

Apesar dos confrontos, algu­ 
mas lideranças Carecas e punks 
tentam mudar a imagem de seus 
re.spectivos movimentos, ale­ 
gando que nem todos os compo­ 
nentes são violentos. Em alguns 
fanzines, há preocupação em 
condenar qualquer atitude vio­ 
lenta que ocorra envolvendo 
membros do movimento. 

casas e um de seus líderes, hoje procu­ 
rado pela polícia, estuda História em 
uma universidade de São Paulo. 

Faxina racial - A violência desen­ 
cadeada pelos Carecas neonazistas bra­ 
sileiros contra nordestinos é, na reali­ 
dade, um eco das manifestações dos ski­ 

nheads europeus. Naquele continente, 
várias ações planejadas contra judeus, 
negros e mestiços ganharam dimensões 
preocupantes. Na Alemanha, no dia 30 
de agosto último, três skinheads neona­ 
aistas foram condenados pela Justiça a 
penas de três anos de prisão por orga­ 
nizarem uma noite de "caça aos negros" 
em maio passado. 

"A situação na Europa está muito 
difícil. Areorganização da Comunidade 
Européia provocou uma onda de desem­ 
prego, o que favoreceu o fortalecimento 
de grupos radicais. Para um estrangei­ 
ro, andar nas ruas é muito perigoso", 
sustenta Fábio Vossfinkel, jornalista 
brasileiro, filho de alemães, que mora, 
desde 88, na Alemanha com sua mu­ 
lher, também brasileira. Fábio afirma 
que escapou por pouco da fúria dos ski­ 

nheads alemães. "Só me safei porque te­ 
nho sobrenome e cara de alemão. Se 
soubessem que sou brasileiro, estava 
frito", conta. 

Em seu livro, Márcia Regina anali­ 
sa a atuação dos Carecas brasileiros e 
dos skinheads como reflexo da violência 
social, generalizada hoje no mundo. 
"No fundo, o que nos fascina, nos horro­ 
riza no caso dos Carecas, é que eles de­ 
sejam, mais do que só identificar, en­ 
carnar o mal. Eles sabem que, em nossa 
sociedade, o mal é fonte de realizações, 
de energia, de poder. Portanto, não é à 

toa o fascínio pelo nazismo, por Hitler", 
escreveu. 

O fato é que os Carecas e skinheads 

espelham uma fase da violência deste 
final de século. Como os famigerados 
Corpos Livres, da Alemanha pré-nazis­ 
ta (grupos paramilitares que origina­ 
ram os não menos temíveis SS), eles es­ 
palham a violência por onde passam, 
dentro de uma visão maniqueísta, por­ 
tanto limitada, da sociedade. Sua lógica 
é a mesma do personagem Cobra, vivi­ 
do no cinema por Silvester Stalone em 
filme homônimo, diante de um ladrão 
de supermercados: "Você é a doença e 
eu sou a cura", bang-bang-bang! O as­ 
saltante morre crivado de balas. • 
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Igualdade no trabalho 
A Organização Internacional do Trabalho (OIT) está exi­ 

gindo do governo brasileiro ações que reduzam a discrimi­ 
nação contra mulheres, negros e mulatos no trabalho, cujos 
salários são quase sempre menores do que os de brancos e 
homens. Segundo a OIT, empresas brasileiras continuam 
impunemente a condicionar contratação ou permanência de 
funcionárias à apresentação de comprovante de que não es­ 
tão grávidas ou exigem mesmo a esterilização. 

Tais fatos constituem uma violação da convenção inter­ 
nacional contra a discriminação, ratificada pelo Brasil em 
1965. O governo brasileiro argumentou, em relatório envia­ 
do à OIT, que tem dificuldades para punir empresas porque 
a maioria dos prejudicados não apresenta queixas. 

Na resposta ao governo, a organização afirma que as ví­ 
timas ''não se identificam pois têm medo de represálias ou 
dúvidas quanto à eficácia ou imparcialidade das autorida­ 
des". A OIT recomenda que o governo crie "uma política na­ 
cional de igualdade no trabalho" e lute por nova legislação 
contra discriminação de mulheres no emprego. 

Consórcio na favela 
Moradores do morro Dona Marta, em 

Botafogo (Zona Sul do Rio), formaram um 
consórcio para aquisição de antenas para­ 
bólicas. Um ano depois, o acordo fez com 
que mais de 60 parabólicas enfeitem as la­ 
jes das residências. 

A idéia da formação do consórcio foi do 
morador Luís Kléber Alves de Oliveira, que 
decidiu adquirir coletivamente uma para­ 
bólica. Cada grupo é formado por dez pes­ 
soas, que dividem igualmente o preço da 
antena. A cada mês, um integrante é sor­ 
teado. 

Os problemas de transmissão no Dona 
Marta são crônicos devido à localização do 

morro, no lado contrário ao Sumaré, de onde são retransmi­ 
tidas as ondas para os aparelhos de TV do Rio de Janeiro. 

Cadernos' na Bahia 
Em Salvador, a Editora Terceiro Mundo tem novo ponto 

de venda e assinaturas de suas publicações. Trata-se da 
Jhana Livros, no shopping Itaigara, loja 16, primeiro andar, 
avenida ACM, 656, Itaigara, CEP 41857-900. Telefone e fax 
(071) 359-7416. 

A livraria é especializada em educação, psicologia, orga­ 
nização, ecologia e mitologia. Os interessados poderão assi­ 
nar ou comprar cadernos do terceiro mundo, cuadernos 

del tercer mundo, Ecologiae Desenvolvimento, Mercosul, Al­ 
manaque Brasil e a agenda da editora. 
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ZuzuAngel 
Ela nasceu em Curvelo (MG), brincava com as pedras ro­ 

ladas dos rios e fazia roupas de bonecas. Transformou-se 
num dos maiores nomes brasileiros da moda, com fama in­ 
ternacional e clientes como Joan Cra wford e Kim N ovak. Na 
década de 70, seu filho Stuart Angel Jones foi preso, tortu­ 
rado e morto pela ditadura militar brasileira. Ela transfor­ 
mou a dor de mãe num protesto político, desenhando anjos 
torturados e tanques em suas coleções e denunciando os cri­ 
mes dos militares. Por isto, Zuzu Angel mereceu a homena­ 
gem de ter um Ciep com seu nome, em São Gonçalo, RJ. Na 
inauguração, o governador Nilo Batista disse: "Como advo­ 
gado, ajudei-a em parte de sua luta e me lembro dela numa 
auditoria da Aeronáutica, com uma manta preta, parecendo 
um personagem de Garcia Lorca. Ela tinha uma coragem 
que vinha de suas entranhas de mãe e de sua consciência 
de cidadã. Zuzu Angel viveu dignamente sua tragédia pes­ 
soal e deu a ela dimensão artística. Por isso, dá nome a essa 
escola do futuro." 

Alcoolismo 
O Núcleo Especializado em Dependência Química (Ne­ 

dep), de Unaí (MG) trata alcoólatras, toxicômanos e farma­ 
codependentes pelo método usado no Jonhson Institute de 
Minesotta, EUA O primeiro passo é reconhecer a doença, e 
o tratamento dura em média seis semanas com rotina diária 
de nove horas sem repressão. A terapeuta familiar Eliane 
Durães, do Nedep, diz que a sociedade não aponta o vício da 
bebida como defeito no homem, desde que ele sustente a fa. 
mília. Já a mulher que bebe é considerada até incapaz de 
criar seu filho. "Esse preconceito ajuda a mulher a esconder 
que tem o vício e, portanto, a não se tratar", diz ela. 

Mesmo bebendo menos que o homem, a mulher aleoôla­ 
tra é mais chegada às doenças do fígado. Ela também se ar· 
risca a ter compulsão pela comida causada pelo álcool e pro· 
blemas ginecológicos, com riscos de vida para o bebê no caso 
de gravidez. Eliane lembra que a mulher, assim como o ho­ 
mem, deve superar preconceitos e se tratar, pois o alcoolis­ 
mo é uma doença crônica, física e emocional, reconhecida 
pela Organização Mundial da Saúde. O telefone do Nedep 
é 061-6763838 
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PONTO DE VISTA 

É preciso lutar contra a destruição da juventude, que a poderosa 
lei do mercado lançou no círculo viciado da violência urbana 
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grande imprensa consoli­ 
dam o estereótipo político­ 
criminal. Na medida em 
que se enuncia a transição 
democrática, este novo ini­ 
migo interno justifica in­ 
vestimentos maiores no 
controle social. 

Na América Latina, os 
meios de comunicação disse­ 
minam o pânico e as leis de 
mercado se encarregam de 
recrutar a juventude pobre 
para os riscos do trabalho no 
comércio ilegal. Sobre os ha­ 
bitantes das favelas difunde­ 
se o estereótipo criminal; a 
violência decorrente da dis­ 
puta pelos pontos de venda 
aumenta paulatinamente. A 
desorganização do varejo no 
mercado de drogas vai inten­ 
sificando esta disputa e o for­ 
talecimento dos núcleos de 
força, principalmente nas co­ 
munidades próximas aos 
bairros de classe média. 

Num contexto de apro­ 
fundamento de uma econo­ 
mia recessiva e de enfraque­ 
cimento das políticas sociais 
básicas,  um contingente 
cada vez maior de jo_vens po­ 
bres vai sendo recrutado a 
cumprir sua triste sina, seu 
papel trágico na nova divisão 
internacional do trabalho. A 
cocaína - a droga neoliberal, 
símbolo de êxito e de status 
entre seus consumidores 
(yuppies high-tech, jovens 
empresários, executivos de 
bolsa de valores) tem como 
contrapartida a destruição 
da juventude pobre das nos­ 
sas favelas, lançada pela lei 
de mercado, à criminalização 
e ao círculo viciado da violên­ 
cia urbana. • 

'* Socióloga, mestranda em História na Uni� 
versidade Federal Fluminense 

A rentável cocaína passa 
a contar com um sistema de 
divisão de trabalho. Algu­ 
mas regiões da América La­ 
tina se especializam na pro­ 
dução de folhas, outras na fa-: 
bricação da pasta e refino, 
outras na comercialização. 

No Rio de Janeiro, que 
não produz cocaína, a partir 
dos anos 70 houve o fortaleci­ 
mento gradual do seu consu­ 
mo. A disseminação traz 
como contrapartida a espe­ 
cialização da mão-de-obra 
das comunidades periféricas 

na venda ilegal. Começam a 
aumentar nas delegacias, no 
juizado de menores, 'nas uni­ 
dades de atendimento ao jo­ 
vem as infrações relaciona­ 
das à sua posse, consumo ou 
venda. 

São criados juridicamen­ 
te dois estereótipos. Aos jo­ 
vens de classe média que a 
consomem aplica-se o este­ 
reótipo médico, e aos jovens 
pobres que a comercializam, 
o estereótipo criminal. 

No final dos anos 60, apa­ 
recem as primeiras campa­ 
nhas tratando a droga como 
inimigo interno. Formou-se 
um discurso político trans­ 
formando a droga em amea­ 
ça à ordem e às instituições. 
As ações governamentais e a 

balhar por menores salários 
do que os brancos. 

Na verdade, o problema 
da droga é econômico e ideo­ 
lógico. Com a transnacionali­ 
zaçâo da economia, materia­ 
lizam-se novas formas de 
controle. Foi criado um siste­ 
ma jurídico-penal com o fim 
de criminalizar e penalizar 
determinadas drogas. E cu­ 
rioso observar que se penali­ 
za sobretudo aquelas vindas 
das economias periféricas 
(maconha e cocaína produzi­ 
das na América Latina) en- 

Um contingente cada vez maior 
de jovens pobres está sendo 

recrutado para vender drogas, 
um papel trágico na nova divisão 

internacional do trabalho 

quanto se permite as ligadas 
à grande indústria (álcool e 
anfetaminas). 

O sistema neoliberal pro­ 
duz uma visão esquizofrênica 
das drogas, especialmente a 
cocaína, Por um lado, estimu­ 
la a produção e circulação 
dela; e por outro lado constrói 
um arsenaljurídico e ideológi­ 
eo de demonização e crimina­ 
lização desta mercadoria. 

Para compreender o im­ 
pacto da cocaína dos anos 70 
em diante ,  é importante 
mencionar a crise mundial a 
partir de 1967 e o modelo re­ 
cessivo que se segue até 
1982, com o aumento de in­ 
flação e desemprego gerando 
uma reestruturação da eco­ 
nomia mundial. 

O jovem e a droga 

Vera Malaguti 
Batista(*) 

economia liberal é 
a força motriz do 
desenvolvimento 
do mercado de dro­ 

gas legais e ilegais. O consu­ 
mo delas é regulado pela lei 
da oferta e da demanda. 
Mas, além disso, há uma car­ 
ga ideológica e emocional em 
torno do assunto, que criou o 
mito da droga, disseminado 
pela mídia e acolhido pelo 
imaginário social, a partir de 
uma estratégia dos países 
capitalistas, responsáveis 
pela demanda por drogas no 
mercado internacional. 

Segundo a criminóloga 
venezuelana Rosa dei Olmo, 
nos Estados Unidos, ques­ 
tões econômicas têm sido 
transformadas em proble­ 
mas sociais que se expres­ 
sam em conflitos sobre dro­ 
gas. A primeira lei federal 
contra a maconha tinha 
como carga ideológica a sua 
associação com imigrantes 
mexicanos que ameaçavam a 
oferta de mão-de-obra na de­ 
pressão de 1929. O mesmo 
ocorreu com a migração chi­ 
nesa na Califórnia, que se 
tornou desnecessária após a 
construção das estradas de 
ferro. Assim, os chineses fo­ 
ram associados ao ópio. No 
sul do país, trabalhadores 
negros do algodão foram vin­ 
culados à cocaína, criminali­ 
dade e estupro, no momento 
de sua luta por emancipação. 
O medo do negro drogado 
coincidiu com o auge dos lin­ 
chamentos e da segregação 
social legalizada. Esses três 
grupos étnicos disputavam 
mercado de trabalho, e se 
mostravam dispostos a tra- 
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om o recém-lançado Plano Real 
no Brasil se fechou o círculo de 
países latino-americanos que 
aceitaram o Washington Consen- 

sue, expressão que o economista 
John Williamson usou para refe­ 
rir-se às imposições do Banco Mun­ 
dial e do FMI aos países endivida­ 
dos do Terceiro Mundo. As linhas 
mestras da proposta contemplam a 
estabilização macroeconômica, a 
desregulação dos mercados (priva­ 
tizações incluídas) e a abertura 
dos países ao investimento estran­ 
geiro. A aplicação destes planos de 
ajuste estrutural derrubou a infla­ 
ção mas em compensação trouxe a 
recessão, o desemprego e o empo­ 
brecimento maciço das classes mé­ 
dias e populares. 

No México, o PRI, arquite 
ajuste estrutural, depois de 
nar o Tratado de Livre Comé 
com Estados Unidos e Canadá, 
tou a ganhar as eleições presid 
ciais marcando o recorde, para 
partido latino-americano, de 
anos de permanência no poder. 

No Brasil, o candidato do g 

verno Fernando Henrique Ca 
doso, pai da nova moeda, será o 
próximo presidente se se confir­ 
marem os resultados das princi· 
pais pesquisas de opinião. Cardo­ 
so deve ganhar a eleição apoiado 
pela máquina governamental e na 
ilusão que desperta a queda da in· 
fiação. 

No Peru, o chinês Fujimori, de­ 
pois de fechar o Congresso e inter- 
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vir no Poder Judiciário, mantém o 
�poio popular montado nas derro­ 
tas do Sendero Luminoso e do 
MRTA, enquanto aplica as rigoro­ 
sas metas de austeridade econômi­ 
ca que lhe exigem os organismos in­ 
ternacionais. 

Na Argentina, no momento, tudo 
parece indicar que o formidável apa­ 
rato que ainda conserva o Estado de­ 
pois do furacão neoliberal servirá 
para que Carlos Menem realize seus 
projetos de reeleição, dos quais seus 
opositores são cúmplices pois, os 
que no afã de ganhar a presidência, 
têm apoiado uma fictícia estabilida­ 
de. O que é que explica a flagrante 
contradição que existe entre os pla­ 
nos antipopulares e o apoio que re­ 
cebem dos eleitores? 
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CAPA 

BRASIL 

Marcelo Monteiro 

[A] 
s revelações indiscretas do ex-ministro da 
Fazenda Rubens Ricupero, afirmando que 
seria o principal eleitor de Fernando Henri­ 
que Cardoso e que divulgava informações 

que interessavam ao governo e escondia as ruins, de­ 
ram força às suspeitas de que o Plano Real seria elei­ 
to reiro, e teria como objetivo principal eleger o 
candidato do governo à Presidência da República. 

Esse temor tem relação com o que aconteceu nas 
eleições para os governos dos esta dos, Senado, Câmara 
Federal e Assembléias Legislativas em 1986. Influen­ 
ciado pelo Plano Cruzado, que permitiu aumento do 
consumo - apesar dos salários terem sido congelados 
pela média de 12 meses enquanto os preços o foram pe­ 
lo pico - o eleitorado elegeu em massa os partidários 
do governo, especialmente os candidatos do PMDB. O 
partido elegeu a maior bancada do Congresso Consti­ 
tuinte e 22 dos 23 governadores. Perdeu apenas em 
Sergipe, onde o _governo foi ganho pelo PFL, que, ape­ 
sar de ser considerado de oposição, tinha repre­ 
sentantes no governo Sarney, como o então ministro 
das Comunicações, Antônio Carlos Magalhães. Dias 
após a eleição, o governo liberou aumentos de preços, 
decretando a sentença de morte do plano econômico. 

Componente eleitoral- O Plano Real foi lançado 
no momento correto ou foi direcionado para que seus 
reflexos alcançassem as eleições? Esta questão divide 
economistas e analistas políticos. Se por um lado há 
dúvidas se o Real chega a ser "eleitoreiro", por outro la­ 
do percebe-se que o programa de estabilização econô­ 
mica tem um componente eleitoral extremamente im­ 
portante. 

Fernando Henrique que antes do lançamento do 
plano tinha 1 7% das intenções de voto, fez do Real sua 
principal bandeira na campanha e o comportamento do 
eleitorado foi nitidamente alterado pela criação da no­ 
va moeda. Pesquisas de opinião que avaliam qualita­ 
tivamente as tendências do eleitorado confirmam que 
a maioria dos que votam em Fernando Henrique Car- 

9 

O futuro do real 
Não é novidade no Brasil o uso eleitoral de 

planos econômicos: o caso do cruzado ainda 
está vivo na memória da população e 

contribui, ao lado de outras evidências, para a 
desconfiança com que alguns segmentos 
encaram o Plano Real, que praticamente 
monopolizou a campanha, restringindo o 

debate de temas relevantes 
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BRASIL 

Fernando Henrique fez do Real a principal bandeira de campanha 

doso o fazem pela confiança na moeda forte. A influên­ 
cia do plano na tendência de voto foi reforçada pela in­ 
sistência da mídia na defesa do programa econômico, 
especialmente a Rede Globo, e pela estratégia do go­ 
verno de promover intensamente as benesses do plano. 

A partir do lançamento do real em 12 de julho, o ex­ 
ministro da Fazenda teve seus índices em ascensão 
contínua, até alcançar 45% na pesquisa do DataFolha 
concluída em 30 de agosto, três dias antes da divulga­ 
ção do affair Ricupero. Em contrapartida, Lula despen­ 
cou de 42% para 23% no mesmo período. Levando-se 
em conta as pesquisas, a indiscrição de Ricupero não 
alterou as intenções de voto. 

Pacto até o primeiro turno- Para a cientista po­ 
lítica Vânia Bambirra, o plano de estabilização econô­ 
mica em vigor no Brasil pode ser traduzido como um 
"estelionato eleitoral". O fato pode ser comprovado, se­ 
gundo ela, pelas declarações de Ricupero e pelos bilhe­ 
tes do ministro das Minas e Energia, Alexis Stepanen­ 
ko, relacionando a inauguração de obras do governo fe­ 
deral com o ''nosso candidato", Fernando Henrique. 

Vânia afirma que Fernando Henrique permaneceu 
no Ministério da Fazenda durante sete meses sem to­ 
mar qualquer providência contra a inflação, que cres­ 
ceu continuamente até ultrapassar os 40% mensais. O 
início do plano teria sido protelado para manter seus 
efeitos até a época da eleição e teria a vigência garan- 

tida apenas até o pleito. Ela cita o pacto entre os em­ 
presários de manter os preços pelo menos até 3 de ou­ 
tubro, data do primeiro turno das eleições. Por sua vez, 
o candidato do PMDB à Presidência, Orestes Quércia, 
denunciou de forma insistente na TV que o próprio pro­ 
grama de governo de Fernando Henrique Cardoso fala 
que o Plano Real estaria garantido até as eleições. 

O Plano Real estaria dentro do figurino de progra­ 
mas de estabilização de cunho neoliberal implantados 
na América Latina por "imposição do Fundo Monetário 
Internacional"-(FMI)? Para Vânia Bambirra a respos­ 
ta é sim. O preço do combate à inflação seria o desmon­ 
te do Estado, com o aumento das privatizações, "ferin­ 
do a soberania nacional", e a paridade "artificial" entre 
o real e o dólar, causando o sucateamento do parque in­ 
dustrial nacional. 

Esse equilíbrio cambial estaria sendo conseguido 
às custas da queima das reservas em dólar do país e 
causaria o encarecimento dos produtos de exportação 
brasileiros no mercado internacional, a falência de ex­ 
portadores e agricultores, e o conseqüente "aumento do 
desemprego, fome e miséria". 

A cientista política acredita que os planos econômi­ 
cos de cunho neoliberal poderão levar o "caos social" 
aos países latino-americanos, "particularmente no 
Brasil", onde o número de miseráveis já é de 32 milhões 
de pessoas. Ela cita como conseqüências dos progra­ 
mas neoliberais a rebelião dos Chiapas no México em 
janeiro deste ano e os conflitos em Santiago del Estero, 
Argentina, no final de 1993. 

O cientista político José Luís Fiori, professor do 
Instituto de Economia Industrial da Universidade Fe­ 
deral do Rio de Janeiro, afirma não ter dúvidas de que 
o Plano Real incorpora as teses do chamado Consenso 
de Washington, expressão criada em 1990 pelo econo­ 
mista inglês John Willamson e que reúne as diretrizes 
econômicas defendidas pelo FMI e o Banco Mundial 
para a estabilização das economias dos países perifé­ 
ricos. 

As linhas mestras dessa proposta seriam três: a es­ 
tabilização macroeconômica, tendo como prioridade 
absoluta a obtenção de um superávit fiscal primário 
(segundo José Luís Fiori, com a reformulação do siste­ 
ma fiscal e dos sistemas de Previdência estatal); em se­ 
gundo lugar, a realização de reformas estruturais, co­ 
mo a desregulamentação dos mercados , o incremento 
das privatizações, liberalização financeira e comercial; 
e, por fim, o incentivo a investimentos estrangeiros pa­ 
ra a retomada do desenvolvimento. 

Projetos de ajuste econômico seguindo esta receita 
já receberam a chancela do FMI e do Banco Mundial 
em mais de 60 países, afirma Fiori. Esse tipo de ajuste 
traz embutido um custo social alto, caracterizado pelo 
aumento da recessão, das taxas de desemprego e da 

marginalização dos extratos sociais mais baixos da po­ 
pulação. O cientista político cita como exemplo de pla­ 
nos econômicos que seguem essa doutrina o da Argen­ 
tina, concebido pelo ministro Domingo Cavallo; o do 
México, impulsionado durante o governo de Carlos Sa­ 
linas; o da Rússia, do ministro Yegor Gaidar; e o plano 
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de Zélia Cardoso de Mello e Antônio Kandir, que vigo­ 
rou durante a primeira fase do governo Collor de Mello. 

O Plano Real segue também as diretrizes do Con­ 
senso de Washington, na opinião de Fiori, com seus 
elaboradores citando os pontos da cartilha neoliberal: 
ajuste fiscal, desestatização, reforma monetária. 

José Luís Fiori afirma que "o Plano Real não foi con­ 
cebido para eleger Fernando Henrique, mas sim FHC é 
que foi escolhido para viabilizar no Brasil a coalizão de po­ 
der capaz de dar sustentação e permanência ao programa 
de estabilização do FMI e dar viabilidade política para as 
reformas preconizadas pelo Banco Mundial". 

Ele teria como um dos fatores principais a seu favor 
o passado de intelectual de esquerda e de opositor da 
ditadura militar, que foge do perfil tradicional dos can­ 
didatos conservadores no Brasil. Mais importante ain­ 
da é o fato dele hoje ter passado a defender os preceitos 
econômicos neoliberais. 

Mas mesmo assim existe o temor de que o real te­ 
nha seus efeitos preservados somente para eleger o 
candidato do governo. Para o economista da Universi­ 
dade de Campinas (Unicamp), Luciano Coutinho, o 
plano só tem condições de se sustentar sem alterações 
de rumo até janeiro. Coutinho acredita que o IPC- R, 
que até o final de agosto acumulou 11,87%, poderá cau­ 
sar aumentos de custos tanto aos exportadores quanto 
aos setores que empregam mão-de-obra massiva, como 
automotivo, têxtil, entre outros. Se os empresários ale­ 
garem que os possíveis aumentos salariais precisam 
ser repassados, pode haver uma elevação das importa­ 
ções, que teria dois efeitos: a redução inicial dos preços 
no mercado interno e o aumento do consumo e da de­ 
manda; e o segundo poderia anular o primeiro, fazendo 
com que os preços voltassem a subir. 

Marketing - Na opinião do cientista político Ed­ 
son Nunes, diretor do instituto de pesquisa DataBra­ 
sil, a estratégia usada para que o real se tornasse uma 
peça de marketing de Fernando Henrique foi o tempo 
de lançamento. "Antes do plano entrar em vigor, o go­ 
verno estimulou a remarcação de preços, permitindo 
que os empresários tivessem gordura para queimar." 

Na virada da URV para o real, o aumento de preços 
foi visível, sendo que a grande maioria ainda estava es­ 
tipulada em cruzeiros reais, facilitando os aumentos dias 
antes do 1º de julho, data de entrada em vigor do real. O 
próprio Fernando Henrique admite que ocorreu grande 
remarcação na véspera do real e alega que as perdas dos 
trabalhadores serão compensadas na data-base. 

O assessor especial do Ministério da Fazenda, Ed­ 
mar Bacha, acredita que os dissídios salariais não 
ameaçam o plano exatamente porque ocorreram "au­ 
mentos de preços na virada da URV para o real", não 
existindo motivo para o repasse dos reajustes salariais 
para os preços. 

Um dos principais integrantes da equipe econômi­ 
ca, Bacha afirma que, mesmo que houvesse esse tipo de 
repasse, "ele não seria validado pelo mercado, porque 
estamos numa economia aberta, com concorrência efe­ 
tiva de importações e uma política cambial ativa, que 
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A sensação de 
estabilidade dos 
preços fez com 

que boa parte da 
população 

aprovasse o 
plano económico 

não mais repassa automaticamente para o câmbio o 
aumento dos preços internos". Os limites ''rígidos" de 
emissão de moeda também seriam um fator a favor da 
manutenção do plano, na opinião do economista. "Não 
existe mais um regime de moeda remunerada, como 
antes do real, no qual a quantidade de moeda crescia 
automaticamente quando aumentavam os preços." 

Confirmando indiretamente a opinião de que o pla­ 
no econômico brasileiro segue o chamado Consenso de 
Washington, Bacha garante que o objetivo do plano era 
reduzir a inflação e agora, para que o país volte a cres­ 
cer, são necessários o incremento das privatizações e 
alterações na Constituição, nos artigos relativos à Pre­ 
vidência, funcionalismo público e relações no trabalho. 

Dentro do modelo neoliberal, ele defende a Previ­ 
dência pública até um determinado patamar (ainda 
não-definido, mas que poderia ser de três salários mí­ 
nimos) e daí em diante, Previdência complementar pri­ 
vada. A mesma afirmação faz o presidente nacional do 
PSDB, Pimenta da Veiga, um dos coordenadores da 
campanha de Fernando Henrique. 

Em relação ao funcionalismo, seriam eliminadas as 
restrições legais que impedem o "enxugamento da má­ 
quina", afirma Edmar Bacha, e a melhor remuneração 
para os mais qualificados. Na área trabalhista, seria 
criado o contrato coletivo e a livre negociação seria in­ 
centivada. Dependendo dos resultados do primeiro 
turno, comenta-se que a equipe econômica poderia en­ 
viar propostas de alterações da Carta Magna ainda 
nesta legislatura do Congresso Nacional. • 
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Critérios usados pelos institutos são questionáveis, 
podendo causar a distorção dos resultados eleitorais 

abordáveis ao entrevistador e que se dispõem a res­ 
ponder." Isso faria com que a proporção de votos nu­ 
los ou de indecisos ficasse subestimada. A escolha 
do entrevistado pelo entrevistador faz com que a 
pesquisa fique vulnerável a fraudes, conclui. 

Para a cientista política Vânia Bambirra, as pes­ 
quisas eleitorais falham ao desprezar o alto número 
de indecisos. Segundo ela, a eleição presidencial 
desse ano foi caracterizada pelo fato dos eleitores 
não expressarem sua intenção de voto claramente, 
como ocorreu no pleito de 1989. "Não se viu quase 
adesivos afixados em carros ou pessoas com bottons 

na camisa." 
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Manipulação - Em setembro, o Tribunal Supe­ 
rior Eleitoral determinou ao TRE do Rio de Janeiro 
a abertura de um inquérito contra o lbope para in­ 
vestigar o uso do questionário preparado pelo insti­ 
tuto para a realização de um "teste de argumenta­ 
ção". O questionário descrevia o candidato do PT à 

presidência, Luís Inácio Lula da Silva, como um 
candidato sem condições de assumir o cargo, por não 
possuir sequer o diploma de 22 grau, ao contrário de 
Fernando Henrique, sociólogo que tinha como um 
dos méritos, segundo o questionário, a paternidade 
do Plano Real. 

O lbope argumentou em sua defesa prévia que 
os dados resultantes do questionário não seriam di­ 
vulgados publicamente, tendo uso exclusivamente 
interno. A direção do instituto de pesquisa não re­ 
velou o nome do cliente que contratou o teste, ale­ 
gando razões éticas. (Marcelo Monteiro) 

(") Nas elelçóes de 82 para o governo do Aio, a apuração paralela realizada pela 
rádio JB AM revelou resultados opostos à oficial, processada pela empresa Pro­ 
consult. O programa totalizava de maneira errada os votos nulos e brancos. Os 
totais dos votos para senador, deputados federais e estaduais também não coln­ 
cidiam. Antes da verificação das falhas, um dos diretores da Proccnsult, Arcádia 
Vieira, garantia a vitória do candidato do POS ao governo, Moreira Franco, por 
60 mi votos. O vencedor foi Leonel Brizola. 

PESQUISAS 

Reflexo ou manipulação 
da realidade? 

empre em época de eleição no Brasil, 
a polêmica ressurge: as pesquisas elei­ 
torais refletem realmente a intenção 
de voto ou manipulam, através de re­ 
sultados deturpados, a opção de eleito­ 
rado? 
Os institutos e os defensores da reali­ 
zação ampla de enquetes eleitorais 
procuram se defender das acusações 
de manipulação afirmando que os nú­ 
meros das pesquisas normalmente 

coincidem com os resultados das urnas. Mas os crí­ 
ticos afirmam, em resposta, que a tendência apon­ 
tada pelas pesquisas acaba influenciando o 
eleitorado, alterando o resultado final. 

O fenômeno principal dessa influência sobre os 
eleitores seria o chamado ''voto útil". Segundo o jor­ 
nalista Procópio Mineiro - que participou da cober­ 
tura de váfi,-s apurações e desmontou o esquema 
Proconsult nas eleições para o governo do Rio de 
Janeiro em 1982- o voto útil teve papel importante 
na eleição presidencial de 94. 

Procópio lembra que o DataFolha mediu arejei­ 
ção ao candidato Luís Inácio Lula da Silva um mês 
antes da eleição em 38%, mais que o dobro do índice 
de Fernando Henrique Cardoso (17%). "Quem não 
queria a vitória do candidato do PT, pode ter esco­ 
lhido o líder das pesquisas (FHC) para evitar um 22 
turno." 

Para o jornalista, a influência das pesquisas no 
Brasil é grande porque a maioria do eleitorado é 
despolitizada e acaba definindo o voto em cima da 
eleição. ''Muitos votam em quem as pesquisas dizem 
que está ganhando." 

Uma das limitações mais sérias das pesquisas é 
a forma como são escolhidos os eleitores a serem en­ 
trevistados, segundo Eduardo Costa, professor titu­ 
lar da Escola Nacional de Saúde Pública da Funda­ 
ção Oswaldo Cruz (RJ). "Os participantes não são 
escolhidos ao acaso, e sim entre os que parecem 
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do, quando nas eleições legislativas, a UCR foi esma­ 
gada pelo PJ. Foi então que, aproveitando a decadência 
do partido de Alfonsín- e, principalmente, de seu líder 
- Menem foi montando um cerco à UCR. Conseguiu, fi­ 
nalmente, que Alfonsín se prestasse a esse jogo espú­ 
rio, mesmo correndo o risco de se transformar num de­ 
finitivo cadáver político. 

Menem pretendia reformar a Constituição, de tal 
forma que tudo continuasse como havia sido durante 
141 anos, salvo em um aspecto: que o presidente da Re­ 

pública pudesse ser reeleito. Por isso, aceitou a propos­ 
ta de Alfonsín de incluir na nova Constituição que está 
em vigor desde 25 de agosto passado, a cláusula da elei­ 
ção em dois turnos, convencidos ambos de que o predo­ 
mínio do PJ e da UCR na vida política argentina dura­ 
ria séculos. 

A nova Carta estabeleceu, porém, que o segundo 
turno não será necessário se o candidato mais votado 
obtiver 45% dos votos no primeiro turno ou conseguir 
um mínimo de 40%, superando o segundo colocado em 
pelo menos 10%. 

ARGENTINA 

A/fonsín (esq.) e Menem: acordo garantiu introduzir a reeleição para presidente na Constituição 

O governismo e seus 
cúmplices 

Tudo parece indicar que o enorme aparelho ainda em mãos do 
Estado, mesmo depois da onda neoliberal, ajudará Menem a 

realizar seu sonho de reeleição. Seus opositores, por outro lado, no 
afã de ganhar a presidência, apoiaram uma estabilidade fictícia 

CAPA 

Marcelo Erico 

Enfraqueci - 
mento da UCR - 
A idéia de refor­ 
mar a Constitui­ 
ção adquiriu força 
depois de 3 outu­ 
bro do ano passa- 
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DJ 
urante 141 anos, desde o juramento da pri­ 
meira Constituição, a tantas vezes interrom­ 
pida democracia argentina considerou que, 
para evitar que o autoritarismo civil viesse 

se somar à longa lista de ditaduras militares, o mais 
conveniente era não permitir a reeleição presidencial. 
Em um país organizado como federação, onde o presi­ 
dente acumula poderes, a sábia cláusula constitucio­ 
nal procurava afastar a tentação do poder. 

Carlos Menem, do Partido -Justicialista (PJ), presi­ 
dente desde 8 de julho de 1989, considerou que sua pre­ 
sença no Poder Executivo era imprescindível para o 
país. Aproveitando a debilidade do maior partido de 
oposição, a União Cívica Radical (UCR), e as ambições 
de seu líder, o ex-presidente Raúl Alfonsín, Menem 
conseguiu montar o cenário perfeito para atingir o seu 
objetivo: introduzir na Constituição argentina um dis­ 
positivo que permitisse a reeleição presidencial. 

Em um tempo recorde de apenas 120 dias, foram 
convocadas elei­ 
ções, instalou-se 
uma Assembléia 
Constituinte e re­ 
formou-se a Carta 
Magna. Como re­ 
sultado, a partir do 
dia 14 de maio de 
1995,  quando se 
realizarão as pró­ 
ximas eleições, os 
presidentes argen­ 
tinos poderão con­ 
correr à reeleição. 

-r 
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eleitores e tenta 
se tornar 
"digerível" pars o 
estsblishment 

Porém, de acordo com as novas pesquisas, em 14 
de maio Menem não conseguiria 45% dos votos, nem 
40% com dez pontos de vantagem sobre o segundo co­ 
locado, devendo ir para o segundo turno. Mas não 
com a UCR - como ele previa - e sim com a Frente 
Grande (FG). 

Indicadores preocupantes-As eleições de 14 de 
maio se realizarão com um pano de fundo de indicado­ 
res sócio-económicos mais preocupantes, provocados 
pelo plano neoliberal que criou a ficção da estabilidade 
económica. 

Nos 41 meses do chamado "plano de conversibilida­ 
de", que fixou por lei uma paridade de um a um na re­ 
lação peso-dólar, a inflação foi de quase 57%. As esta­ 
tísticas oficiais semestrais revelam que estão sem tra­ 
balho 10,9% da população economicamente ativa. Há, 
além disso, 10,8% de subempregados (pessoas que na 
semana em que foram entrevistadas trabalharam um 
mínimo de cinco horas e afirmaram estar à procura de 
trabalho). O total alcança 21, 7%, o que, em números 
absolutos, significa que há quase três milhões de ar­ 
gentinos expulsos do mercado de trabalho. 

O governo vem dando várias explicações para o fe­ 
nómeno, mas a mais cínica assinala que ''não são de­ 
sempregados, mas uma massa de jovens e mulheres 
que antes não desejavam trabalhar, e agora saturam 
o mercado a traídos pelos bons salários e o desejo de se 
transformar em consumidores dentro de uma econo­ 
mia estável". Essa foi a explicação oficial do ministro 
da Economia, Domingo Cavallo, repetida em coro por 
Menem e seus ministros. 

A socióloga Susana Torrado, pesquisadora da Uni- 

versidade de Buenos Aires e uma das estudiosas mais 
conceituadas do país, afirma que "a política económica 
atual cria mais pobres" e que, se também se levar em 
conta os desempregados e subempregados que não 
aparecem nas estatísticas, o índice beira os 40%. 

Aos quase 3 milhões de desempregados se somam, 
segundo o também oficial "Mapa da Pobreza", divulga­ 
do em abril deste ano, mais de 9 milhões de argentinos 
(em uma população total de 32,4 milhões) que não têm 
suas necessidades básicas satisfeitas. 

Na Grande Buenos Aires, a zona industrial por ex­ 
celência, há 1,6 milhão de pessoas com suas necessida­ 
des básicas insatisfeitas. Para determinar essa situa· 
çâo ,  se consideram vinte indicadores que medem a ca­ 
pacidade de subsistência, condições de moradia, servi­ 
ços de água e esgoto, e acesso à educação e saúde, entre 
outros. 

Quatro vezes mais pobres - Susana Torrado 
analisa as estatísticas do último meio século e afirma 
que "nas duas últimas décadas a pobreza quadrupli­ 
cou". Reapareceram nos últimos três anos doenças que 
se consideravam erradicadas, como a tuberculose, e há 

epidemias que nunca tinham entrado na Argentina, 
como o cólera e a meningite. 

O diretor do Escritório Internacional para Migra­ 
ções (OIM) das Nações Unidas apresentou estatísticas 
mostrando que o modelo neoliberal expulsou um nú­ 
mero maior de argentinos para o Uruguai, Brasil, Pa­ 
raguai e Bolívia em relação à quantidade de estrangei­ 
ros que entrou no país. Porém, o governo insiste em 
afirmar que "as ótimas condições do país a traem os 'es­ 
trangeiros', que chegam para 'tirar' o trabalho dos ar­ 
gentinos e distorcer os índices de desemprego". 

Dessa forma, o próprio governo promove a xenofo­ 
bia que nos últimos tempos está levando à expulsão de 
centenas de trabalhadores dos países limítrofes. 

A imigração afeta um conjunto de pessoas que en­ 
tra legalmente e depois permanece no país sem a ne­ 
cessária documentação. Existe também a prática dos 
empresários, preocupados em otimizar seus lucros, de 
"importar" um trabalhador durante um curto tempo 
em condições legais porque sai mais barato. 

O governo confundiu deliberadamente os dois fenô­ 
menos. O Financial Times (Grã-Bretanha) e os jornais 
Wall Street Journal e The Washington Post (EUA) se 
referiram nos últimos meses à crise económica argen­ 
tina, dizendo que a política de privatizações colocou no 
país uma "etiqueta de produto à venda". Assinalaram 
também que a paridade peso-dólar, em vigor desde 
abril de 1991 , é falsa e que neste momento o dólar de­ 
veria estar cotado a 1,57 pesos. 

Na avaliação dessas publicações, mais de 60% das 
empresas argentinas estão endividadas em dólares e 
sem garantias reais, "o que provocará a sua quebra 
quando chegar o necessário, e não longínquo, momento 
da desvalorização da moeda". 

Segundo estatísticas das Câmaras de Comércio, 
nos primeiros seis meses deste ano foram à falência 
mais de 30 mil pequenas e médias empresas. 
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As eleições presidenciais 
de 95 - Há vários concorrentes 
na corrida presidencial e é prová­ 
vel que - como ocorreu há 25 

anos no Uruguai, com o surgi­ 
mento da Frente Ampla - o bi­ 

partidarismo seja rompido com o 
aparecimento da Frente Grande 
(FG). 

Até o nascimento da FG, tudo 
corria bem para o governismo 
porque a UCR não tinha nada 
para oferecer. Seus candidatos, 
velhos conhecidos, também de­ 
fendem o resultado do plano neo­ 
liberal. Eduardo Angeloz, gover­ 
nador da província de Córdoba, a 
segunda mais importante do 
país, já enfrentou Menem nas 
eleições presidenciais de 1989 e desde que perdeu feio 
não faz outra coisa senão trocar gentilezas com o ven­ 
cedor. 

A equipe eeonômica de Angeloz é tão furiosamente li­ 
beral quanto a de Menem, a ponto de o ministro Cavallo 
convidar alguns de seus membros a integrar-se a ela. 

Na UCR existem alguns grupos internos que ques­ 
tionam a política econômica do governo, mas defendem 
a estabilidade, como se o custo social do plano econô­ 
mico não fosse produto da pseudo- estabilidade. Tudo 
o que eles têm para oferecer é um novo estilo, no qual 
a corrupção será combatida. 

A FG, que havia nascido como uma alternativa ao 
menemismo, foi perdendo o seu perfil. Enquanto um de 
seus fundadores, o cineasta Fernando Pino Solanas, se 
diferencia com um programa que questiona toda a po­ 
lítica econômica, Carlos Chacho Alvarez procura de­ 
sesperadamente transformar-se em um candidato "di­ 
gerível" para o establiehment, apoiando a estabilidade 
do plano. 

Atualmente, Alvarez cai em contradição com o dis­ 
curso que o levou a conquistar eleitores e garante que 
não vai rever a política de privatizações, inclusive nos 
casos mais irregulares (a da companhia estatal de te­ 
lefones e da Aerolíneas Argentinas). 

Desprovido da habilidade política de seu aliado, So­ 
lanas parece condenado a uma marginalização dentro 
da FG, e só deverá obter o reconhecimento dos setores 
que admiram sua integridade, coerência ideológica e 
discurso contra a corrupção. 

Alvarez, que aprendeu as piores artimanhas quando 
ainda pertencia ao PJ, deu uma guinada que desestimu­ 
lou os primeiros eleitores da FG. E diante da perspectiva 
que indicam as pesquisas de opinião - de disputar o se­ 
gundo turno com Menem - se lançou à busca de aliados 
que inclui todos os opositores do menemismo. 

Chacho, inebriado pelos resultados das enquetes, é 
mimado pelos grupos de poder, principalmente pela di­ 
reção do Clarin, um conglomerado de empresas de co­ 
municação que inclui uma agência de notícias associa­ 
da à inglesa Reuters. Estes grupos abriram as portas 
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para Alvarez e agora ele parece disposto a tudo para 
vencer a corrida presidencial. 

Percebe-se claramente uma mudança em suas po­ 
sições ("uma marcada guinada para a social-democra­ 
cia", diz Solanas) e concessões feitas às grandes multi­ 
nacionais e aos bancos. No último mês, ele reuniu re­ 
presentantes de ambos os setores em longos almoços 
para lhes garantir que "a FG não deve ser vista como 
um grupo de zulus", mas sim como uma frente eleitoral. 
que "não tem uma idéia de sociedade que possa intran­ 
qüilizar os empresários". 

Experiência alternativa em perigo -Além dis­ 
so, lhe atribuem a responsabilidade de pôr em risco 
uma nova experiência alternativa. Alvarez não tem se 
preocupado em dar à frente uma estrutura partidá­ 
ria que ofereça a possibilidade do debate e intercâm­ 
bio de idéias a seus simpatizantes. Ao contrário, di­ 
rige a frente verticalmente, impondo sua visão pes­ 
soal da política. 

A Argentina passou pelo fracasso de quatro expe­ 
riências alternativas nas duas últimas décadas: a 
Aliança Popular Revolucionária (1973), a Frente do 
Povo (1985), a Frente Ampla de Libertação (1987) e a 
Esquerda Unida (1989). Alvarez pode ser agora ores­ 
ponsável de que a Argentina ingresse no terceiro milê­ 

nio sendo o único dos países do Cone Sul sem uma op­ 
ção para enfrentar o neoliberalismo dominante. 

Ninguém sabe o que vai ocorrer nas eleições de 
maio de 1995, nem quem governará até o final do sé­ 
culo XX. No momento, tudo parece indicar que o formi­ 
dável aparelho ainda em mãos do Estado, mesmo de­ 
pois da onda neoliberal, ajudaria Menem a realizar o 
sonho da reeleição presidencial. 

Seus opositores, porém, não estão à margem des­ 
se processo; pelo contrário, terminam sendo cúmplices de 
Menem. No seu afã de chegar à presidência, eles apóiam 
uma estabilidade fictícia que tem servido para que certos 
setores da sociedade vivam uma verdadeira orgia oonsu­ 
mista, enquanto um terço da população se debate entre 
a fome, o desemprego e a desinformação. • 
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O apoio popular a Fujlmorl é multo grande, mas diminui quando se fala de sua reeleição 

As duas faces de Fujimori 
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ra poder sobreviver e colocam as crianças para tra­ 
balhar. 

Todas essas pessoas não fazem manifestações 
públicas, não batem nas portas das fábricas pedindo 
emprego, não vão aos bancos nem pedem nada ao go­ 
verno. Em sua grande maioria, sabendo que ali nada 
se pode conseguir, a população peruana não conta 
com o Estado na hora de solucionar seus problemas 
econômicos. 

Isto criou uma nova atitude frente ao governo. 
Diferentemente do que ocorria no passado, a popu­ 
lação sabe que sua sorte não depende de quem está 
no poder e, portanto, a política e o governo não estão 
no centro de suas preocupações. 

Além disso, ao lado da economia formal em reces­ 
são, existe uma ativa economia ilegal e informal do­ 
larizada. É composta pelo contrabando de importa­ 
ções, pelas indústrias clandestinas e pelo tráfico de 
drogas, que se calcula em 1,5 bilhão de dólares 
anuais. 

Durante certo tempo também entraram os capi­ 
tais atraídos pelas altas taxas de juros oferecidas pe­ 
los bancos peruanos. As contas em dólares corres­ 
pondem a 84% dos depósitos bancários totais. Este 
volátil financiamento explica também o fato do Peru 
poder comprar no mercado internacional mais do 
que pode vender. 

Também prosperam aqueles que estão impor­ 
tando milhões de dólares anuais em alimentos, em 

CAPA 

Héctor Bejar 

PERU 

Por que um povo 
como o peruano, tão 
castigado pela crise 
econômica e pelo 
programa de ajuste, 
continua apoiando 
Fujimori? Como é 

que ele conseguiu o 
que todos 
acreditavam 
impossível: capturar 
Abimael Guzmán, 
derrotar o Sendero 
Luminoso e liquidar 
oMRTA? 
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orno pode manter um índice tão alto de po­ 
pularidade um homem que, através de um 
golpe de estado, dissolveu um Parlamento 
democraticamente eleito? Há muitos fatores 

que explicam isso. Assinalemos primeiro os fatores 
que amortecem a crise econômica e que tornam pos­ 
sível ao povo peruano sobreviver. 

Em que trabalham os peruanos? Cerca de 400 
mil vendedores ambulantes e 300 mil microempre­ 
sários ganham a vida como podem em Lima, e deze­ 
nas de milhares em outras cidades, "inventando" 
seu emprego e conseguindo seu capital mediante 
empréstimos com agiotas. Cerca de 600 mil pessoas 
vivem direta ou indiretamente do narcotráfico em 
todo o país. Não menos de 100 mil trabalham como 
segurança particular contra roubos e seqüestros. 
Além disso, um milhão de peruanos emigraram para 
Estados Unidos, Europa e Japão e desses lugares 
enviam aproximadamente 400 milhões de dólares 
anuais para suas famflias. 

Por outro lado, só na Grande Lima existem mais 
de 5.800 lugares onde se servem gratuitamente 746 
mil refeições diárias sem nenhuma ajuda do gover­ 
no. Durante os momentos mais graves da crise, de 
cada 100 habitantes de Lima, 12 se alimentavam 
dessa forma. As famílias numerosas juntam a exí­ 
gua renda de seus membros num "fundo comum" pa- 
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homem que, subestimado por políticos e empresá­ 
rios brancos, assumiu um país que em 1990 estava 
em ruínas. Esse é um mérito que o povo reconhece 
e agradece: tê-los salvo do terrorismo e da inflação. 
Ao contrário dos seus antecessores, Fujimori condu­ 
ziu com pulso firme a guerra contra o terrorismo, ob­ 
tendo êxitos tão notáveis como a captura do líder do 
Sendero Luminoso, Abimael Guzmán, e o fato de ter 

praticamente liquidado o Movimento Revolucionã­ 
rio Tupac Amaru (MRTA). 

É evidente agora que os terroristas puderam 
avançar por falta de decisão política dos governan­ 
tes anteriores, mais preocupados em usufruir do po­ 
der do que com os problemas nacionais. 

O povo apóia Fujimori nessa luta e reconhece a 
sua coragem. Por outro lado, sua estratégia foi mais 
inteligente e global que a burra repressão aplicada 
em doze anos de democracia. Seus componentes são: 
o uso de instrumentos psicossociais de propaganda, 
a constante realização de batidas policiais nos bair­ 
ros populares de Lima, o controle militar da ordem 
nas universidades, apoiado pelas maioria dos estu­ 
dantes, e a organização de milícias urbanas e rurais 
de autodefesa. 

A sociedade peruana finalmente se colocou con­ 
tra o terrorismo e por isso também tem um mérito 
nessa história. Não teria reagido se não tivesse en­ 
contrado um firme respaldo no governo e nas Forças 
Armadas. 

O outro lado da moeda - A  outra face do re­ 
gime são os terríveis atentados contra os direitos 
humanos como o que se cometeu contra os estu­ 
dantes de La Cantuta, os assassinatos em massa 
de população civil indefesa, como os recentes epi­ 
sódios em Huallaga, a submissão às regras do 
Fundo Monetário Internacional (FMI), a insensi­ 
bilidade diante da tragédia dos desempregados, a 
associação com as multinacionais que voltam para 
saquear o país. 

Mas o governo esconde esses fatos, amenizados 
pelos meios de comunicação controlados pelo serviço 
de informação e pelos grandes empresários, e subes­ 
timados pela opinião pública que, farta de violência 
e sangue, prefere ignorá-los e se entrega a uma nova 
esperança: a reativação econômica mediante o in­ 
gresso de capitais estrangeiros. 

Tudo lentamente vai voltando ao normal na vida 
urbana e a população respira aliviada. Mas o países­ 
tá longe de haver superado seus males. O processo 
de utilização da selva para a produção da coca con­ 
tinua ao norte da Amazônia e começa a introduzir-se 
o cultivo da papoula. A rede do narcotráfico continua 
sendo próspera: inclui os plantadores de coca, os que 
fazem a pasta básica, os bancos que lavam dólares, 
os transportadores de insumos e produtos, os distri­ 
buidores de droga a varejo nos bairros das cidades 
importantes e os cambistas que põem em circulação 
o dinheiro 'procedente do tráfico. Todo esse negócio 
gera uma grande massa de dinheiro, milhares de 

carros novos e usados de 
todas as marcas, e pro­ 
dutos sofisticados de to­ 
dos os preços e para to­ 
dos os gostos, aprovei­ 
tando as baixas taxas 
de importação e seguin­ 
do a nova fase de uma 
economia recentemente 
aberta. 

Na prática, não há 
oposição a este modelo 
econômico. Os pobres fi­ 
cam encantados de ver os 
mercados do contraban­ 
do abarrotados de arti­ 
gos baratos da Ásia, em­ 
bora só possam comprar 
coisas pequenas. A todos 
convém estar abasteci­ 
dos de muitas coisas e 
ainda por cima, baratas. 
O tempo do desabasteci­ 
mento já passou e nin­ 
guém quer que ele volte. 

.- 

Sem alternativas à 

vista - Depois do golpe 
de 5 de abril, uma parte 
da direita política se li­ 

mita a pedir o retorno da democracia e a esquerda 
se cala, desconcertada. Mas ninguém se atreve a su­ 
gerir caminhos alternativos. Principalmente se a 
opinião geral é de que o pior do ajuste já passou e é 
melhor esquecê-lo. 

A população prefere não pensar e tem opiniões 
parecidas em relação ao regime embora, com a dimi­ 
nuição do terrorismo, a violência comum se incre­ 
menta. Os crimes e a defesa contra eles alimentam 
um círculo corrupto de violência privada e estatal, 
que também é negócio e dá empregos. Mais de 100 
mil delitos são registrados anualmente e outros 
milhares não chegam ao conhecimento da polícia. 
São quase 87 mil roubos por ano, 238 por dia, e 9 
por hora. 

Para combatê-los, o sistema comercial de segu­ 
rança envolve chaveiros, vendedores e instaladores 
de alarmes e mecanismos detectores, empresas es­ 
pecializadas em segurança, academias de defesa 
pessoal, guarda-costas e seguranças particulares de 
todas as categorias. Esse é também um mercado em 
crescimento onde é comum que ladrões e seguranças 
se entendam para manter o negócio. 

No entanto, cabe supor que, se não fosse o terro­ 
rismo, o protesto do povo contra uma parte do pro­ 
grama liberal - as demissões em massa e a falência 
dos bancos, cooperativas e caixas de assistência mú­ 
tua, por exemplo - teria sido muito maior. O terro­ 
rismo inibiu o protesto contra o choque. 

Mas nada disso pode diminuir os méritos de um 
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lais de 400 mil 
'ilmelôs disputam os 
ossívels compradores 
as ruas de Lima 
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emprego, paz, 
alimentação, 

moradia, segurança 
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Novo quadro social-Mas um fato deve ser en­ 
tendido: há um novo Peru. A velha oligarquia que os 
partidos de esquerda combateram de 1930 a 1970 é 
agora coisa de museu. Os novos ricos têm o cuidado 
de não ostentar por medo de seqüestros. Antes per­ 
sonagem majoritário, o campesina to se transformou 
em um elemento minoritário e sem maior importân­ 
cia no conjunto da população peruana. A recessão na 
indústria e na mineiração tem diminuído o peso dos 
setores operários na vida nacional. A classe média se 
amplia, mas se empobrece a cada dia. 

A aplicação do ajuste econômico radicalizou es­ 
tas mudanças sociais. De 23 milhões de peruanos, 8 
milhões são economicamente ativos. Em 1987, antes 
do primeiro ajuste, quase 50% desta população - 3 
milhões e 250 mil - tinham uma remuneração supe­ 
rior à necessária para comprar a cesta básica. De­ 
pois do programa de ajuste, só 19%, ou seja cerca de 

200 mil, estão adequadamente 
empregados, enquanto que 73% 
estão subempregados. O deno­ 
minado setor informal urbano, 
que antes beirava 30% da popu­ 
lação economicamente ativa, 
chega agora à metade: cinco 
milhões de pessoas. 

O pragmatismo da nova 
geração - A escola e a Univer­ 
sidade tradicionais já não são, co­ 
mo no passado, um caminho de 
ascensão social. Agora a rua e os 
meios de comunicação é que edu­ 
cam, com outras imagens e con­ 
teúdos. A solução dos jovens é a 
migração para o exterior oua edu­ 
cação rápida em carreiras curtas. 

Os peruanos que em 1990 ti­ 
nham 18 anos, nasceram em 
1972 e tinham apenas 8 anos 
quando foi reinstaurada a demo- 

cracia, em 1980. Eles ignoram os mitos conservadores 
ou revolucionários dos anos 70, só se guiam por seu 
pragmatismo: simpatizam com Fujimori porque te­ 
mem a inflação e querem estabilidade e tranqüilidade. 
Gostam do livre mercado, querem se livrar dos terro­ 
ristas, temem os militares, desconfiam dos políticos. 
Destes, querem resultados, não discursos. 

Aceitam a desigualdade, não a discriminação. Os 

novos mitos são o progresso individual, o trabalho in­ 
dependente ou a vida no exterior. Eles têm novas neces­ 
sidades: emprego, alimentação, segurança, paz, mora­ 
dia. A democracia perdeu o prestígio por não dar respos­ 
tas a estas necessidades. Não existiu comunicação entre 
estas gerações e os líderes formados nos anos 60 ou 70. 
Os partidos políticos não foram escola de cidadania. 

O programa liberal é apoiado globalmente - em­ 
bora se rejeitem a recessão e o desemprego - porque 
aparece como a única possibilidade, o escuro túnel 
em cujo final todos acreditam ver a saída. • 

A democracia se 
desprestigiou por 
não dar resposta 
às demandas da 

população: 

empregos e um círculo corrupto que se entrelaça com 
os da violência terrorista e os delitos. 

CAPA 

Mercado livre e pena de morte-A nova Cons­ 
tituição de 1993 tem como principais características 
um regime econômico de livre mercado e proprie­ 
dade privada, a pena de morte para os terroristas 
e a possibilidade de reeleger o atual presidente. 
Surge um modelo de ''liberalismo" autoritário: libe­ 
ral para os credores internacionais e os grupos fi­ 

nanceiros nacionais; formalmente democrático pe­ 
rante a opinião pública internacional; autoritário e 
ameaçador para os setores internos que contestem 
o status quo, E promovido por Fajimori e um grupo 
de generais, apoiado por uma parte importante dos 
oficiais, um setor dos empresários, a ala conserva­ 
dora da Igreja católica, o Opus Dei, os organismos 
financeiros internacionais e recebe a simpatia ou, 
no pior dos casos, a tolerân- 
cia da população. 

O medo latente ao sende­ 
rismo, o desprestígio da classe 
política, os êxitos na luta anti­ 
terrorista e a satisfação pela 
abertura econômica explicam 
o respaldo popular ao golpe de 
estado de 5 de abril e o modelo 
que o perpetua. 

Assim, a sociedade perua­ 
na pagará o preço da guerra 
não só com 25 mil mortos, co­ 
mo também com a submissão 
dos juízes ao Poder Executivo, 
os direitos humanos relegados 
a um plano secundário da 
consciência nacional, a conso­ 
lidação do poder militar, a ma­ 
nipulação dos meios de comu­ 
nicação por organismos de in- 
formação e a organização de 
300 mil milicianos civis con- 
duzidos pelos chefes militares em diferentes regiões 
e cidades. 

Tem este modelo político possibilidades de sobre­ 
viver depois de 1995? Estão contra ele o Departamento 
de Estado norte-americano, os intelectuais, os setores 
progressistas da Igreja e todos os partidos políticos, da 
direita à esquerda. E agora também, a parte do povo 
que começa a ficar insatisfeita com a falta de empregos, 
o mal estado dos serviços públicos e a corrupção de al­ 
gumas personalidades civis e militares. 

O respaldo a Fujimori continua sendo muito 
grande, mas é menor quando se fala de sua reelei­ 
ção. Segundo as últimas pesquisas de opinião, sua 
gestão conta com o apoio de 63% do eleitorado, mas 
só 45,6% declaram estar dispostos a votar nele no­ 
vamente. A candidatura alternativa do ex-secretá­ 
rio geral da ONU, Pérez de Cuéllar, goza também de 
apoio e portanto ainda é cedo para fazer qualquer 
prognóstico. 
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Roberto Bardini 

a 
epois de sua vitória nas eleições de 21 de 
agosto passado, o presidente eleito Ernes­ 
to Zedillo Ponce, do Partido Revolucioná­ 
rio Institucional (PRI), conclamou seus 

adversários nas eleições a participar de um diálogo 
nacional para buscar uma plataforma comum de go­ 

verno que permita construir um México ''unido e em 
paz para o século XXI". Se os cronogramas políticos 
não sofrerem alterações, quando Zedillo Ponce pas­ 
sar a faixa presidencial a seu sucessor em 2001, o 
PRI terá batido um recorde mundial: 72 anos no po­ 
der, mais tempo que o Partido Comunista na extinta 
União Soviética. 

Desconfiança - "Dita dura perfeita", como asse­ 
gurou em 1992 o escritor peruano Mario Vargas Llo­ 
sa? Ou "democracia imperfeita", como rebateu seu 
colega mexicano Carlos Fuentes, um homem que 
a pesar de pertencer ao establishment adota posições 
críticas? 

Mais uma vez, o PR! - que 
detém o recorde 
latino-americano de 65 
anos no governo - ganhou 
as eleições presidenciais. 
O curioso é que o 
candidato do governo é um 
inexpressivo economista 
sem experiência política e 
que o governo atravessa 
a crise mais grave dos 
últimos anos 

Para a maioria 
dos analistas, 

é difícil 
explicar a •••L;.�C�5!� vlt6rla de 

1
,. 

Zedlllo em um 
ano tão 

desfavorável 
para o PR/ 
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zapatistas em 
Chispas: o 

descontentamento 
volta a crescer 

M XICO 

Dúvidas - O que uma boa parte dos analistas 
não explica é como Zedillo Pence, um inexpressivo 
economista de 42 anos, sem antecedentes políticos 
nem carisma pessoal, indicado "a dedo" por Carlos 
Salinas de Gortari e com restrições dentro das 
próprias fileiras do PRI, pode ter ganho por uma 
margem tão grande com apenas cinco meses de 
campanha. 

A situação do México desde que se iniciou 1994 
não podia ser mais desfavorável para o partido go­ 
vernante. Em primeiro de janeiro eclodiu a revolta 
do Exército Zapatista de Libertação Nacional 
(EZLN) no estado de Chiapas, o mais pobre do país. 
Pouco depois, em 23 de março, foi assassinado o can­ 
didato presidencial originalmente escolhido pelo 
PRI, Luis Donaldo Colosio, uma figura discutível 
mas com inegável experiência política. 

Por outro lado, o país atravessa uma dura reces­ 
são que nem sequer o Tratado de Livre Comércio da 
América do Norte-em vigor desde princípios do ano 
- consegue reduzir. E, em geral, o governo enfrenta 
a crise de credibilidade mais grave dos últimos anos, 
pior inclusive que a de 1988, quando Salinas chegou 
ao poder depois de eleições não mui to transparentes. 

Uma coisa já é possível prever: um aumento da 
violência política no esquecido estado indígena de 
Chiapas. Lá, os números oficiais deram um duvidoso 
triunfo a Eduardo Robledo Rincón, candidato do PRI 
ao governo do estado, por 500 mil votos contra 250 
mil do candidato do Partido Revolucionário Demo­ 
crático. Esta duvidosa proporção de dois a um em 
uma região onde o PRI não tem o menor prestígio, 
não só exacerbou os ânimos do PRD e do Exército Za­ 
patista de Libertação Nacional:já surgiu uma nova 
guerrilha, o Exército Insurgente Revolucionário do 
Sudeste (EIRS), que, embora busque diferenciar-se 
do EZLN, no geral compartilha os mesmos ideais e 
propósitos. • 

As suscetibili­ 
dades aumenta­ 
ram quando a con­ 
tagem demorou de­ 
vido a um misterio­ 
so "vírus" que se 
instalou nos com­ 
putadores do Insti­ 
tuto Federal Elei­ 
toral (IFE). Este 
órgão - no qual a 
administração de 

.Bal in as investiu 
milhões de dólares 
- foi o único que di­ 
vulgou os resulta­ 
dos parciais e os números definitivos. Embora esti­ 
vesse supervisionado por uma comissão de 14 cida­ 
dãos independentes, as tarefas específicas do IFE se 
concentraram nas mãos da burocracia estatal, cuja 
lealdade - sincera ou forçada - é para com o PRI. 

CAPA 

Ernesto Zedlllo: uma Incógnita 

A a penas 24 horas 
das eleições, o México - 
um país que desde 1929 
instaurou um estilo 
eleitoral que não é ex­ 
cessivamente transpa­ 
rente - era o "império 
da desconfiança", como 
definiu o enviado espe­ 
cial do jornal argentino 
Clarín. E isso apesar de 
terem sido as eleições 
mais fiscalizadas de to­ 
da a sua história. Pela 
primeira vez nos últi­ 
mos 65 anos, cerca de 
30 mil observadores 
nacionais e centenas de 
estrangeiros estiveram 
atentos ao desenrolar 
do pleito. O próprio pre­ 
sidente Carlos Salinas 
de Gortari reuniu nos 
últimos meses em pelo 
menos três oportunida­ 
des os governadores - a 

maioria liga­ 
da ao governo 
- e disse que 
não toleraria 
irregularida 
des. 

Segundo a 
contagem ofi­ 
cial, Zedillo 
Pence obteve 
51% dos vo­ 
tos. O conser­ 
vador Partido 
Autêntico Na­ 
cional (P AN) 
obteve 26% e 
o Partido Re­ 
volucionário 
Democrático 
(PRD), de 

centro-esquerda, atingiu 17%. O PRI também conse­ 
guiu uma cômoda maioria no Congresso.No Senado, 
terá 64 cadeiras contra 23 do P AN e 17 do PRD. Na 
Câmara dos Deputados, contará com 278 cadeiras 
(de um total de 500), contra 17 do P AN e apenas cin­ 
co do PRD. Além disso, 29 dos 31 governadores elei­ 
tos pertencem ao PRI. 

A maioria dos observadores locais e estrangeiros 
admitiu a existência de irregularidades em várias 
mesas eleitorais, mas minimizou sua influência no 
resultado final. O Departamento de Estado norte­ 
americano considerou cautelosamente que o pleito 
"parece ter se transcorrido de maneira ordenada e 
pacífica, apesar de algumas anormalidades". 



O Grupo do Rio representa o mais importante foro político da América Latina 

Frágil 

terceiro mundo/ 178 

final, denominado "Declaração do Rio", 
soou a retórica. Principalmente pelos 
acontecimentos que se sucederam de· 
pois da reuniâot. 

A presença dos funcionários do go­ 

verno norte-americano, Alexander 
Watson, secretário de Estado Adjunto 
para Assuntos Interamericanos, e Ted 
McNamara, secretário Adjunto para 
Assuntos Político-Militares, não pre­ 
vista na agenda original, foi o aviso de 
que haveria um pedido explícito dos Es­ 

tados Unidos à reunião para que se pro· 
nunciasse sobre os temas de Cuba e 
Haiti. Mais que explícita, a mensagem 
norte-americana foi 'Ide uma total 
transparência", segunde disse um di­ 

plomata presente nas deliberações a 
portas fechadas. 

Os norte-americanos revelaram que 
tinham tudo preparado para invadir o 
Haiti e pediram um pronunciamento 
favorável do principal foro político lati­ 
no-americano e do Caribe. Time is finis­ 
hed ("O tempo se esgotou"), teria adver­ 
tido McNamara. 

Segundo essa e outras fontes coinci­ 
dentes, os discursos de ambos os secre- 

ciol 
de 1994 

consenso 

Marcelo Montenegro 

[H] 
o momento em que ocorriam 
as deliberações da VIII Reu­ 
nião de Cúpula do Grupo do 
Rio, em 10 de setembro pas­ 

sado, no Rio de Janeiro, as agências in­ 
ternacionais noticiavam a intensifica­ 
ção das manobras militares 
norte-americanas no Caribe para uma 
iminente invasão ao Haiti. Um fato que 
colocava em evidência a fragilidade do 
consenso obtido no Grupo do Rio, no as­ 
pecto político da reunião. 

Foram unânimes e fáceis de serem lo­ 
grados os acordos em matéria de liberali­ 
zação do comércio regional, cooperação 
científica e transferência de tecnologia. A 
promoção dos regimes democráticos de 
governo e a necessidade de aprofundar o 
desenvolvimento econômico e social da 
América La tina foram também tópicos 
cuja inclusão no documento final não ofe­ 
receu maiores dificuldades. 

Mas a invocação dos princípios de 
ruio-interuençãonos assuntos internos 
de cada país e de autodeterminação dos 

povos, ambos incluídos no documento 

GRU 

VIII Cu 
Rio de Janeir 

Os acordos sobre 
., . 

comercio, 
transferência de 
tecnologia, direitos 
humanos e a defesa 
da democracia, 
obtidos na reunião 
presidencial, não 
impediram que 
ficassem em 
evidência as 
divergências que 
existem em temas 
como Cuba e Haiti 
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de uma percepção oposta à maioria dos 
países do Grupo do Rio. Esta percepção 
diferente foi também extensiva ao caso 
de Cuba. 

te o poder no Haiti, e lhes formulam um veemen­ 
te apelo no sentido de que restituam imediata­ 
mente a autoridade aos governantes legítimos 
e democraticamente eleitos, segundo a vontade 
da comunidade internacional várias vezes ma­ 
nifestada. 

4
0s chefes de Estado e de Governo esperam que 
se chegue a uma solução pacífica desta crise. 

3
0s chefes de Estado e de Governo do Grupo do 
Rio estão convencidos de que a aceitação deste 

apelo evitará situações mais graves e permitirá, 
com o esforço e compromisso do Hemisfério, coo­ 
perar para a restauração das instituições demo­ 
cráticas dessa Nação Irmã . 

guai, Venezuela, México 
e Colômbia adotaram 
uma ostensiva posição 
contrária e que logo de­ 
pois teve a adesão do 
Brasil. O argumento de­ 
cisivo foi dado pela Ve­ 
nezuela: "Amanhã 
usam como pretexto o 
meio ambiente e inva­ 
dem a Amazônia." 

A posição da Argentina, a mesma de 
Trinidad-Tobago, de apoiar a invasão 
norte-americana no contexto da Reso­ 
lução 940 da ONU, indicou a existência 

2 
Manifestam sua 

enérgica conde­ 
nação e rejeição à 

.obcecada e intran­ 
sigente atitude da­ 

queles que osten­ 
tam ilegitimamen- 

l
Os chefes de Estado e de Governo, reunidos na 
VIII Reunião de Cúpula do Grupo do Rio, ex­ 

pressam sua inequívoca solidariedade com o povo 
haitiano neste momento de grande sofrimento e re­ 
novam seu firme compromisso na busca de uma so­ 
lução duradoura - de acordo com os princípios das 
Cartas das Nações Unidas e da Organização dos Es­ 
tados Americanos - para a crise naquele país. 

tários de Estado norte-americanos na 
Reunião de Cúpula do Rio, somados aos 
telefonemas do presidente Bill Clinton 
para vários dos líderes presentes, fo­ 
ram decisivos para romper a primeira 
frente de países que estava sendo cons­ 
truída às vésperas do encontro. Chile, 
Argentina e Brasil haviam tentado 
aproximar- se, antes da reunião, para 
unificar algumas posições em relação 
ao Haiti e chegar a um documento pre­ 
liminar que seria apresentado aos de­ 
mais países. 

No entanto, devido à decisão de 
Washington de efetuar a invasão, Uru- 
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Sobre o Haiti, o chanceler argentino 
Guida Di Tella disse que seu governo já 
havia manifestado sua posição no Con­ 
selho de Segurança, quando votou a Re­ 

solução 940, que apoiou o envio de tro­ 
pas a Porto Príncipe. "Acreditamos que 
todas as alternativas têm que se utili­ 
zadas, inclusive as mais complexas. E 
pensamos que sempre que se abra o le­ 
que de alternativas, incluindo a inter­ 
venção militar, pode evitar-se que isso 
ocorra." 

Referindo-se ao caso cubano, Di Tel­ 
la declarou: "Têm que ser democráticos 
e introduzir reformas econômicas míni­ 
mas. Se não fizerem, não vão entrar (à 
comunidade americana de nações). E se 
não fizerem isso vai ser péssimo para 
eles." º 

A posição Argentina em relação a 
Cuba foi definida por Di Tella como 
"franca". "Colocar as coisas claramente 
às vezes ajuda", disse, diferenciando-se 
"daqueles que aparentemente são ami­ 
gos porque emitem declarações ambí­ 
guas". 

Em matéria econômica, segundo o 
ministro argentino, "Cuba deve enten­ 
der que dois mais dois são quatro, me­ 
nos um três. Quero dizer que devem ad­ 
mitir-se regras elementares do merca­ 
do, como a de que os bens escassos são 
mais valiosos do que aqueles que são 
mais abundantes". 

Em relação ao pouco apoio que tive­ 
ram essas posições da Argentina dentro 
do Grupo do Rio, uma fonte diplomática 

4 

GRUPO DO RIO 

disse que, em alguns momentos, "dava 
a impressão de que os problemas não 
eram nem Haiti nem Cuba, mas sim a 
Argentina, que a todo o momento amea­ 
çava retirar sua delegação da reunião". 
O mesmo diplomata comentou que "a 
ameaça não se concretizava, mas servia 
para arrancar mais concessões". 

Estender as mãos a Cuba- O Bra­ 
sil, quase sempre com posições opostas 
à da Argentina, ratificou sua proposta 
de manter uma "política de amigos" no 
caso cubano. No discurso de boas- vin­ 
das aos seus colegas, o presidente Ita­ 
mar Franco disse que o governo brasi­ 
leiro via com preocupação o recrudesci­ 
mento das tensões nas relações entre 
Cuba e Estados Unidos. "Temos a espe­ 
rança de que estas dificuldades possam 
se resolver através do diálogo. O Grupo 
do Rio saberá contribuir, com amizade 
e sentido construtivo, para a gradual 
reinserção de Cuba à convivência regio­ 
nal", afirmou. 

O presidente brasileiro se distan­ 
ciou da posição argentina que exigia 
mais e maiores mudanças na política 
interna cubana. Itamar afirmou que "o 
progresso das reformas econômicas e o 
avanço da abertura política são de exclu­ 
siva responsabilidade do povo de Cuba". 
E acrescentou que o processo deveria ser 
apoiado por uma "política de mãos esten­ 
didas". ''Não ganharemos nada se conti­ 
nuarmos com o isolamento político e eco­ 
nômieo daquele país", concluiu. 

Por sua parte, o presidente Carlos 
Menem, ao retirar-se da reunião, insis­ 
tiu, em declarações à TV brasileira, em 
sua posição original. Disse que estava 
satisfeito com os acordos logrados, mas 
reiterou que o embargo norte-america­ 
no devia ser levantado somente depois 
da democratização do regime político 
cubano. 

Ao chefe da diplomacia uruguaia, 
chanceler Sergio Abreu, se atribui o 
fato de ter salvo o acordo sobre Cuba 
na madrugada de sábado, dia 9, na 
volta do banquete no Palácio Itamra­ 

ty. Abreu teria impedido o virtual 
rompimento da delegação da Argenti­ 
na, por um lado, e México e Brasil, por 
outro. Estes dois últimos países de­ 

fendiam posições mais favoráveis à 
não-intervenção nas questões inter­ 
nas da ilha. 

A solução apresentada por Abreu foi 
desvincular o texto que fazia referência 

Declaração do G 

1 
Os chefes de Estado e de Governo, 
reunidos na VIII Reunião de Cú­ 

pula do Grupo do Rio, depois de exa­ 
minar a situação atual na República 
de Cuba e expressar sua preocupação 
pelos riscos que implica uma evolu­ 

ção indesejável da crise cubana. 

2
Tendo presentes os princípios de 
não-intervenção e de autodeter­ 

minação, consideram que para evi­ 

tar um maior sofrimento do povo ir· 

mão, é indispensável uma transição 
pacífica para um regime democráti­ 
co e pluralista em Cuba, que respei­ 
te os direitos humanos e a liberdade 
de opinião, de acordo com a vontade 
popular. 

3
0s chefes de Estado e de Gover· 
no consideram que, neste mo· 

menta crítico, podem e devem enca­ 
minhar um diálogo construtivo com 
Cuba, que contribua para o proces­ 
so interno de democratização do 
país irmão. Aspiram dessa forma a 
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gar permanente no principal organis­ 
mo de segurança mundial. "Pensamos 
que o Conselho de Segurança reflete 
uma posição de acordo com a situação 
geopolítica do mundo nos anos 40", dis­ 
se o chanceler argentino ao comentar o 
assunto. "Desde entáo, passamos de 50 
países para 190", acrescentou. "Alguns 
que eram secundários passaram a ser 
centrais e outros, totalmente marginais 
como Japão, agora estão entre os mais 
importantes do mundo", observou. 

Na sua opinião, "o Conselho de Se­ 
gurança deve adequar-se a estas novas 
realidades e a América Latina, como 
zona emergente, deve incrementar sua 
participação". Mas enfatizou: "Tudo 
deve ser feito harmoniosamente, por­ 
que se aumentamos o Conselho de Se­ 
gurança para 40 membros, ele deixa de 
funcionar. A pergunta deve ser se o 
Conselho é mais idôneo por sua repre­ 
sentatividade ou não", concluiu Guido 
Di Tella. 

Comentando essa posição, o chefe 
da diplomacia brasileira, embaixador 
Celso Amorim, disse que o Brasil apoia­ 
ria a Argentina em sua postulação a 
uma vaga como membro permanente 
do Conselho de Segurança, se por sua 
vez esta declarasse seu voto a favor do 
Brasil. "Se há dois lugares, entram os 
dois; caso contrário entrará o que tenha 
mais possibilidades. ( ... ) O que é incon­ 
cebível é que um país como a Argentina, 
ligado ao Brasil por laços de amizade e 
de integração, apóie outros aspirantes", 
afirmou Amorim, em alusão ao apoio 
que a Argentina declarou à candidatu­ 
ra do Japão. • 

1 Os quatro documentos aprovados na VIII Reunião de Cúpula 
Presidencial do Grupo do Rio foram: Declaraçio do Rio; a 
Declaraçio sobre a attuaçio no Hattl; a Oeclaraçioaobre 
a aHuaçio em Cuba; e assinada só por Bolívia, Colômbia e 
Peru, a Declllraçio sobre o combate ao narcotrÍlflco 

Guida DI Te/la: "Colocar as coisas claramente (no caso de Cuba) às vezes ajuda" 

de Estado e de Governo desejam que se 
chegue a uma solução pacífica em rela­ 
ção a esta crise", assinala a declaração. 

Observações de diplomatas uru­ 
guaios, enfatizando o caráter não- in­ 
tervencionista da "Declaração sobre a 
situação no Haiti" (ver quadro), chama­ 
ram a atenção para a menção "dos prin­ 
cípios da ( ... ) Carta da Organização de 
Estados Americanos (OEA)", o que indi­ 
retamente alude à não-intervenção e 
autodeterminação dos povos. 

O presidente uruguaio Luis Alberto 
Lacalle, expressando uma idéia comum 
a vários de seus colegas presentes, afir­ 
mou que a invasão militar ao Haiti, por 
forças multinacionais dirigidas pelos 
Estados Unidos, poria um claro limite à 
agenda da Cúpula de Miami, convocada 
para dezembro pelo presidente Bill Clin­ 
ton. Lacalle disse que a invasão inibe o 
tratamento de questões políticas nessa 
reunião, restringindo-se as discussões 
aos temas de comércio e economia. 

A afirmação do subsecretário de Es­ 
tado para Assuntos Político- Militares, 
Ted McNamara, de que "uma ação mi­ 
litar seria uma boa forma de mostrar a 
consolidação de um sistema de defesa 
americano", arrepiou muitos dos líde­ 
res latino-americanos presentes. Eles 
temem que possam ocorrer no futuro 
novas intervenções por outros motivos. 

Mais divergências - O tema do 
Conselho de Segurança foi um último 
ponto de discórdia entre Argentina e 
Brasil. Enquanto o governo brasileiro 
anunciou que defenderá "a democrati­ 
zação do Conselho. de Segurança da 
ONU" e se postulará para ocupar uma 
cadeira entre os membros permanentes 
desse organismo, Buenos Aires evita o 
uso do termo "democratização" e prefe­ 
re dar ênfase aos aspectos operacionais. 

Os argentinos, ao mesmo tempo, 
não escondem que reivindicarão um lu- 
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uma maior aproximação de Cuba 
com os países latino-americanos e 
caribenhos, assim como à sua plena 
reincorporação à convivência he­ 
misférica. 

4
Neste contexto, reiteram a ne­ 
cessidade de que se levante o 

embargo a Cuba. 

ao levantamento do embargo do trecho 
que falava da necessidade de aprofun­ 
dar as reformas democráticas e econô­ 
micas em Cuba. Assim, o levantamento 
do embargo ficou como um item separa­ 
do, no parágrafo 4 da declaração (ver 
quadro). 

No caso do Haiti, existem divergên­ 
cias notórias entre os que assinaram a 
declaração, mas ao final todos acata­ 
ram a resolução que foi votada no Con­ 
selho de Segurança da ONU, que inclui 
a opção militar para a retirada da junta 
que usurpou o poder em Porto Príncipe. 
Embora muitos países se neguem a 
apoiar a ação militar, reconhecem este 
instrumento como um acordo votado no 
mais importante organismo de segu­ 
rança mundial. 

Os chefes de Estado e de Governo 
manifestaram sua enérgica condenação 
à atitude daqueles que ocupam ilegiti­ 
mamente o poder no Haiti. "Os chefes 

5
Assinalam, por outro lado, a im­ 
portância que atribuem à deci­ 

são do governo de Cuba de convidar 
o Alto Comissariado das Nações 
Unidas para os Direitos Humanos a 
que visite em breve este país, assim 
como sua decisão de aderir ao Tra­ 
tado de Tratelolco. 

6
Consideram que as negociações 
diretas entre os Estados Unidos 

da América e Cuba constituem um 
fato auspicioso; os resultados que já 
se anunciam dessas conversações 
confirmam a necessidade de pros­ 
seguir o diálogo. 

ao Rio sobre Cuba 



Cubanos resgatados em alto mar pedem a oficiais norte-americanos para não serem enviados à base militar de Guantánamo 

Um princípio de solução 
pelo subsecretário de Estado Michael 
Skol, deixou claro que não estava dis­ 
posta nem autorizada a discutir um 
único item além da questão migratória, 
em uma alusão ao tema subjacente em 
toda a crise: o bloqueio eeonômieo dos 
Estados Unidos contra Cuba. 

É verdade que a delegação cubana - 
chefiada pelo presidente da Assembléia 
Nacional (Parlamento), Ricardo Alar­ 
cón - tratou de introduzir o tema na 
agenda de negociações. Porém, essa ten­ 
tativa deve ser entendida mais como uma 
iniciativa para deixar clara a negativa da 

Casa Banca em negociar o assunto edis­ 
tanciar o governo Clinton da opinião pú­ 
blica, que pede o fim das sanções. 

Desse ponto de vista, pode se consi­ 
derar 'que a necessidade de retomar 
uma solução decidida há dez anos é 

uma aceitação do fato de que, enquanto 
não se discutir o fim das sanções econô­ 
micas e comerciais dos Estados Unidos 
contra Cuba, não é possível encontrar 
uma solução definitiva para as deterio­ 
radas relações entre os dois países. 
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O'papel de cada um -Para Was­ 
hington, a rodada de negociações com 
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visadas. Fontes norte-americanas esti­ 
mam que entre julho e setembro pelo 
menos 30 mil cubanos saíram da ilha 
nessas condições. 

Desde o começo das negociações, a 
parte norte-americana, encabeçada 

Para Fidel, a saída em massa revela o 

lado mais cruel do embargo económico 

AldoGamboa 

[A] 
reunião que autorida?es cu­ 
banas e norte-americanas 
realizaram em Nova Iorque 
na primeira semana de se­ 

tembro para discutir a questão migra­ 
tória foi a segunda de alto nível que am­ 
bos os países fizeram em uma década. E 
- por mais paradoxal que seja - a saída 
encontrada foi a mesma de há dez anos 
atrás. 

Cubanos e norte-americanos se reu­ 
niram para discutir uma solução políti­ 
ca para a crise nas relações bilaterais, 
detonada depois que dezenas de milha­ 
res de habitantes da ilha se lançaram 
ao mar tentando alcançar o litoral da 
Flórida, para terminar encerrados no 
único pedaço de sua pátria sobre o qual 
não têm controle: a base militar dos Es­ 
tados Unidos em Guantánamo, na par­ 
te oriental de Cuba. 

Pelos novos acordos, Washington 
concordou em liberar 20 mil vistos 
anuais para imigrantes cubanos, en­ 
quanto que Havana assumiu o compro­ 
misso de evitar a saída desordenada e 
suicida de emigrantes em balsas impro- 
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entre Washington e Havana tenha sido 
negociada e assinada há uma década, 
em 1984. Mas, se os acordos de 1994 são 
praticamente os mesmos, o que deu er­ 
rado nessa década? 

Entre julho e setembro 30 mil cubanos se lançaram ao mar 

nal no qual pede a suspensão incondi­ 
cional do embargo econômico. 

E praticamente certo que quando se 
encontre com seus colegas latino-ame­ 
ricanos na cúpula hemisférica em 
Miami, em dezembro 
próximo, Clinton de­ 
verá escutar dos pre­ 
sidentes ali reunidos 
um apelo em coro 
para pôr fim a essa 
política arbitrária e 
anacrônica. 

O governo cubano, 
por seu lado, está pro­ 
curando abrir novos 
canais de diálogo com 
representantes da co­ 
munidade cubana no 
exílio, mantendo com 
eles reuniões que têm 
contado com a presen­ 
ça do jovem chanceler 
Roberto Robaina. 

Um avanço 
real? - A pergunta 
que resta após as con­ 
versações realizadas 
em Nova Iorque é: os 
acordos constituem 
uma solução para o 
problema dos imigran­ 
tes cubanos? Parece 
evidente que o proble­ 
ma requer uma saída 
urgente, embora a 
base acordada agora 

Cuba sobre a ques­ 
tão migratória ser­ 
viu como um terrnô­ 

metro para medir o 
nível de rejeição in­ 
terna e externa à po­ 
lítica norte-america­ 
na em relação à ilha 
caribenha. 

Em primeiro lu­ 
gar, porque gerou 
uma profunda divi­ 
são em um dos gru­ 
pos de opinião mais 
radicais dentro dos 
Estados Unidos: os 
exilados cubanos. As 

manifestações em 
Nova Iorque e outras 
cidades norte-ameri­ 
canas a favor e con­ 
tra as negociações 
bilaterais deixou em evidência que há 
muito tempo acabaram os pontos em co­ 
mum dentro da comunidade cubana, e 
que inclusive parte importante dela já 
não apóia - pelo menos tão abertamen­ 
te - o bloqueio econômico contra a ilha. 

Pela primeira vez em três décadas, os 
furiosos anticastristas que foram protes­ 
tar contra a "claudicação" de negociar 
com a delegação oficial de Havana senti­ 
ram na própria pele a repressão policial. 

É possível, inclusive, prever que a 
negociação bilateral sobre o problema 
migra tório afete as delicadas relações 
entre a comunidade cubana e o Partido 
Democrata, cuidadosamente construí­ 
das ao longo da última década, depois 
de muitos anos de laços privilegiados 
com os republicanos. 

A rejeição ao bloqueio - Diante 
da opinião pública interna, Bill Clinton 
tentou demonstrar firmeza em não "ce­ 
der" um milímetro na questão do blo­ 
queio. Porém, essa opinião pública - 
dentro e fora dos Estados Unidos - pa­ 
rece um pouco cansada de um anacrôni­ 
co cerco contra Cuba enquanto as auto­ 
ridades norte-americanas fazem negó­ 
cios com a China e o Vietnã. 

Os 14 países latino-americanos 
membros do Grupo do Rio, reunidos em 
setembro no Rio de Janeiro, participa­ 
ram de uma cúpula de presidentes na 
qual Itamar Franco pronunciou um 
veemente apelo para que Cuba seja 
reintegrada à convivência regional. O 
próprio grupo emitiu um documento fi- 
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à opinião pública desce­ 
brir que o bloqueio im· 
pediu avanços nas rela· 

çôes bilaterais na última década. Cuba 
e Estados Unidos já não são os mesmos 
de 1984. Muitas condições internas e 
externas mudaram, mas a tentativa de 
reativar esse acordo bilateral aparece 
como o primeiro passo para o estabele­ 
cimento de uma ponte de alto nível en­ 
tre Washington e Havana. Se o primei­ 
ro passo é sempre o mais difícil, pelo 
menos nesse caso ele já foi dado. • 

enfrentando uma bomba de tempo, e quatro anos de­ 
pois representantes dos dois governos decidiram ne­ 
gociar um acordo bilateral. Mediante esse acerto, 
os Estados Unidos se comprometiam a conceder 
um máximo de 20 mil vistos por ano a emigrantes 
cubanos. 

De 1984 em diante, as autoridades de Havana se li­ 
mitaram a solicitar a quem deseje sair do país unica­ 
mente três coisas: que paguem sua passagem aérea, 
que não tenham dívidas com ajustiça local e que obte­ 
nham um visto de entrada para o país onde desejam 
residir. 

É notório o caso de cubanos que viveram anos es­ 
perando que outros países, principalmente os Estados 
Unidos, se dispusessem a recebê-los. Milhares de com­ 
patriotas residentes em Miami compraram as passa­ 
gens para seus parentes em Havana, mas os vistos 
nunca saíram. 

Porém, em todo esse período, as autoridades dos 
Estados Unidos continuaram recebendo como heróis 
os cubanos que se arriscavam a lançar-se no mar do 
Caribe para alcançar o litoral da Flórida em precárias 
balsas. Ao chegar à terra firme, o cubano recebia asilo 
político e, em poucos meses, seugreen card (visto per­ 

manente, que auto- 
riza a residir e tra­ 
balhar legalmente). 
Ao mesmo tempo, 
todos os imigrantes 
de outros países 
capturados ao ten­ 
tar ingressar ilegal­ 
mente nos Estados 
Unidos, por terra 
ou mar, eram - e 
são - tratados como 
delinqüentes e de­ 
portados a seus lo­ 
cais de origem. 

estrutura oficial do sistema Voz da 
América para a entrada em funciona· 
mento da Rádio Martí, com 24 horas de 
transmissões diretas contra Cuba. Por 
considerar que o aberto caráter oficial 
da ajuda à rádio constituía uma gros­ 
seira interferência norte-americana em 
seus assuntos internos, o governo cuba­ 
no "congelou" os acordos. 

As recentes negociações permitiram 

Operação Peter Pan: um boato levou milhares de crianças para o exterior 

O
s Estados Unidos começaram a fomentar a saída 
ilegal em massa de Cuba já nos primeiros anos da 

década de 60. Dessa época, data uma das iniciativas 
mais famosas aplicadas pela Casa Branca contra Cu­ 
ba: a operação Peter P(JII,. 

Durante meses, os Estados Unidos fizeram correr 
o boato - dentro e fora da ilha - de que as autoridades 
cubanas planejavam aprovar uma lei tirando o pátrio 
poder dos pais sobre seus filhos para transferi-lo ao Es­ 
tado, que dessa forma poderia enviar as crianças para 
a União Soviética. 

Para fugir desse destino, milhares de crianças fo­ 
ram enviadas clandestinamente nos primeiros anos da 
década de 60 rumo aos Estados Unidos, onde passa­ 
ram a viver em orfanatos e hospitais. 

Nesses anos, Cuba abriu o porto de Camarioca para 
quem quisesse abandonar a ilha. 

Mas o ponto mais crítico na questão migratória en­ 
tre Havana e Washington explodiu em 1980, quando 
mais de 100 mil cubanos abandonaram a ilha a partir 
do porto de Marie!, na periferia da capital. O governo 
cubano estabeleceu que poderia abandonar o país todo 
aquele que conhecesse alguém em condições de ir bus­ 
cá-lo de barco em Cuba. 

No mar de pes­ 
soas que entraram 
naqueles dias nos 
Estados Unidos es­ 
tavam milhares de 
desempregados ,  
dependentes de 
drogas e até doen­ 
tes mentais. 

Achegada abrup­ 
ta desse contingente 
de cubanos levou as 
autoridades norte­ 
americanas à eonvic­ 
ção de que estavam 

Um problema antigo 

i 

1 

1 
1 

! _ 

Os acordos de dez 
anos a trás fracassaram 
basicamente por duas 
razões. Primeiro, porque os Estados 
Unidos sempre afirmaram que os 20 
mil vistos eram um número máximo e 
não mínimo. Segundo a Casa Branca, o 
tratado permitia ao governo liberar até 

20 mil vistos, mas nada impedia que ou­ 
torgasse apenas 20, como ocorreu em 
todos esses anos. 

Em segundo lugar, porque em 1985 
o governo norte-americano ofereceu a 
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amigo pessoal, a quem Bokassa ofere­ 
ceu alguns diamantes. 

Em setembro de 1979, como já não 
servia aos interesses da política de Pa­ 
ris, os militares franceses montaram a 
"Operação Barracuda" e derrubaram o 
ditador. Bokassa foi substituído de novo 
por David Dacko, que só permaneceu no 
poder dois anos, sendo por sua vez derru­ 
bado da presidência em setembro de 
1981, pelo general André Kolingba. 

Durante os doze anos em que esteve 
na chefia do Estado, o oficial golpista 
recebeu o apoio dos sucessivos governos 
franceses, mantendo a seu lado vários 
"conselheiros" entre os quais o coronel 
Mantion do Serviço de Informação fran­ 
cês (DGSE). Em contrapartida, a Repú­ 
blica Centro-Africana recebeu cerca de 
seis milhões de dólares, entre 1982 e 
1992, dentro do quadro dos acordos bi­ 
laterais. 

Mas, sendo um ditador sem escrú­ 
pulos, indiferente aos direitos huma­ 
nos, o general Kolingba começou a atra­ 
palhar a diplomacia externa da França 
na hora em que estava soprando um 
vento de democratização no mundo, in­ 
clusive na África negra. Os dirigentes 

de Paris resolveram 
então pressioná-lo 
para organizar elei­ 
ções livres em 22 de 
agosto de 1993. Sete 
candidatos concorre­ 
ram ao cargo de pre­ 
sidente da República, 
entre os quais Ange­ 
Félix Patassé, antigo 
primeiro-ministro do 
imperador Bokassa. 

Para não ser acu­ 
sada de impedir a vol­ 
ta às liberdades demo­ 
cráticas, a França se 
encarregou de bancar 
e organizar, do princí­ 
pio até o fim, a campa­ 
nha eleitoral, gastan­ 
do para esse fim 1,3 
milhão de dólares. 

Em princípios de 

de se interessar por sua ex-colônia que 
conquistou a independência em agosto 
de 1960. Graças aos acordos assinados 
em 1966, a ex-metrópole dispõe de duas 
bases militares em Bangui, capital do 
país, e em Bouar, onde mantém os cha­ 
mados Eléments Français d'Assistance 
Opérationnelle (Efao) que estão autori­ 
zados a intervir nos assuntos internos 
da RC� como também em outras regiõ­ 
es da Africa francófona. 

Esses acordos, que nunca foram de­ 
nunciados por nenhuma das partes, ga­ 
rantem à França uma posição privile­ 
giada na defesa de seus interesses 
geoestratégicos. 

Relações perigosas - Apoiado 
pela antiga metrópole colonial, David 
Dacko foi o primeiro chefe de estado que 
se instalou no poder em Bangui. Cinco 
anos depois, em dezembro de 1965, foi 
derrubadoporJean-BedelBokassa, um 
desequilibrado mental que acabou se 
proclamando imperador em dezembro 
de 1977. Entre as inúmeras personali­ 
dades ocidentais convidadas para a sua 
coroação, estava o então presidente 
francês Valéry Giscard d'Estaing, seu 

Bases mil/tares francesas: defendendo os Interesses geoestratégicos de seu pais 

Edouard Bailby 

, 

AFRICA 

intervenção da França em 
Ruanda teria sido menos fácil 
sem a rede de suas bases mi­ 
litares no continente africa­ 

no. Duas delas estão situadas na Repú- 
blica Centro-Africana (RCA), onde 
mantém em prontidão 1.400 oficiais e 
soldados que constituem a logística de 
suas forças operacionais. 

Cercada por cinco países (Cama­ 
rões, Chade, Congo, Sudão e Zaire), a 
República Centro-Africana não tem, do 
ponto de vista econômico, uma impor­ 
tância fundamental. A sua agricultura 
(algodão, café, mandioca, tabaco) e a 
produção de madeira ocupam 80% da 
população ativa e representam cerca de 
40% de sua fonte de renda em divisas 
estrangeiras. O essencial de sua rique­ 
za provém, na realidade, de seus dia­ 
mantes e de outros minérios, mas a me­ 
tade da produção é exportada de modo 
ilegal com a cumplicidade das multina­ 
cionais. 

Resultado: com 3,3 milhões de habi­ 
tantes espalhados num território de 
622.984 km2, a República Centro-Afri­ 
cana é um dos paí­ 
ses mais pobres do 
Terceiro Mundo, 
não ultrapassando 
seu Produto Nacio­ 
nal Bruto (PNB) os 
390 dólares per ca­ 

pita. 
· Seguindo as re­ 

comendações da 
Organização Mun­ 
dial de Saúde 
(OMS), os 12 paí­ 
ses-membros da 
União Européia 
forneceram nos úl­ 

timos anos uma 
ajuda financeira e 
técnica importan­ 
te, porém insufi­ 
ciente. 

A França, po­ 
rém, nunca deixou 

Nação esquecida e isolada, a República Centro-Africana 
é um dos pilares da França no continente 

Colonialismo moderno 
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'Franco da comunidade dos pafses francófonos 

que acompanharam Ange-Félix Patas· 
sé no seu exílio de 1982 a 1992 - cons­ 
tituem a chamada legião estrangeira - 
e os seus partidários que permanece· 
raro no país durante a ditadura do ge­ 

neral-presidente Kolingba. 
O segundo problema é de tipo regio­ 

nal: os partidários do chefe de estado na 
província de Ouham-Pende, no noroes­ 
te da República Centro-Africana, de 
onde ele é natural, se opõem aos seus 
seguidores no resto do país. Estes acu­ 
sam os primeiros de culto à personali­ 
dadee falta de abertura política. 

É difícil para um país pequeno, po­ 
bre, sem riquezas naturais nem técni­ 
cos experimentados, resistir às pres­ 
sões de uma nação industrializada 
como a França, que pretende manter a 
África na sua zona de influência políti­ 
ca, econômica e estratégica. 

O presidente Ange-Félix Patassé 
não tem muita margem de manobra 
para resistir a seus amigos "privilegia­ 
dos" de Paris, mas ele tem certamente 
um sentimento nacionalista enraizado. 
Vale lembrar as palavras de Daniel 
N ditifei Dan Mbona, que ele nomeou di­ 
retor geral junto às empresas estatais. 
"A privatização não é uma panacéia. 
Entendemos que ela só pode depender 
da decisão do governo e ser encarada 
como fonte de lucros para o Estado, isto 
é, para o povo." • 

52,45% dos votos, no segundo turno das 
eleições, em 27 de setembro, tomando 
posse em 22 de outubro. Foi o mesmo 
homem que, dois meses antes, altos 
funcionários franceses haviam acusado 
de ser "demagogo" e "irresponsável", 

Os desafios do novo governo - 
No entanto, apesar do choque da desva­ 
lorização do franco CFAI em janeiro de 
1994 (50%), unilateralmente decidido 
por Paris, a República Centro-Africana 
conheceu uma relativa melhoria com o 
novo governo. Os funcionários volta­ 
ram a receber os seus salários de ma­ 
neira mais ou menos pontual, as empre­ 
sas começaram a aumentar a sua pro­ 
dução e o país inteiro, depois dos longos 
anos de corrupção e desorganização ad­ 
ministrativa do general-presidente Ko­ 
lingba, se pôs a trabalhar. 

Apesar de ser uma das nações mais 
pobres do mundo, classificada pela 
ONU no 422 lugar do continente negro 
em relação ao desenvolvimento huma­ 
no, a República Centro- Africana goza 
de uma calma relativa, em comparação 
com o Senegal, o Mali, o Níger e a tra­ 
gédia de Ruanda. Houve alguns protes­ 
tos populares este ano contra o atraso 
do pagamento dos funcionários e bolsis­ 
tas do governo. Mas, por enquanto, o 
novo chefe de estado mantém a situação 
sob o seu controle. 

O principal perigo provém dos anta­ 
gonismos entre os velhos militantes 

sença franç 

Oceano Atlântico 

junho, Michel Roussin, ministro fran­ 
cês da Cooperação, pediu oficialmente 
ao presidente Kolingba a realização de 
um "escrutínio transparente", chamando 
de volta o coronel Mantion para que não 
pairasse a menor dúvida sobre a vontade 
francesa de restabelecer a democracia em 
Bangui. 

Manipulações da cúpula -A par­ 
tir de julho, os militares franceses da 
Efao começaram a cumprir a missão 
que lhes foi pedida, levando para os 80 
centros eleitorais do interior do país ur­ 
nas, carimbos, boletins, tinta indelével, 
etc. para facilitar o voto dos centro-afri­ 
canos. 

No dia 30 de agosto pela manhã, 
quando os resultados do escrutínio ain­ 
da não eram definitivos, o general-pre­ 
sidente Kolingba teve a certeza de que 
ia ser derrotado por Ange-Félix Patas­ 
sé. Não hesitou um segundo: modificou 
por decretos a composição da Corte Su­ 
prema e a posteriori o código eleitoral, 
esperando com estas medidas atrasar 
ou invalidar o voto popular. 

A reação de Paris foi imediata: sus­ 
pensão de toda forma de cooperação 
econômica e financeira. Poucas horas 
depois, no fim da tarde, o chefe de esta­ 
do anunciou pela televisão que "suspen­ 
dia" os dois decretos "para manter as 
tradicionais boas relações com a Fran­ 
ça". Resultado: Ange-Félix Patassé foi 
eleito presidente da República com 
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paquistanesa relativa à posse da região 
alcançou o apogeu em 1965, com o� dois 
países indo à guerra, que teve a India 
por vencedor. 

41 

Uma região rica-Até 1989, quan­ 
do teve início a luta pela libertação, a Ca­ 
chemira representava uma das mais lu­ 
crativas fontes de arrecadação para os co­ 
fres da receita indiana. E isto não se devia 
apenas às riquezas naturais, como o car­ 
vão, o ferro, o chumbo, as árvores frutífe­ 
ras, a madeira, o arroz e a lã. 

A região, belíssima por causa de seus 
lagos e montanhas nevadas, e plena de 
monumentos de imenso valor histórico 
(desde antigos templos hindus aos famo­ 
sos jardins da dinastia mongol), atraía 
anualmente dezenas de milhares de tu­ 
ristas - cifra que, com a guerra, vem di­ 

minuindo drasticamente. 
Em verdade, o conflito radica-se 

principalmente no famoso Vale da Ca­ 
chemira, que ocupa uma área com cerca 
de 4.000 km2, entre os altos picos da 
Cordilheira do Himalaia. 

"Quando éramos livres, utilizáva­ 
mos de maneira controlada nossos re­ 
cursos naturais", disse Gulan Russul, 
comerciante muçulmano nascido no 
Vale, mas que hoje vive em Goa, a mais 
ocidentalizada cidade indiana. "Somen­ 
te as árvores já mortas eram abatidas, 

O drama da 

Cachemira 
Há cinco anos, a Cachemira 
vive um dos piores dramas de 
sua história: a guerra pela 
independência, que 
guerrilheiros islâmicos travam 
contra o exército indiano 

, 

ASIA 

conhecido pelos ingleses (que assumi­ 
ram o controle da região em 1846) como 
marajá de Jammu & Cachemira. Ado­ 
tando uma política expansionista, Gu­ 
lab Singh conseguiu anexar o Ladakh, 
antigo vassalo do Tibete. 

Com a partida dos ingleses, em 
194 7, o Paquistão sentiu-se no direito 
de reivindicar as terras da Cachemira, 
a pelando para o fato de ser ali uma área 
com população predominantemente is­ 
lâmica. Em oposição aos planos paquis­ 
taneses, o marajá da Cachemira prefe­ 
riu a soberania indiana. 

A revolta do vizinho ocidental pro­ 
vocou a atuação de tropas irregulares 
paquistanesas no sul da região - fato 
que ocasionou a intervenção do Conse­ 
lho de Segurança da ONU. Em 1949, 
este órgão estabeleceu uma linha provi­ 
sória de demarcação, dividindo a Ca­ 
chemira entre o Paquistão e a India, à 

espera de um plebiscito. 
Quando este foi realizado, os eleito­ 

res se pronunciaram a favor da perma­ 
nência na lndia, tese defendida pelo en­ 
tão primeiro- ministro Jawaharlal 
N ehru - hindu, nascido na Cachemira 
e pai de Indira Gandhi, que viria a ser 
primeira-ministra anos depois. 

No ano de 1957, o exército indiano 
ocupou efetivamente a parte setentrio­ 
nal da Cachemira. A controvérsia indo- 

ituado entre a China, o Pa­ 
quistão, o Afeganistão e os es­ 
tados indianos de Himachal 
Pradesh e Punjab, Jammu & 

Cachemira 1 tem uma área de 222. 798 
km

2 (pouco menos do que o território de 
Roraima), onde vivem aproximada­ 
mente 8 milhões de pessoas. Apesar da 
baixa densidade demográfica - em con­ 
traste com a grande maioria dos outros 
estados indianos -, encontra-se aí uma 
acentuada diversidade étnico-religiosa, 
herança de muitas culturas que vêm se 
sucedendo há milênios. 

Inicialmente, a Cachemira fez parte 
de diversos reinos autónomos, com­ 
preendendo uma parte do Punjab e do 
Afeganistão, sendo várias vezes incluí­ 
da no território indiano, como, por 
exemplo, durante a época dos impera­ 
dores Ashoka (séc. III a.C.) e Kanishka 
(séc. II d.C.). Do século IX até o começo 
do século XIV, graças ao isolamento 
geográfico, a Cachemira não sofreu a 
expansão islâmica. 

Em 1338, Kota Devi, o último sobe­ 
rano da Cachemira, cometeu suicídio e, 
a partir daí, o país tornou-se um sulta­ 
nato muçulmano. Foi integrado ao rei-· 
no do Afeganistão em 1739. Oitenta 
anos depois, passava para o domínio do 
marajá sikh Ranjit Singh. Um antigo 
funcionário dele, Gulab Singh, seria re- 
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tos de outros países islâmicos, tais como 
a Arábia Saudita, o Irã, o Afeganistão e 
o Paquistão, temos a vantagem de CO· 

nhecermos melhor a região. Convém 
lembrar, no entanto, que, embora os pa· 
quistaneses encontrem-se entre os nos· 
sos aliados, seu país ocupa indevida· 
mente uma parte de nosso território - 
parte esta que desejamos reaver tão 
logo nos libertemos da India." 

Masoumeh Ramezani, nascida em 
Teerã, vive hoje ení Madras, no sul da 
Índia, onde estuda Filologia. "No Hindi, 
assim como no Urdu3, a mesma palavra 
(kal) pode significar tanto ontem como 
amanhã"; nos disse. 

E explica: "A ação passada ou futura 
é indicada pelo contexto presente no 
discurso. É uma das muitas situações 
em que as palavras adquirem vida pró· 
pria, falando por si mesmas o que tan­ 
tos livros não são capazes de expressar 
com igual precisão. Realmente, o tempo 
aparenta ser imutável na India. No hin­ 
duísmo, a rigidez do sistema de castas 
- em que cada pessoa tem sua posição 
previamente determinada-e a submis­ 
são ao ciclo de reencarnações que rege 
a vida e a morte confirmam isso. Entre 
nós, que professamos o Islã, existe a 
crença no caráter inexorável do destino 
imposto por �á. Portanto, não há sim­ 
tido em buscarmos uma demarcação rí­ 
gida que separe o passado, o presente e 
o futuro. Daí, a ausência de uma con­ 
cepção histórica de matiz evolutiva no 
mundo islâmico. Mesmo assim, não fal­ 
tam pessoas de nossa religião que inter­ 
pretem os sofrimentos da guerra do Ca- 
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cada 100 metros. As pessoas evitam 
sair após o entardecer, quando costu­ 
mam acontecer os combates. 

"Quem mais tem sofrido com a guer­ 
ra é a população civil", comentou o pa­ 
deiro muçulmano Aslam. ''Incapazes de 
fazer frente à tática de guerrilha dos 
mujahidin, os soldados indianos têm 
cometido atrocidades. Muitas vezes, 
sem o menor motivo, prendem e tortu­ 
ram cidadãos comuns, e atiram a esmo 
na população, causando a morte de pes­ 
soas inocentes, incluindo velhos, mu­ 
lheres e crianças. Isto sem falar na proi­ 
bição da presença da Cruz Vermelha e 
demais associações de âmbito mundial, 
nos obstáculos à vinda de jornalistas, nos 
constantes casos de mulheres muçulma­ 
nas violentadas por integrantes do exér­ 
cito de ocupação e nos inúmeros feridos 
aos quais se proíbe o atendimento médi­ 
co. Há cerca de dois anos, condenaram à 
morte um médico, ao descobrirem que 
prestava assistência a muçulmanos víti­ 
mas de ferimentos decorrentes da guerra. 
E note-se que este médico era hindu ... " 

Devido à rigorosa censura sofrida 
pelos meios de comunicação na Cache­ 
mira, é difícil precisar o número total de 
mortos desde o início do conflito. Esti­ 
ma-se, porém, que tenham morrido dez 
mil guerrilheiros; 15 mil militares in­ 
dianos e 25 mil civis. 

"Sabemos quão dolorosa para o nos­ 
so povo tem sido esta guerra", afirmou 
um dos mujahidin, "Os indianos são 
muito mais numerosos e contam com o 
apoio de Israel. Mas nós, além de rece­ 
bermos· armas, munições e mantimen- 
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De acordo com as estimativas baseadas 

no último censo, realizado em 1981, é a se­ 

guintea distribuição da população em termos 

de religião: 

apesar de necessitarmos tanto da ma­ 
deira para a construção de barcos, de 
casas e para o aquecimento. Desde que 
o imperialismo indiano fincou raízes na 
Cachemira, nossas florestas e demais 
riquezas vêm sendo devastadas. 

Atualmente, pelo .menos 1 milhão 
de soldados indianos ocupam a Cache­ 
mira; já o número de guerrilheiros não 
chega a 60 mil. Em contrapartida, a fla­ 
grante inferioridade numérica não aba­ 
la a confiança que o povo cachemire de­ 
posita nestes últimos, que os indianos 
chamam de ''militantes rebeldes", e que 
se autodenominam mujahidin2• 

Ahmed Ibrahim, muçulmano, pro­ 
fessor de História da Faculdade de Sri­ 
nagar (capital do estado), explicou: 
"Para nós, mujahid é todo aquele que 
luta em nome de Alá, ou seja, de Deus, 
contra os que praticam o mal. O termo 
já era usado no século VII, quando o Islã 
começou a se expandir através das ter­ 
ras de Bizâncio, da Pérsia e do norte da 
África. Segundo a tradição, como graça 
especial de Alá, o corpo de um mujahid 
que morre em batalha é mantido intac­ 
to no Paraíso. E o mesmo grito de guer­ 
ra que, outrora, fez desmoronarem 
grandes impérios, hoje faz com que os 
soldados da India tremam de pavor, 
pois sabem que se inicia um ataque da 
guerrilha: Allahou Akbar ('só Alá é tão 
grande')." 

Violações aos direitos humanos 
- Nas ruas da (ainda) bela cidade de Sri­ 
nagar, principal foco da resistência islâ­ 
mica, existe uma barricada indiana a 
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chemira como um meio de expiação de 
nossas faltas." 

A situação piora - Segundo Raza 
Ahmed Khan, engenheiro paquistanês 
radicado em Londres e defensor da causa 
dos cachemires, a situaçâo tende a piorar 
cada vez mais para a India. "O governo de 
Déli terá dificuldades para sustentar a 
guerra por muito mais tempo", afirma. 

Para ele, é uma ironia o fato das ri­ 
quezas naturais e o turismo da Cache­ 
mira terem abastecido fartamente os 
cofres de Déli, enquanto agora, com a 
guerra, a economia da região está arra­ 
sada e o turismo quase não existe mais. 

O governo indiano teme que o exem­ 
plo da Cachemira seja seguido por ou­ 
tros estados, como o Punjab, por exem­ 
plo, que os sikhs desejam chamar de 
Kalistão**4. "Mais cedo ou mais tarde, 
Déli terá que ceder diante dessas rei­ 
vindicações. Acontecerá com a Índia o 
mesmo processo de fragmentação que 
temos visto na ex-União Soviética e na 
antiga lugoslávia - e seria demasiado 
utópico de minha parte supor que tal 
coisa venha a ocorrer de forma pacífica. 
Creio ainda que o envolvimento do Pa­ 
quistão no conflito é o principal fator 
responsável pelo fracasso das negocia­ 
çõej> de paz. Evidentemente, o governo 
da India teme o alargamento da zona de 
influência paquistanesa na região", 
analisa Ahmed Khan. 

A situação, contudo, é bem mais 
complexa do que pode parecer à primei­ 
ra vista, por causa dos diferentes inte­ 
resses que a questão envolve. Para 
Shiamlal Desal, hindu, guia de turismo 
e morador de Nova Déli, "o verdadeiro 
objetivo dos cachemires é corroer a uni­ 
dade da nação indiana. E isso interessa 
muito aos nossos inimigos, como os pa­ 
quistaneses, que apóiam a guerrilha 

Outubro/ 1994 

através da fronteira e da parte da Ca­ 
chemira que eles ocupam". 

A Cachemira é um dos principais 
produtores mundiais de haxixe, e o prin­ 
cipal abastecedor da rota de tráfico que 
atravessa o território paquistanês a ca­ 
minho do Afeganistão. Conseqüentemen­ 
te, os grandes empresários da droga -que 
também investem na guerrilha - vêem 
na libertação a possibilidade de obterem 
o domínio econômico e político do lugar, 
mediante a instalação de um governo 
fantoche por eles controlado. 

A posição das minorias - Consi­ 
dere-se ainda o fato de que o desejo mu­ 
çulmano de liberdade não é partilhado 
pelas minorias pertencentes a outras 
religiões. "Há muito de fanatismo e de­ 
sejo de poder da parte do muçulmanos 
cachemires em todo este problema", 
disse o monge budista Tenzin Chuk­ 
lang, residente na cidade de Leh, capi­ 
tal do distrito de Ladakh. 

''Embora nós, ladakhis budistas, este­ 
jamos ligados racial e culturalmente ao 
'J'ibete, preferimos continuar integrados à 

India,já que o espaço tibetano foi invadido 
pelo exército chinês. Os hindus não inter­ 
ferem em nossos costumes e crenças. Sob 
a tutela muçulmana, temos medo de que 
nosso povo seja perseguido e de que nossos 
mosteiros sejam profanados." 

Declaração análoga foi dada por Eli­ 
zabeth Gregor, cristã pertencente à pa­ 
róquia de St. Paul, em Srinagar, que vi­ 
sitava amigos em Leh, e. acrescentou: 
"No mínimo 50% dos muçulmanos na 
Cachemira não sabem ler nem escre­ 
ver. O baixíssimo nível cultural da po­ 
pulação facilita a crença em promessas 
ilusórias, garantindo assim.o apoio aos 
guerrilheiros. Seria bom se tivéssemos 
negociações de paz guiadas por um es- 
pírito de paz e cooperação." · 

Anseios de paz - A guerra na Ca­ 
chemira é tema polêmico em toda a In­ 
dia. Na cidade no Motihari, em Bihar - 
um dos estados mais pobres do país,. 
próximo a Bangladesh -, as poucas no­ 
tícias chegadas através dos refugiados 
e dos viajantes estrangeiros que se diri­ 
gem para o Nepal (o "pequeno vizinho · 
feliz", como é chamado por alguns in­ 
dianos) são ouvidas e discutidas com 
paixão pelos seus habitantes. 

Suraj Singh, proprietário de um res­ 
taurante em Motihari, declarou: "Ape­ 
sar de pertencer à religião sikh e de 
nunca ter estado na Cachemira, identi­ 
fico-me com a causa muçulmana. Aqui 
emBihar, o sistema hinduísta de castas, 
ao mesmo tempo em que assegura a su­ 
premacia dos poucos abastados, justifica 
a miséria da grande maioria do povo. O 
hinduísmo reduz a zero a diferença entre 
os homens e as bestas. A miséria é tanta, 
que a carne dos cachorros e a dos ratos 
chega a ser disputada pelas pessoas fa­ 
mintas. Entre os islâmicos da Cachemi­ 
ra, segundo ouvi dizer, ninguém passa 
fome, embora estejam em guerra. O espí­ 
rito de unidade preconizado no Corão fa­ 
vorece a ajuda mútua." 

Fayaz Ali Shaid, refugiado cachemi­ 
re freqüentador do restaurante do sr. 
Singh, completou: "Tudo o que quere­ 
mos é que os cachemires possam voltar 
a viver pacificamente em sua própria 
terra. Nossa grande arma é a fé. O 
pouco que temos recebido dos homens 
é compensado pelo muito que recebe­ 
mos de Alá, Senhor de tudo e de todos. 
Acrescento ainda que, no caso em 
questão, os soldados indianos lutam 
basicamente para cumprir seu dever 
como militares, ao passo que os mujahi­ 
din lutam para defender famílias e o 
solo em que nasceram, em nome de Alá 
- a principal testemunha do drama da 
Cachemira." • 

1 Apesar do nome composto, o estado é normalmente chama­ 
do apenas de "Cachemira" 
2Nalingua árabe, mujahidiné o plural do substantivo mujahid, 
proveniente do verbo jahada. que quer dizer, lutar, dedicar-se, 
esforçar-se, etc. 
3 Sob o aspecto puramente lingüistico, o hindi e o urdu são a 
mesma língua. Porém, no léxico e na escrita, enquanto o hindi 
segue o sânscrito, o urdu orlenta-se pelo árabe e pelo persa 
" No hindi, e também no urdu, sthan significa país ou lugar. 
Daí, Kalisthan-País de Kali; Pakhísthan-País do Oeste, etc. 

• Professor de Filosofia da Faculdade João Paulo li e Douto­ 
rando em Ciência da Literatura na UFRJ. Esteve recentemen­ 
te na Índia, onde visitou a região da Cachemira, na qual ertrou 
e permaneceu clandestinamente 
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Em Carachi, capital do Paquistão, cachemlres refugiados queimam uma bandeira da Índia 
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O RIO DE JANEIRO 
, 

ESTA CADA VEZ MAIS LINDO. 
, 

E MAIS RAPIDO. 

O Rio está muito mais perto de você. Está concluída 

uma das maiores obras viárias dos últimos 20 anos. 

Com a Linha Vermelha, Estados como São Paulo e 

Minas Gerais ficaram muito mais próximos do Rio de 

Janeiro. Chegar na Cidade Maravilhosa agora é uma 

tranquilidade. E circular por todo o estado, também. 

Você pega a Linha Vermelha e escolhe o roteiro. 

Quer ir para a região serrana, passear em Petrópolis? 

Curtir as montanhas belíssimas em Teresópolis? Quem 

sabe, a badalação carioca faz mais seu estilo? O Rio é 

sempre uma festa. Corcovado, Pão de Açúcar, belos 

museus, a Floresta da Tijuca. 

Se o esporte for o seu forte, o Maracanã abre os 

braços. Emoção pura. E o carnaval, o samba gostoso e 

rasgado que lava a alma na Marquês de Sapucaí e se 

consagra na Praça da Apoteose? Levantar, junto com o 

sol, e mergulhar nas águas de Ipanema. No seu clima 

especial, nas suas histórias. Um convite inesistível 

esperando por você. 

O Rio está muito mais perto. E ainda mais cheio de 

vida. A Linha Vermelha está pronta. Embarque e 

aproveite. 
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